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PROGRAMA DA 

VI REUNIÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ECONOMISTAS RURAIS 

17 A 19 DE JUNHO DE 1968 

BELO HORIZONTE 

Dia 17 de junho 

Manhã - 8 hs. 

9 hs. 

- Inscrição e Registro 

- Abertura do Congresso 

9,30 hs. - "A economia rural no Brasil. Signifi­
cação para o desenvolvimento eco­
nômico do País". 

Apresentado-r: Antônio R. Teixeira Filho 

Comentadores: Ruy Miller Paiva -
Sthahis Panaghides 

Tarde - 14,30 hs. - Exposição dos trabalhos desenvolvi­
dos pelo Departamento de Estudos 
Rurais da Secretaria da Agricultura 
de Minas Gerais. 

Apresentadores: Olegário Rodrigues Primo, Jura­
ci A. Teixeira, José de Anchieta 
Monteiro, Márcio L. Pellizzaro 
Lima e Clando Yokomyzo. 
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Dia 18 de junho 

Manhã - 9 hs. - "Avaliação do Plano da Sudene" 

Apresentador: Paulo Brasil Paez - Graduado em 
Viçosa. 

Comentadores: Rubens A. Dias - José Zeferino 
da Silva. 

lÓ,30 hs. - "Metodologia de uma pesquisa de 
funções de custo". 

Apresentador: Caio Yamaguishi - Graduado em 
Piracicaba. 

Comentadores: Earl Kerhberg - Victor José 
Pellegrini. 

Tarde - Painel de debates com a participação de represen­
tantes das Escolas de Post-graduação de Viçosa, 
Piracicaba e Pôrto Alegre. 

Dia 19 de junho 

Manhã - 9 hs. - "Avaliação de projeto-pilôto de cré­
dito rural". 

Tarde 

Apresentador: Otto Guilherme Konzen - Gra­
duado em Pôrto Alegre. 

Comentadores: Pérsio de Carvalho Junqueira -
Olegário Rodrigues Primo. 

10,30 hs. - "Análise do uso e produtividade dos 
recursos nas zonas de Meia Ponte e 
Mato Grosso de Goiás - Goiás, Ano 
Agrícola de 1966/67. 

Apresentador: Nilo Barroso - Graduado em 
Viçosa. 

Comentadores: Paulo Cidade Araújo - Eli M. 
de Souza. 

14,30 hs. - Apresentação das conclusões do 
painel. 

ü(oO l:ís. ~. Encerramento. 



ABE:RTURA DOS TRABALHOS 

Dr. Rubens de Araújo Dias 

Na qualidade de Presidente da Sociedade Brasileira de 
Economistas Rurais, declaro aberta a VI Reunião desta So­
ciedade e convido além das pessoas aqui presentes, Dr. Joa­
quim Gomes da Silveira Neto, Chefe do Gabinete da Secreta-
1 ia da Agricultura de Minas Gerais e representante de Sua 
Excelência o ecSrctário da Agricultura e Dr. Victor J. Pelle­
grini, vice-presidente da SOBER, os seguintes elementos para 
participarem das mesmas: Dr. Camilo Calazans Magalhães, 
r6presentante do Presidente do Banco do Brasil;. Dr. Carlos 
Maurício, representante da Faculdade de Ciências Econômi­
cas, que nos é hospedeira; Dr. Alexandre Caminha, repre­
sentante do Banco Central; Dr. G. Edward Schuh, represen-­
tante da Fundação Ford; Dr. Olegário Rodrigues Primo., 
diretor do Departamento de Estudos Rurais da Secretaria da 
Agricultura de M.G.; Dr. Antônio Teixeira Filho, diretor do 
Instituto de Economia Rural da Universidade Rural de Minas 
Gerais e apresentador do trabalho de abertura. 
· Eu passo a palavra ao Dr. Joaquim 'Gomes da Silveira 
Neto, representante do Secretário da Agricultura do Estado 
de M.G. 

Dr. Joaquim Gomes da Silveira Neto 

Sr. Presidente, Srs. componentes da mesa. Srs. con­
gressistas. 

Aqui compareço como representante do Secretário da 
Agricultura, Dr. Evaristo Soares de Paula, que lamentàvel­
mente aqui não pôde estar presente porque Sua Excelência, 
está nêsse momento em reunião no Palácio da Liberdade. 

E mandou que o Chefe de seu Gabinete aqui compare­
cesse para trazer a sua saudação mais efusiva a êsses grandes 
homens do Brasil e de Minas que aqui se reúnem num con-
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clave importante para ditar novos rumos para a nossa 
economia. 

Não há desenvolvimento sem planificação, e o papel 
:laqueles encarregados dêsse setor representa transcendental 
importância para a nossa pátria. 

E justamente pelo plano que se traça, pelo trabalho que 
:;e realiza quando as grandes obras são concluídas, grandes 
obras de vulto que pesam na economia nacional. 

O Secretário Evaristo de Paula, tem por essa classe uma 
.<;impatia muito grande, tanto assim que nada se faz na 
Secretaria da Agricultura sem a audiência do Dep. de Estu­
dos Rurais, brilhantemente dirigido pelo Prof. Olegário 
Primo. Assim, com subsídios recolhidos nêsse departamento, 
o Secretário da Agricultura, vem trazendo a lavoura de 
Minas Gerais da melhor forma possível, cuidando sobretudo 
de dar-lhe uma grande guinada, combatendo o empirismo do 
subdesenvolvimento. 

Ainda agora Sua Excelência depois de um trabalho 
árduo, de uma luta titânica, vem dando o seu melhor esfôrço 
para mecanizar a nossa lavoura, combatendo quase 4 séculos 
de enxadas, o Secretário vem de importar 290 unidades de 
tratores para jogar dentro da economia mineira e da lavoura 
mineira, já um trabalho imenso exaustivo porque para reali­
zar isso, houve mister contrariar os interêsses econômicos de 
terceiros. Mas a verdade é que as máquinas aqui estão e 
muitas outras virão ainda para ajudar mais o nosso desen­
volvimento agrário. 

A par disto Sua Excelência vem implantando por todo 
o território mineiro, fazendas e escolas com µase na técnica. 
A fazenda escola de Felixlândia já está implantada no centro 
de Minas Gerais, na Região dos Cerrados, que cobre quase 
6 % de nossa porção territorial. 

Hoje, dentro da nova técnica de mecânica de solo, não 
há mais uma terra que não possa ser aproveitada, desde que 
a água esteja perto e os corretivos sejam lançados sôbre ela. 

Depois de Felixlândia, da fazenda propriamente dita, 
joram construídas 3 fábricas com o que há de mais moderno 
dentro da técnica, uma fábrica de suínos, salsicharia, lin­
~;uíças, uma fecularia de mandioca, que é uma lavoura que 
medra quase naturalmente na região dos Cerrados e uma 
fábrica de doces. Não são grandes fábricas, mas são pequenas 
fábricas onde se pretende mostrar ao fazendeiro, ao homem 
que tange a gleba, que tudo o que pode ser feito em escala 
maior ou menor, visando ao melhor aproveitamento da gleba. 
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Outras escolas estão sendo· diseminadas por todo o ter­
ritório mineiro, assim é que Sua Excelência como fazendeiro 
e homem da terra v~m dando a sua Secretaria, aquela subs­
tância tão necessária à vida de Minas e do Brasil. 

E nêsse momento em que Belo Horizonte reúne elemen­
tos de tanto valor, homens de ciência, homens que planifi­
cam, eu trago a êsse Congresso a palavra de esperança na 
classe economista, e as saudações muito cordiais do Secre­
tário da Agricultura de Minas Gerais. 

Presidente da SOBER: 

Sr. Representante do Secretário da Agricultura de Minas 
Gerai&, demais autoridades, associados da SOBER, minhas 
senhoras e meus senhores. 

A Sociedade Brasileira de Economistas Rurais, fundada 
em 1959, reunindo naquela ocasião um núcleo .muito pequeno 
de especialistas então existentes no Brasil, vem ganhando 
ano após ano mais associados, congregando uma grande par­
cela dos Economistas Rurais que exercem suas atividades 
nêsse País. 

Hoje, após quase 10 anos, já conseguimos um número 
bem maior de especialistas nesse setor de atividade, já há 
3 a 4 universidades oferecendo curso de pré-graduação, algu­
'!nas como a de Viçosa, com anos de experiência, outras ainda 
em sua fase inicial. E o resultado dês ses esfôrços já se come­
çam a sentir. Hoje .1á contam no Brasil, graduados no curso 
Ue pós-graduação cêrca de 130 especialistas, além de uma 
parcela de elementos brasileiros que se graduam em cursos 
semelhantes em Universidades Americanas. 

De modo que êsse núcleo de técnicos, um número cada 
vez maior, hoje faz frente a inúmeras atividades desenvol­
vidas em várias instituições, nos Institutos de Pesquisas, nas 
univerdades, no Serviço de Crédito, no Serviço de Extensão, 
no Serviço de Desenvolvimento Regional e em muitos outros 
setores das atividades relacionadas com a agricultura. 

Nêsse momento, caberia uma pergunta. Os resultados 
dêsses esfôrços já foram suficientes? quer dizer, a profissão 
de economista rural já vem contribuindo de man•eira mais 
adequa.da para o encaminhamento dos problemas relativos à 
'Jgricultura? E outra pergunta: o que se espera da ação dês­
ses especialistas? 

Na realidade a ação do setor agrícola brasileiro, até hoje, 
as grandes decisões de política agrícola que pràticamente 
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norteiam a atividade dêsse setor, são oriundas em grande 
parte da decisões isoladas, pois nós não temos no Brasil, a 
1·igor, uma política agrícola global, que abranja todo o setor 
e dentro da qual se destaquem linhas específicas nos seus 
diversos subsetores de atividades. As decisões dessas políticas 
agrícolas, são em grande parte tomadas na base ainda de 
conhecimento de determinados técnicos isolados, de decisões 
às vêzes emanadas do ponto de vista mais político do que do 
ponto de vista de efetivamente fazer parte de um programa 
de natureza global que vise a atender de uma maneira nacio-
1tal o desenvolvimento dêsse setor. 

De modo que- essa é uma das áreas que a ação do econo­
mista agrícola terá no futuro uma ação cada vez mais nítida, 
que seria no levantamento de conhecimento científico a res-· 
peito da situação da agricultura, do seu desenvolvimento, dos 
1.1roblemas específicos dos vários setores que constituem êsse 
~etor, para que efetivamente a soma dêsses conhecimentos, 
uma análise mais realista e mais objetiva dos fatôres que 
afetam ésse desenvolvimento, possam ser levados em conta 
quando se procura formular uma política agrícola global que 
interesse à agricultura, dentro de um desenvolvimento geral, 
ou aos problemas específicos dentro dessa política geral. 

Essa ação tomada tanto pelas autoridades do govêrno 
Jederal que detém grande soma dos podêres relativos à for­
mação dessa política, como as unidades estaduais regionais 
ligadas a estabelecimentos de crédito que têm uma parcela 
importante em setores específicos, em subsetores do grande 
retor agrícola brasileiro. 

Além dessa ação geral que levaria à formulação de polí­
ticas agrícolas mais adequadas, o trabalho do economista 
1 urai tem uma ação específica no nível da propriedade agrí­
mla, que leve o agricultor a uma melhor gestão da sua 
emprêsa, uma combinação mais adequada dos recursos que 
êle tem à sua disposição, 1dilizando as técnicas agronômicas, 
zootécnicas, veterinárias, pesquisadas pelos Institutos de 
pesquisa, e dando um sentido econômico na: apreciação dessa 
técnica. De modo que êsses conhecimentos relativos a êsse 
setor é que efetivamente dão uma base sólida, para um ser-
1-'ÍÇO eficiente de assistência técnica cuja operação eficiente 
e indispensável para que se consiga transformar a nossa 
ar,ricultnra, modernizá-la aumentar a eficiência dêsse setor, 
contribuindo assim para que a agricultura se desenvolva 
adequadamente no processo geral de desenvolvimento econô-
1nico que se espera dela. 
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Além dêsses, as questões relativas aos processos de co­
mercialização, do encaminhamento dos produtos desde as 
_tontes produtoras até as mãos dos consumidores, tornando o 
sistema mais eficiente, menos oneroso, e o outro campo dos 
economistas rurais, que pode levar a uma melhor colocação 
désse problema em relação ao desenvolvimento do setor 
agrícola. 

Em síntese, o importante seria em primeiro lugar levan­
tar conhecimentos científicos que retratem com maior fide­
lidade o que ocorre para que se conheça os principais f atôres 
determinantes dessa situação e tendo elementos de melhor 
julgamento para a tomada de decisões positivas tanto do 
ponto de vista do nível da propriedade pelo agricultor, do 
nível dos elementos que atuam nos processos intermediários 
e.e comercialização, tanto de produtos agrícolas como de 
insumos· que a agricultura 1diliza e de decisão do nível de 
política. 

O papel de nossa profissão é, portanto, por êsse rápido 
enunciado, bastante importante, se nós acharmos o ponto 
9eral de desenvolvimento por que tem que passar a agricul­
tura do Brasil. 

Portanto, o principal papel dos economistas rurais é o de 
contribuir decisivamente para um desenvolv,imento econô­
mico, fazendo com que o setor agrícola desempenhe o seu pa­
pel nesse processo de desenvolvimento. 

Na realidade, êsse problema é um tanto sério, se nós alhi­
nharmos apenas para título de esclarecimento, alguns dados 
d o que se espera nos próximos decênios em matéria de posi­
.:;ão brasileira, nós vemos qne na realidade muito tem que ser 
:;eito, e só uma ação coordenada de tôdas essas atividades es­
pecializadas e que podem mudar um panorama que pràtica­
mente está delineado. 

Como todos sabem, o crescimento da população brasilei­
ra numa taxa bastante alta é um elemento que atua no senti­
do de criar dificuldades. Basta dizer que vamos atingir por 
1Jolta de 1970 os nossos primeiros 100 milhões de habitantes 
e para isso levamos desde 1500 até 1970, ou seja, 470 anos, e 
nos próximos 30 anos, até o ano 2000, nós teremos adiciona­
do outros 100 milhões na população brasileira. 

De modo que vamos chegar no fim dêsse século com 
cêrca de 200 milhões de habitantes. E isso se ainda ocorrer 
uma diminuição no crescimento demográfico. 

Se nós admitirmos nas últimas décadas um crescimento 
e;n tôrno de 2,4% ao conf1:ário de 3,2 que hoje se verifica, a 
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agricultura teria que crescer para atender a êsse grande au­
mento de demanda motivado única e exclusivamente pel,a ex­
plosão populacional dessa ordem. De outro lado, se nós pen­
sarmos em têrmos gerais,, em têrmos de desenvolvimento 

· econômico do Brasil, as perspectivas não nos parecem muito 
ctimistas, mesmo levando em conta determinadas taxas, que 
7Jerante determinadas parcelas, de elementos de decisão hoje 
no Brasil são consideradas como ótimas. 

Se nós mantivermos, por exemplo, nosso crescimento 
econômico a uma taxa de 4,5 % , que é uma taxa que hoje se 
l onsidera boa, no ano 2.000 no fim dêsse século, nós atingi­
ríamos uma renda per capita de 500 dólares. Uma renda per 
capita que hoje já se verifica na região do Estado de São 
Paulo. Uma renda per capita que hoje se situa entre as ren­
das consideradas corno pràticamente limites dêsse subdesen­
volvido e desenvolvido no mundo de hoje. De modo que, êste 
objetivo seria então não desejado sôbre muitos aspectos, basta 
dizer que hoje o Brasil dispõe de uma renda de 280 dólares 
per capita, e esta renda está numa proporção de 1 para 12 
com relação à renda auferida pelos Estados Unidos de 3.500 
,lólares. Dentro dos estudos realizados recentemente pelo 
econorrústa Herman Kann, uma previsão do que seria o mun­
do econômico do limiar do nôvo século, se prevê que os 
Estados Unidos, atinjam um período pós-industrial com 
nma renda entre 10 e 20 mil dólares. Retornando àquela cifra 
dada ao Brasil de 500 dólares no ano 2.000, nós teríamos 
então uma relação entre renda brasileira e renda americana, 
de l para 20 ou l para 40 conforme o caso, enquanto que 
hoje é de l para 12,5. De modo que a continuação' dessa 
situação, nos levaria a pontos que seriam mais desvantajosos 
do que os encontrados hoje em dia. 

Dentro dêsse estudo realizado nos Estados Unidos, os paí­
.ws do mundo de hoje seriam classificados em 5 classes, a 
mais baixa seria ainda no processo do início da industriali­
zação numa renda de 50 a 200 dólares per capita. A 2.ª 
classe, num processo de industrialização, já que seria 
uma economia de geralmente países de grande massa con­
rnmidora e que estariam numa renda de 200 a 600 dólares, 
nêsse grupo é que estaria incluído o Brasil, pràticamente 
numa situação quase tão desfavorável quanto nós nos en­
contramos hoje em dia. Superiores a essa situação nós 
teríamos os países indutriais, com uma renda de 600 a 1.500 
dólares. Os países de industrialização avançada, sociedade 
típica de consumo entre 1 . 5 00 e 4. 000, e os países na escala 
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pós-industrial de 5 a 20.000 dólares, onde se encontrariam os 
Estados Unidos, Japão, Canadá e os Países Escandinavos. 
De modo que, uma simples observação ou análise dêsses 
.iados nos mostra que, na realidade nós temos que agir 
conscientemente com referência aos problemas de desenvol­
?Jimento econômico e de desenvolvimento agrícola, especifi­
c.:amente no setor, só ação, uma ação conjugada, coordenada, 
no sentido de efetivamente se trabalhar visando alterar, 
1,isando somar os esfôrços nêsse objetivo único, é que possi­
bilitaria uma mudança de posição, uma mudança de situa­
ção, que nos livraria o que se prevê, observando o que vem 
c:contecendo no Brasil, nos últimos tempos. Para citar um 
outro exemplo, em outro dado, relativo ao montante de 
esfôrço, que tem que ser feito, para se alterar essa situação, 
nós podemos apenas mencionar, que para se conseguir che­
gar ao ano 2.000, urna renda de 1.500 dólares per' capita, nós 
])recisaríamos ter um crescimento econômico da ordem de 9% 
ao ano. índice se nós pudermos considerar com exequível e 
como possível ho_ie é efetivamente quase que inatingível 
dentro das atuais condições do nosso processo de desenvolvi­
mento. indice que foi alcançado, por muito poucos países, 
Japão, em um determinado número de anos, Israel em outro 
determinado número de anos, países que têm estruturas e 
formação inteiramente diferentes do Brasil. De modo que, 
<ipenas para situar êsse tipo de problema, apenas para se 
pensar, apenas para relacionarmos a nossa escolha, do 
nosso tema dessa nossa reunião de hoje, que é o tema pràti­
camente básico, que seria uma avaliação do sistema de 
ensino pós-graduado no Brasil em economia rural, é que efe­
tivamente essa é a pedra fundamental e onde pràticamente 
os alicerces de um trabalho insano que tem que ser desen­
volvido de uma maneira coordenada, entre a profissão de 
economistas agrícolas, que muito tem que contribuir para 
qualquer melhoria poder ser alcançada. E outras profissões 
cujas atividades também são indispensáveis e relacionadas. 
Por que na realidade o desenvolvimento para se atingir taxas 
mais elevadas do que se vem atingindo, para que o Brasil 
µossa efetivamente ganhar nesse sentido, a agricultura tem 
que desempenhar um papel fundamental. É um setor impor­
tante e tem funcionado de maneira mais menos positiva nos 
últimos anos, acompanhando de uma maneira mais ou 
1:ienos razoável o desenvolvimento dos outros setores, mas 
com grandes problemas no desenvolvimento de abertura de 
novos mercados de possibilidades de colocação para produ-
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· ções crescentes que só através dêsse tipo, dêsse nôvo front é 
que nós efetivamente poderemos intensificar as nossas ati-
1;idades de nossa agricultura procurando daí a intensificação 

· do uso de modernas técnicas, de insumos modernos, visando 
transformar agricultura tradicional consumidora de subsis­
tência em uma agricultura comercial é pràtica.mente uma 
coesão essencial para que aconteça e para que nós efetiva­
mente possamos cumprir êsse papel é que nós temos que 
forçar com a realização que é acelerar as taxas do desenvol•· 
vimento. E como eu disse, o papel do economista agrícola é 
um papel fundamental nesta questão. 

Antes de passar' a palavra ao Dr. Antônio Teixeira Filho, 
diretor do Instituto · de Economia Rural da Universidade 
Rural de Minas Gerais, para apresentação do primeiro tra­
Valho, quero aqui deixar os agradecimentos da SOBER, ao 
núcleo de Belo Horizonte, que no Departamento de Estudos 
Rurais, deu os passos preliminares e indispensáveis para a 
concretização desta Reunião. 

E agradecer também a Faculdade de Ciências Econômi­
cas de Minas Gerais, que gentilmente nos cedeu suas insta­
lações e tornou possível a realização dêsse encontro. Con­
cluindo então, eu passo a palavra ao Dr. Antônio Rafael 
~'eixeira Filho, para a apresentação de seu trabalho relativo 
a economia rural no Brasil e significação para o desenvolvi­
mento econômico do Brasil. Obrigado. 



ECONOMIA RURAL No· BRASIL. 

SEU SIGNIFICADO PARA O DESENVOLVIMENTO 

A. R. TEiXEIRA FILHO 

INTRODUÇÃO 

Meus Senhores: 

Ao receber o agradável convite, feito pela SOBER, de 
dirigir-me aos senhores nesta manhã impressionou-me, cau­
sando certas preocupações, o fato de ter que falar-lhes na 
abertura de nessa encontro. 

Embora me sinta honrado com o convite, tenho que 
!econhecer que a missão exige de quem a executa, qualidades 
que só a experiência vivida pode emprestar. Quando se 
procura a "voz da experiência", não se pode esperar muito de 
um dos mais jcvens participantes do encontro. 

A incumbência é honrosa, aceitei-a, embora tenha que 
me confessar um tanto constrangido, face aos possíveis re-
8ultados a advir do que aqui revelar o meu procedimento. 

Tratando-se de uma conferência de abertura, prccurei 
observar qual a característica especial que deveria conter o 
trabalho. Revendo alguns "P'residential Address" de asso­
ciações congêneres à nossa, pudemos verificar alguns fatos 
constantes em sua natureza. 

O Prof. Milton Friedman (6), recentemente dirigindo-se 
à inauguração do encontro da Associação Americana cíé Eco­
nomistas, propõe uma interpretação diferente para os pro­
blemas envolvidos no sistema macro-econômico de seu país, 
face à possível verificação das teorias monetárias existentes. 

Charles Bishop (1), em seu discurso inaugural do encon­
tro da AFEA, a SOBER dos Estados Unidos, discutiu a trans­
formação da sociedade americana em sociedade urbana, 
problema ao qual tem sua vida ligada e ao quaL se tem diri-
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gido considerando as implicações registradas no mercado de 
trabalho para a agricultura. 

Para citar um exemplo nosso, basta que se lembre da 
conferência do Dr. Ruy Miller Paiva (10) ao ensejo da aber­
tura de nosso último encontro. 

Há em todos êsses trabalhos um tom definido pela vi­
vência do autor. Hoje talvez tenhamos uma conferência 
pronunciada em uma situação diferente. 

A experiência que se vai mostrar, se é que se mostrará 
alguma, será algo antes de mais nada, acadêmico. O fato 
pode não ser naqa prejudicial, contudo poderá oferecer 
imagens distorcidas de objetos concretizados em espaços 
diferentes. Adütando êste proceder acadêmico, resolvemos ir 
até Marshall, procurando algumas definições. 

Reconhecendo o que nos seria exigido ao, ensejo desta 
palestra, procuramos conduzir-nos com o cuidado impôsto 
pelos riscos a que se envolvem os que se defrnntam com tema 
desta natureza. Há riscos porque o assunto é difícil. Há 
riscos na possível contorvérsia de opiniões. Sem querer lan­
çar inovações, reconhecemos também que há riscos por se 
ter que tocar em certos "ortodoxismos". Há também, o q1.1e 
pode ser mais difícil de se contornar ou prever, expresso na 
incerteza das possíveis reações que enfrentará o nosso tra­
balho. 

Sabedores de tudo isto, procuramos cautela no procedi­
mento, sem contudo assumir uma posição de timidez. A 
mensagem não pode ser de um tímido, visto que pode exigir 
ação e clamar inovações, o que teria na timidez um de seus 
obstáculos iniciais. 

Embora numa situação definida peio verdor de alguém 
que inicia uma carreira, não nos preocupamos com êste fato 
e procuramos contrapô-lo pela circunstância de estarmos à 
frente de uma instituição que em Economia Rural, no Brasil,, 
tem uma marca definida pelos trabalhos realizados em área 
de ensino e de pesquisa. O tema central de nossa conferên 
eia nos· auxiliou neste ponto. 

No presente estudo, após algumas considerações de or-. 
dem histórica, propomo-nos a discutir em têrmos funcionais, 
e papel da Economia Rural e do Economista Rural encarados 
como contribuição ao desenvolvimento. Em seguida pro­
curamos colocar a pós-graduação como elemento que pode 
resolver o problema de capacitação· do nosso Economista. 
Rural. 
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Terminamos cem um apêlo a nossos colegas Economis­
tas Rurais no sentido de ~ermos mais atuantes. 

A ECONOMIA RURAL NO BRASIL 

Uma Nota Histórica 

O que de início gostai·íamos de afirmar sôbre :a história 
da Economia Rural no Brasil preocupou-nos de certo modo, 
em razão da possibilidade de estarmos antes de mais nada 
impressionados pela nossa pequena possibilidade de perceber 
as coisas, tanto no tempo quanto no espaço. 

É que, gostaríamos de afirmar que embora tenha o Brasil 
desde a descoberta, a sua econcmia prêsa por muitos laços 
à agricultura, não se registram na história de sua adminis­
tração decisões guiadas por alguma coisa, que em Economia 
Rural poderia chamar-se "Técnica". Ao pensarmos nas pos­
síveis conseqüências de tal afirmação, tentamos garantir a 
suá vE:racidaãe, chegamos mesmo a discutir o assunto cóm 
algumas pessoas de mais vivência na profissão. Pudemos, 
cm primeira mão, constatar o fato. Com o acanhamento de 
quem reconhece a fraqueza e a possível pequena operativida­
de da sua profissão, resolvemos mencioná-lo no nosso tra­
balho, já com certa esperança de que seria uma afi~mação 
constatável, até que encontramos uma citação que afirmava 
o seguinte: 

... a política federal ao lidar diretamente com a 
agricultura tem sido "formulada e administrada de modo 
estritamente ocasional, carecendo dos benefícios de uma 
pesquisa sólida, bem como de conselhos de especialistas 
que conheçam com profundidade a Economia Rural ... 
O Brasil enfrenta de fato uma necessidade urgente de 
economistas rurais em número substancial. (9) 
Estas afirmações aparecem na obra, ilustradas por um 

rodapé em que se exemplifica com o ocorrido em São Paulo, 
no ano de1959/60, em que a Secretaria da Agricultura da-. 
quele Estado procurava fazer pelo legislativo uma lei de 
reforma agrária. Esta lei, afirma o autor; tinha a redação 
original tão frouxa que, se aprovada, traria resultados inde-. 
sejáveis e ao mesmo tempo- criaria uma série de problemas 
~ociais. Um exame posterior provou não ter a dita lei pas­
sado pela consideração de sequer um dos Economist.as Rurais 
que militavam em São Paulo. · 
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O certo é que para alguém que crê na pr-0fissão à qual 
se dedicou · ( e é ·um confôrto crer-se naquilo em que se in­
veste), tornar.:.se difícil imaginar o empirismo da tomada de 
decisões relacionadas ao nosso setor agrícola, que desde o 
início tem sido o mais importante neste país. 

'.É difícil de compreender e chega a ser inaceitável que 
depois de alguns séculos de dependência do nosso setor 
primário, não, se tenha alcançado o status de se habituar à 
sistematização de procedimentos, oferecendo assim alguns 
elementos que se não dessem o rumo que as políticas deve­
riam tomar, indicaria pelo menos algumas direções que elas 
não deveriam tomar. Talvez que algumas dessas anotações 
pudessem ter se constituído nos rudimentos de aplicação de 
nossa Ciência no Brasil. 

O exemplo que citamos mostra o caso, em que havendo 
condições de se usar os conhecimentos de Economia Rurar, 
não se usou pelo não entendimento de sua validade. 

Havia também com relação ao mesmo nível de decisões 
outro problema de igual gravidade. As vêzes se definiam na 
estrutura administrativa da agricultura nacional as posições 
que deveriam ser preenchidas por pessoas que entendessem 
de agricultura. A premissa é altamente aceitável e recomen­
dável, todavia ela não garante, em nenhuma condição, a 
produtividade em que se quer implicar ao se designar que o 
indivíduo para o cargo X seja portador dêste ou daquele 
título. 

Aceitando-se a lógica da determinação, designam-se as 
pessoas "certas" para as "posições certas" e os resultados às 
vêzes não satifazem às espectativas. 

Recentemente, temos, em contatos diversos, podido notar 
casos em que a indicação de profissionais para ocupar deter­
minados postos feita com base na formação acadêmica da 

- ' pessoa não conduziu aos resultados esperados. Enquanto 
isto, casos há também em que se a pessoa não pertence à 
profissão cujos representantes se julgam no direito de terem 
um coleg·a ocupando o referido pôsto, promovem-.'.!e os movi­
mentos em nome de uma propalada defesa de classe": 

Há inúmeros dêstes exemplos; temos certeza de que cada 
um dos senhores lembra daquele que já experimentou em 
algumas de suas tarefas. 

A outro nível também se poderia ter notado melhor 
desempenho da Economia Rural, o que não aconteceu: Refe­
rimo-nos agora aos pontos em que as deci_sões são tomadas 
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na· unidade de ação, a firma, que no ca.so será a unidade 
Empresarial rural. 

Aqui existiram sempre algumas instituições que, de um~ 
forma ou outra, procuravam dar assistência aos agricultores. 
Levando alguns conhecimentos que, às vêzes, não foram, in 
loco, convenientemente provados ou testados, ia o técnico ao 
encontro do rurícola, que não conseguindo convencer-se das 
verdades que lhe eram expostas, não as adotava. 

O técnico ao se expor àquêle desentendimento procurava 
evitar a frustação, criando no comportamento de seu assis­
tido o seu próprio, fantasma, que por motivo de "sabedoria 
convencional" se coadunava muito bem com os ditos profis­
sionais. Aí então adotava plenamente a afirmação de que: 
"O agricultor atrasado é arraigado a suas crenças, que o 
tornam avêsso a mudanças e resistente a inovações" .. 
· :E:stes exemplos podem ilustrar a ausência de nossa "pro-: 
iissão" em âmbitos práticos em que os conhecimento de 
economia Rural, poderiam ser postos a uso, não importa que 
CJ fôssem como simpies ferramentas que viessem apena~ 
oferecer mais um ponto de apoio para as ações, fôssem essas 
a nível de política de govêrno, ou a nível de assistência· a 
firmas individuais. 

Se conseguimos mostrar que a Economia não tem sido 
útil ou não tem tido a oportunidade de o ser, precisamos 
.encontrar outras ligações que expliquem tais fatos, visto quê 
conforme já dissemos, somos daqueles que acreditam na sua 
profissão e temos certeza ãe que a contribuição que a. Ec'o­
nomia Rural pode dar é insofismável. 

Dêste modo. arriscaríamos a dizer que a Economia Rural 
como, ciência, ou como agregado de conhecimento pode ser 
tão boa, tão eficiente quanto quem a sua. 

Se inicialmente quem a usava não a conhecia,. não há 
porque esperar que os resultados hajam sido promissores. 

Se um elemento que decidisse sôbre a validade de uma; 
ação governamental não, entendesse o sentido econômico que 
tal ação assumia, êle não teria também elementos que pu­
dessem garantir o sucesso econômico de seu trabalho. De 
outro lado, se o assessor técnico de uma fazenda não, entende 
os princípios que darão um sentido econômico às inovaçõe~ 
que pretende introduzir, é fácil de se interpretar que não 
consiga a sua transmissão. , · · 

A esta altura, já teremos transposto o problema de uma 
situação em que culpávamos a Economia Rural, para. uma 
em que responsabilizamos quem trabalha com ela; se nos 
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permitirem chamaremos êste elemento de "Econol'l?ist.~ 
Rural". 

Se nós o caracterizamos pela sua formação acadêmica, 
diríamos que era o agrônomoi quase o único técnico que em 
sua formação profissional havia recebido alguns ensinà.men..: 
tos numa cadeira ou disciplina a que chamava "Economia 
Rural". 

Se era o agrônomo o único técnico que estudava noções 
de Economia Rural, qualquer. outro técnico que estivesse 
exercendo a posição e a profissão de Economista Rural, es­
taria naturalmente desloc..:ado e fadado a ser menos produtivo. 

Por sua vez o agrônoma ao se arvorar do direito de ser o 
"Economi5ta Rural", o que é que êle tinha para oferecer? Via 
ue regra, Economia Rural, no seu currículo acadêmico era 
uma discipiina que lhe era exposta entre outras 30, ou mais. 
. _ Esta ~isc!plina 3:parecia no quarto ano dada a sua po­

s1çao de c1enc1a de cupula, ou seja, que está em nível acima 
e depende da soutras, por isso na oràem acadêmica teria que 
aparecer depois das outras matérias. O "formando" natural­
mente não entendia, ou não entende esta ligação, admitindo 
antes de .mais nada que terá ficado pelo, fim talvez por eli7 

minação, situação em que as primeiras coisas devem vir 
primeiro. 

Assim, o Acadêmico de Agronomia estudando desde 
mineralogia, meteorologia, higiene veterinária, estudava 
também alguns conceitos bastante peculiares em sua abstra­
ção, a que se dava o nome de Economia Rural. 

Esta disciplina ou cadeira, em certas escoias, era res­
ponsável pelo ensinamento de todo o conteúdo que corres­
pondesse às ciências sociais que pudessem interessar a agri-
cultura. ,. 

Como o tópicos eram inúmeros, competia ao discerni­
mento do professor definir ou selecionar quais seriam ensi­
nados dentro do período de 1 ano, com uma dosagemi de aulas 
de 3 horas por semana, o que de início já se definia como uma 
~imitação. 

· Em condições como as descritas, o curso naturalmente 
tmha que ser introdutório e nada além disso. Em curso desta 
natureza não se conseguirá formar técnicos com as creden­
ciais que se almejam em um Economista Rural. Sendo assim, 
não se terá direito de exigir que êstes técnicos pudessem vir 
a exibir na profissão de Economista Rural a produtividade 
desejada. 

Como alguns· dêles acabavam caindo em determinapas 
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posições sem que os conhecimentos fôssem exigidos, surgia a 
solução aflita da auto-didática, que em muitos casos se 
conduzia a resultados muito bons, na maioria das vêzes isto 
não acontecia. Ao- fim de um ciclo, tinha-se que as funções 
do Economista Rural não eram desempenhadas à altura, 
porque via de regra, os economistas não estavam capacitados 
para desempenhá-las. 

Estamos agora numa situação em que mencionamos 
fatos em determinada seqüência e se dermos o balanço ve­
remos que tínhamos: 
- As funções do economista rural sem ser desempenhadas; 
- O economista rural sem a devida formação para pleitear 
.mas funções e, às vêzes, sem condições mesmo de exercer as 
que tinha sob sua responhabilidade. 
- As faculdades de agronomia não o-ferecendo a seus for­
mados (futuros economistas rurais) condições adequadas à 
profissão*. 

Parece que êstes três fatos podem ser nitidamente vistos 
na história de nossa profissão no Brail * * . 

Sem .saber qual dêles vem primeiro- e sem saber qual é 
ú responsável pelos três, limitamo-nos a lançar um pensa­
mento segundo o qual atribuiremos às "faculdades" grande 
parte daquele estado de coisas. Talvez a principal razão para 
nosso julgamento esteja no fato de que profissionalmente, 
sempre estivemos ligados a uma Universidade. 

Ao responsabiiizarmos parcialmente as "Universidades" 
pelo que oferece a nossa história temos em mente um racio­
cínio mais ou menos da seguinte ordem: 

- Se as faculdades preparassem bem seus estudantes, 
éstes teriam mais consciência da produtividade que poderiam 
exibir. Teriam, também, dêste moão coragem suficiente para 
defenãer sua profissão e pleiteariam as -Oportunidades de 
opinar nas decisões àe interêsse da agricultura. Dêste modo, 
estariam oferecendo às políticas agrícolas aquêle elemento 
advindo de pareceres técnicos, o que concorreria para eli­
minar riscos e incertezas envolvidcs naquelas decisões. Se 
aos mesmos estudantes fôsse ensinado que o conteúdo eco-

• Vale também lembrai· que nem tudo foi tão igualmente mal - A Secretaria 
da Agric1Jltura de São Paulo <lesde 1940 conta com sua funcio_nal Divisão 
de Econor.,ia Rural. que sempre muito deveu à habilidade, energia e sagaci­
dade de Ruy Miller Pai\'8. Por outro lado no Plano Académico. a ESA de 
Viçosa nos legou a sua história de\'ido aos e:iforços de homens como o nosso 
atual MaP.nffico Reitor Edson Potsch Mag-alhaes e Erly D. Brandão. 

•• Um fato.~ que •propo~itadamPnt<> não aparece na seqüência é o que ~e refere . à 
condição de forma,:ão dos 1n·ofessôre3 das faculdades de Agronomia._ que ,·,a 
de regra, são ex-alunos da~ próprias escolas, s0m treinamento ad1c10nal. 
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nómico na análise de uma técnica é tão importante quanto 
as possibilidades físicas de sua implantação, talvez a ases­
.soria a nível de firma pudesse ccntar com maior receptivi­
dade. Tai:; elementos por si só aumentariam a produtividade 
de nossos profissionais, que como um todo passariam a ser 
valorizados, valorizando assim a profissão, que poderia, a 
esta altura, nos apresentar outros fatos. 

Observem os senhores que esta é apenas uma opção para 
;nterpretar todos êstes eventos, nós íl adotamcs sem contudo 
nos esforçarmos em sua defesa. Um raciocínio adicional aju­
dará a clarear esta interpretação. 

· Se vivíamos uma situação inicial em que não havia eco­
nomistas rurais suficientes, poder-se-ia, lançando uma lei de 
Say para o mercado de trabalho da Profissão de Economista 
Rural afirmar que "Todo economista rural produzido teria 
sido empregado". 

Não havendo Economistas Rurais empregados era por­
que êles não eram produzidos, o que teria que acontecer nas 
faculdades, que então voltam a ser responsabilizadas pelas 
_inexistência de material humano. 

Sem pretendermos alongar por mais tempo esta nota 
histórica, podemos • oferecer também algumas razões que 
justifiquem o não atendimento por parte das escolas neste 
µarticular. 

De início, as Faculdades não eram bem equipadas com 
os meios para ensinar. Eram carentes até de professôres. 
Alia-se a isto o fato de não se produzir nas universidades o 
que ensinar. Pesquisas em universidades brasileiras com êsse 
cbjetivo representam fato relativamente nôvo. 

Acima e por cima de tudo isso havia uma rigidez insti­
tucional curricular que impedia quaisquer ajustamentos que 
viessem melhorar o currículo num ou noutro ponto. 

Havendo e.sta razão ou outras a serem citadas, o que 
estará fortemente marcado é que em nossas realizações de 
hoje não podemos pautar na nossa história, temos que pro­
duzir mais e ir mais longe, pois, veremos que. no final nem 
tudo está perdido. Basta que lembremos de que nossa· histó­
ria na década dos 60 apresenta também fatos novos e bas­
tante encorajadores. 

2. AS FUNÇÕES DA ECONOMIA RURAL 
E O PAFEL DO ECONOMISTA RURAL 

A fim de atender ao tópico específico a que fomos · con­
vidados a dirigir, tínhamos que discorrer sôbre o significado 
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da Economia· Rural para o desenvolvimento do Brasil. 
A circunstância nos exigia afinal conceitos sôbre o sig­

nificado da Economia Rural. 
Se optássemos pela etmologia do vocábulo, teríamos 

qualquer coisa que colocasse economia e agricultura em 
conexão, o que deixaria seus limites muito amplos e de 
apreensão difícil pela capacidad~ de cada um de nós. Se 
raciocinássemos em têrmos de sua origem, teríamos aquela 
idéia que se pedia conceber à luz do que se expressou na sua 
história: uma ciência que-não tendo sido bem fundamentada 
(no caso brasileiro), não conseguiu sequer servir de apoio 
para a arte da Economia Rural, Dêste modo, preferimos, 
adotando o proceder do Prof. Breymeir ( 4), referir ao signi­
ficado da Economia Rural por aquilo que se nos apresenta 
como suas funções. 

A escolha déste meio deficional implica em que as gran­
des obrigações da Economia Rural não sejam aquelas que 
da tem para consigo mesmo, mas também aquelas respon­
sabilidades que ela tem para com o público (ou o.e; públicos), 
2.os quais ela serve ou deveria: servir. 

Sendo assim, Economia Rural passa, bàsicamente, a 
significar: Assessoria à administração da firma que se liga 
à agricultura - e Definição de linhas básicas para o deli­
neamento de políticas relacionadas à agricultura. 

- Urna terceira função que passaria a ampliar o signi­
ficado que desejamos definir é a que diz respeito a auxíli 
científico metodológico, que Economia Rural pode emprestar 
2. outras ciências. 

Reportando à nossa nota histórica, gostaríamos de men'... 
cionar que ao citarmos algo sôbre o passado da economia 
rural no Brasil, seguimos mais ou menos esta mesma orien­
tação, não tendo, todavia, podido tocar nesta terceira função. 

Vejamos agora o que estamos querendo com êstes três 
itens que chamamos de funções da economia rural. 

Ãdministração da Firma - Aqui poderíamos volver-nos den­
tro da Economia Rural ao conceito grego: OIKONOMICUS 
- associando-o ao familiar conceito de administração rural. 
A definição ampla da "firma que se liga à agricultura" nos 
oferece bastante flexibilidade para que incluamos aqui tam­
bém, a firma que trabalha com o produto da agricultura, e 
a firma que fornece os fatôres de prcdução ao setor agrícola. 
Não importaria se esta firma estivesse empenhada simples-
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mente na comercialização, ou se estivesse· tranformando êste 
produto, ou, para ser mais geral, executando ambas tarefas. 

A êste nívei o papel do economista rural seria aquêle de 
introduzir seus elementos técnicos no processo de tomada de 
rjecisões nc nível micro-econômico, procurando colocar cada 
unidade em condições a atingir o fim almejado. · Maximiza­
ção de lucros, embora se pareça muito materializado, tem-se 
provado algo que se deva desprezar, embora o Prof. Boul­
ding(2) já tenha adiantado não ser êste o princípio que 
corresponde à real motivação do comportamento das firmas. 
Argumenta o mesmo professor que algo, sôbre teoria' de 
organização devesse ser introduzido, a fim de se especificar 
um mecanismo de estabilização das variáveis que chocarri 
com as possibilidades da firma ao ultrapassar os limites de 
disponibilidade desta. 

Delineamento de Políticas Agrícolas - Numa interpretação 
mais pragmática, segundo a orientação do Prof. Boulding, 
poderíamos situar esta função como "o estabelecimento de 
princípios de organização econômica do segmento agrícola 
àa Economia. Kelso (7), da Universidade de Arizona, afirma 
ser esta a mais alta aspiração do Economista Rural, ou 
mesmo da própria Economia Rural. 

Aqui nesta faixa, o eccnomista rural pode prestar gran­
de ajuda àqueles que decidem sôbre assuntos de interêsse 
público, auxiliando-os na consideração das dimensões essen­
ci.:is do cenário sócio-econômico da agricuitura. Para isto o 
Economista Rural deverá ser ganancioso por fatos, como 
deve ser o economista. . . Mesmo assim não deve ficar satis­
feito com meros fatos. . . êle deve suspeitar de qualquer 
explícita clareza que o passado lança com relação ao pre­
iente. Deverá estar alerta ao refletir sôbre êsses fatos, a fim 
de assimilar os efeitos de diferentes causas, atuando isola­
damente. ou em conjunto. Deverá usar seu conhecimento 
para construir um esquema de análise econômica e então 
.usá-lo na interpretação do lado econômico dos probiemas 
sócio-económicos inerentes ao agregado que representará a 
agricultura como um todo. Ao referirmos a esta função da 
Economia Rural, vale a pena mencionar que dada a natu­
reza envolvente que certos problemas assumem, um pouco 
de destreza analítica na área de agregados econômicos será 
rempre útil ao economista rural independente do nível a 
que colocará sua atividade indiv_idual. 
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Metodologia Científica - Finaimente, chegamos a uma fun­
ção da Economia Rural à qual pouco nos referimos até aqui. 

Talvez, pela sua própria natureza de elemento de ligação 
entre Economia e Agricultura, a Economia Rural tenha 
muito que oferecer desta sua função. É interessante notar, 
também, que o público ao qual possa interessar não será 
aquêle constituído de agricultores, nem dos responsáveis por 
políticas agrícolas. Esta função a Economia Rural desem­
penha em favor de outras ciências, ou pelo menos, outras 
disciplinas. 

Antes de mais nada, diríamos que o economista rural 
terá muita metodologia para ensinar ao economista geral 
que começasse a se interessar pelos problem:=ts de agricultura. 

Permitam-me os senhores, e eu diria que aqui temos 
uma importante atribuição, principalmente quando conside­
mos algumas mudanças que temos sentido atualmente em 
nosso país. 

Por outro lado há que se ensinar um pouco de metodo­
logia de análise econômica para nossos agrônomos. Eis aqui 
outra facêta que poderá representar excelente contribuição 
nossa, em têrmos de aumento da produtividade dos recursos 
nas nossas ciências que têm seu assunto ligado à agricultura .. 

Deve-se também mencionar a necessidade de novos 
esquemas para se analisar aspectos específicos que podemos 
distinguir nos problemas econômicos ligados a nosso setor 
básico. · 

Quando notamos a situação de espanto que envolve 
certos técnicos renomados do exterior ao encarar alguns pro­
blemas da agricultura brasileira, vemos que temos ainda um 
vasto caminho a percorrer nesta faixa de nosso conhecimen­
to. Com certeza que, no final, nos estará reservada a opor­
tanidade de colocar nestes problemas o nosso espírito criativo 
e a nossa originalidade. Nós precisamos estar alertas também 
a todos êstes pontos. 

Pois bem, meus senhores, se estas três funções que, com 
certeza não chegam a ser exaustivas, são o que se espera do 
Economista Rural, não haveria como responsabilizar aquêle 
técnico de que falamos há pouco, pela sua execução. ~les 
não tinham recebido as credenciais técnicas que os capaci­
tassem a tanto. E as faculdades que foram responsabilizadas 
pela deficiente capacitação, começam a acordar para o pro,. 
blema, lançando-se em programas de pós-graduação, sôbre o 
'que oferecemos alguns comentários, uma vez que se trata 
do terna básico do nosso encontro êste ano. 
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3 - PóS-GRADUAÇÃO E A CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
DO ECONOMISTA RURAL 

Visualizando sua responsabilidade pela carência de ele­
mentos qualificados para desempenhar os papéis que são 
atribuíveis ao Economista Rural., a.s Universidades lançam 
programas pós-graduados. 
· Em Economia Rural a experiência que Viçosa lançou em 
1960 frutificou e, hoje, já temos Piracicaba e Pôrto Alegre 
mostrando seus primeiros produtos. Ceará aprota-se e por 
certo não tardará a colocar-se entre aquêles que estão se es7 

forçando por um melhor desempenho técnico-profissional. 
O assunto começa a ganhar corpo e a se projetar a. 

ponto de a nossa SOBER promover o encontro de 1968 sôbre 
o tema: 
"A Pós-Graduação de Econ0mia Rural no Brasil". 

Que seja a atitude de nossa sociedade uma promoção·, 
mas que assuma também uma posição- de vigilância. 

Se temos que contar com a pós-graduação para resolver 
o problema do ajustamento do economista rural a suas fun­
ções, convém que estejamos certos de que a iniciativa da 
Pós-Graduação seja sempre calcada em princípios conve­
nientes, contando com o auxílio de elementos capazes, a fim 
de que ela não sirva para aumentar as frustações e promo­
ver maiores desajstamentos. 

Se a pós-graduação é reconhecida como elemento capaz 
ele aprimorar as habilidades de nossos técnicos e enquadrá­
los em sua.s funções, é necessário que quem cuidará dela ou 
quem a promoverá também esteja ciente de tudo isto, enten,. 
dendo o teor de responsabiíidade de que reveste e evento. 

Recentemente, tivemos a oportunidade de falar sobre a 
melhora da pós-graduação ém Economia Rural no Brasil, a 
um grupo de colegas nossos, reunidos em um seminário 
patrocinado pela Fundação Ford. - Naquela ocasião, pro­
curamos focalizar o problema considerado em seus aspectos 
e~onômicos, que envolviam custos e retornos encarados sob 
o ponto de vista dos três elementos básicos que se envolvem 
no assunto, tais como: a Universidade, o empregador do 
técnico e o próprio técnico. 

Entre algumas interações discutidas a êste nível, conse­
guimos apcntar certas modificações que partindo do empre­
gador, viriam redundar em benefício e estímulo direto ao 
técnico e concluiria aumentando a produtividade das· Uni­
versidades. 
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Aquela altura, havíamos considerado apenas as relações 
e interações específicas que se definiam nas decisões a ser 
tomadas por aquêles elementos. 

Hoje, quando precisamos de refletir em têrmos mais 
amplamente postos, e observamos alguns acontecimentos de 
âmbito nacional, notamos que os elementcs quantitativos 
envolvidos terão que se ampliar. 

A necessidade da presença do Economista Rural tem 
sido sentida a diferentes níveis de atividades de nossa agri­
cultura. :tstes diferentes níveis que abrangem, envolvem 
tôda a. conjuntura nacional, até aquêles vividos firmas par­
ticulares, que já ressentem a necessidade do, técnico. Basta 
que nos lembremos de certos elementos básicos de ação 
governamental, como a Carta de Brasília, O Programa Es­
tratégico de Desenvolvimento e outros, que foram recente­
mente elaborados. 

Sem querer discutir a elaboração dêstes documentos, e 
os elementos básicos que os norteiam, gostaríamos de chamar 
a atenção dos senhores para as possíveis repercussões do 
que se encontra explícito em seus objetivos. Na consecução 
de todos éles estão envolvidos análises, julgamentos e deci­
sões que serão mais bem orientados se o forem por alguém 
que se fundamentar naquêles conhecimentos que a nossa 
profissão engloba. A nível de emprêsas privadas, podemos 
mencionar o mercado de trabalho que se define entre as 
firmas de planejamento, que a cada dia têm seu número 
aumentado. 

Outras oportunidades excelentes têm surgido com o 
crescimento da ação dos organismos regionais, que também 
têm aumentado com o passar do tempo. 

Tudo isto, em têrmos do que descrevemos naquela aná­
lise que fizemos, representará acréscimo no número d~ 
empregado-res e diversificação da natureza dêsses. 

Isto sem dúvida vem aumentar os estímulos e incentivos 
a que mais profissionais se dirijam ao ramo da Economia 
Rural, procurando sua oportunidade do treinamento pós­
graduado. 

E às Universidades, que mudanças serão solicitadas? 
Antes de mais nada, o primeiro impacto será o aumento de 
candidatos a seus cursos de pós-graduação. Há, a esta al­
tura, certo perigo de que elas se envolvam demasiadamente 
pela euforia quantitativa de ver crescido seu número de 
E:studantes, o que poderá redundar em sacrifício da quali­
dade de seu trabalho. Aqui, convém que sejamos vigilantes. 
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É preciso que as Universidades sintam que há vanas 
possibilidades de retornos ao seu trabalho na pós-graduação 
(;, que grande número dêsses retornos deverá ser contemplado 
com mais atenção do que o simples aumento de seus estu­
dantes, o: que, sem dúvida, significa mais ,prestígio. 

Há, inicialmente, custes na necessidade de mudanças 
estruturais que absorvam as características desejadas no 
treinamento pós-graduado. Há necessidade de mudança na 
mecânica dos processos de ensino e na filosofia básica de 
nossos métodos educacionais. 

Paralelamente, há a mudança que julgamos das mais 
compensadoras para as Universidades, que são aquelas que se 
expres.sam na benéfica assc'.Ciação da pesquisa ao ensino. 

Neste ponto, entendemos que se encontra a mais alta 
recompensa que recebem as Universidades. Esta recompensa 
<::xpressa-se na atualização dos conceitos ensinados, o que 
uode abranger a Universidade em tcdos os níveis educacio­
~ais em que atua, promovendo, dêste modo, maior adestra­
mento técnico-científico de todos os seus universitários. 

Há a recompensa do Rprimoramento de sua produção 
científica, que também crescerá em volume. Quando êstes 
fiementos são dados ao conhecimento do meio técnico mais 
abrangente, por exemplo, de âmbito nacicnal, aí sim, seu 
1;restígio crescerá. 

Ainda com relação à mudança causada pelo melhora­
mento das condições de pesquisas em uma universidade, há 
o fato, do reconhecimento, por parte dos elementc,s de go­
vêrno. da importância que êstes estudos podem assumir para 
éles. ~ste, recentemente, tem-se tornado um fato que envol­
ve, de maneira especial, as pesquisas realizadas na nossa 
área de conhecimento. 

É com satisfação desmedida que notificamos aos senho- · 
res que o Instituto de Economia Rural da UREMG, apesar 
de viver nas condições de isolamento que os senhores conhe­
cem, tem podido concluir que nas condições atuais tem 
recebido mais solicitações de realização de estudos, do que 
suas possibilidades permitem aceitar. Apenas para ilustrar; 
mencionamos o fato de estar o IER, no momento, envolvido 
e:m um estudo de comercialização que abrange sete estados 
de nossa região centro-sul. O Instituto está, na. momento, 
finalizando algumas análises de problemas econômicos da 
agricultura do estado de Goiás. Em Minas, estão sendo com­
postos os documentos finais de um conjunto de pesquisas 
realizadas no Vale do Jequitinhonha. · · · 
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Iniciam-se os contates para a realização de estudos em 
convênio com a SUNAB, tanto para sua organização central, 
no Rio, quanto para a sua delegacia de Belo Horizon_te. 

A concretização de algumas destas oportunidades, por 
certo ainda nos custará alguns investimentos, todavia, o 
fato de estarmos sendo solicitados tem um significado espe­
r.ial para nós, pois implica no reconhecimento do esfôrço que 
se faz no nosso meio. 

A tudo isto que estamos chamando de recompensa às 
mudanças causadas pela pós-graduação, alia-se ainda a me­
lhora final do técnico que é o seu objeto. ~ste elemento ao 
se concretizar de fato, constitui-se no mais destacado retôrno 
que pode receber a instituição. 

Ao concluirmos êste tópico, gostaríamos de, sumarizan­
do, mencionar que no investimento na pós-graduação, uma 
série de ,custos naturalmente terão seus retornos; encarando­
os dos diferentes pcntos de vista, pode-se afirmar que, no 
final, o saldo é positivo, tanto para aquêles que se envolvem 
diretamente no processo, quanto para a sociedade como um 
todo, que passará a contar com uma série de recursos mais 
bem trabalhados. 

Acreditamos que para a Economia Rural, a pós-gradua­
ção pode representar a solução do problema de capacitação 
de seus técnicos, para as funções que se lhes atribuem. 

Envolver-nos na ou com a pós-graduação é mais do que 
uma conveniência, é uma necessidade, resta agora saber 
como. 

Um Apêlo aos Colegas Economistas Rurais 

Para finalizar, gostaríamos de chamar a atenção dos 
r,enhores, a fim de cclocar juntos uma série de pontos sôbre 
q_ue tentamos tecer alguns comentários. 

Pensamos que se pode aceitar, que nossos colegas em 
outros tempos não tinham condições, nem eram solicitados 
a desempenhar aquêles papéis que hoje interpretamos como 
tendo sido da alçada dêles. ~ste conjunto de fatos custou-nos 
um atraso razoável em tôda a nossa profissão . Como conse­
qüência nós ainda temos que nos colocar quase que em 
posição de verdadeiéos pioneiros, quando nos dirigimos a 
uma série de direções. Isto tudo pode representar uma si­
tuação menos confortável do que a que talvez aspirássemcs. 
Por .outro .lado, não será justo negarmos a existência de uma 
série contínua de mudanças, tôdas tendentes a melhorar as 
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condições de nossa participação na evolução dos fatcs que 
envolvem o agregado de que fazemos parte, como profis­
sionais. 

Ainda por outro lado, a estrutura institucional dentro da 
qual nos formamos, procura equipar-se convenientemente, 
oferecendo condições ao nosso aperfeiçoamento. 

Até o presente nos foi fácil responsabilizar as inadequa­
das condiçõe.s estruturais pelo nosso estado. Esta estrutura 
aos poucos vai se modificando e com isso mais oportunidades 
apresentam-se para que nos envolvamos no processo. É pos­
~ível que a constância de nossa presença esteja, agora, na 
dependência de nós mesmos. Assim como, também estão as 
possibilidades de nossa infiltração total no processo das 
mudanças. 

Finalizo lembrando um apêlo que ouvi aqui, ao ensejo 
do nosso último encontro, do nosso mestre e amigo Prof. 
Erly Brandão: "Nós precisamos ser mais agressivos". 
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Comentador: - Ruy Miller Paiva 

Senhores Diretores, minhas Senhoras, meus Senhores. 
É com grande prazer que comentamos o trabalho do pro­
fesor Antônio Teixeira. 

O fato dêsse trabalho ter sido, como êle mesmo diz, 
entregue à última hora, facilita de certo modo a tarefa do 
comentador, pois impõe a êste a tarefa de apenas relatar 
aquilo que constitui a impressão1 de uma primeira leitura. 
Se tivéssemos mais tempo, para uma leitura mais cuidadosa, 
teríamos a obrigação de pensar mais a respeito das nossas 
críticas e comentários -- e nêsse caso iríamos nos sentir 
mais preocupados com as afirmativas que faremos a seguir. 

Acredito que a melhor forma de comentar êsse trabalho, 
é ir folheando-o com certo cuidado. ObservO', por exemplo, 
aqui em sua "nota histórica", que o prof. Antônio Teixeira, 
procurou estudar a história da economia rural do Brasil . e 
como pesquisador objetivo procurou tirar do conhecimento 
que tinha às mãos, do material de que dispunha no momen­
to, certos ensinamentos e conclusões de valor geral. Assim 
é que afirma, a êsse respeito, que ultimamente já se vinha 
lentindo no Brasil necessidade da função do economista 
rural, função essa que não estava sendo desempenhada a 
contento pelos profissionais do país. O atendimento à pro­
cura de estudos da economia rural não se fazia antes por 
falta de um suprimento maior de agrônomos e economistas 
especializados no campo da Economia Rural. 

Pensando ràpidamente sôbre êste assunto, decido-me a 
tomar uma posição de certo modo contrária a essa e dizer 
que a economia rural não se desenvolveu antes no Brasil 
justamente porque não havia demanda para economistas 
rurais. Não havia no passado, e, no momento, ainda há pouca 
demanda para estudos sérios, análises objetivas dos proble­
mas de economia rural. Exemplo análogo, temos com a esta­
tística. Não dispomos de u:r;n serviço satisfatório de coleta, 
distribuição de dados estatísticos no Brasil, porque a deman­
da dêsses elementos ainda é incipiente. A hora que houver 
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uma demanda efetiva, que exigirem dados fidedignos, aí 
então nós vamos apresentar uma boa estatística. 

Se tivéssemos no Brasil um regime de "economia plane­
jeda" que necessitasse de dados e informações precisos a fim 
ele programar nossas atividades econômicas, haveria pressão 
para que as repartições encarregadas da coleta, da apresen­
tação e da divulgação dos dados estatísticos e da realização 
de estudos econômicos apresentassem a tempo e a hora essas 
informações; do mesmo modo, se nossas firmas comerciais 
estivessem naquêle nível de conhecimento, naquêle estágio 
de civilização em que se quer ser mais eficiente, aí então elas 
jnsistiriam junto às fontes por mais dados estatísticos, por 
mais informações básicas e por mais estudos. E quando 
houver essa demanda, essa insistência, aí então as reparti­
ções, as escolas e os técnicos se esforçariam para fornecer 
êsses elementos desejados. 

Essa demanda por conhecimentos objetivos, por parte 
do Govêrno e das firmas, para melhorar suas tomadas de 
decisão, não era intensa no passado e ainda é muito limitada 
no presente. Para reforçar êsse ponto de vista, ainda traria 
um exemplo que me parece muito sério. Nossos centros de 
pesquisas agronômicas, as nossas estações experimentais, os 
nossos Institutos de Experimentação Agrícola, quando estu­
dam a adubação da que é o problema básico da modernização, 
agricultura, ainda não prestam a devida atenção ao proble­
ma econômico. Se se preocupassem com o aspecto econômico 
do aumento de produtividade, fariam suas experiências de 
modo a incluir volumes maiores de adubos, até que pudessem 
medir a curva do aumento decrescente do uso dêsse produto. 
Pois, estabelecida essa curva poder-se-ia por uma simples 
aritmética, mostrar, do ponto de vista econômico, o ponto 
ótimo de edubação. :f:ste é o procedimento básico para se 
obter a maior eficiência e é também um ponto essencial 
para os agrônomos do fomento que vão ao campo dizer ao 
fazendeiro qual é a quantidade de adubo que êle deve usar. 
Pois bem, há muitos e muitos anos que se fazem experiências 
o.e edubação no Brasil e até hoje, não se dispõem dos ele­
mentos que permitam a construção dessas curvas. Mesmo 
no Instituto Agronômico de Campinas, com aquêle volume 
imenso de experimentação de campo e com suas inúmeras 
estações experimentais, e depois de tantos e tantos anos de 
trabalho nêsse setor, ainda é com a maior dificuldade que 
se consegue êsses elementos para apenas alguns produtos 
agrícolas. Estou citando êsses casos apenas para comprovar 
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com mais um elemento a afirmativa que fizemos: de que 
entre as razões pelas quais a Economia Rural não se desen­
volveu antes no Brasil, encontra-se essa falta de demanda 
dos trabalhos por ela executados. O próprio agrônomo, tra­
balhando na experimentação agrícola, não sentiu essa neces­
sidade de dar eficiência econômica a produtividade. E para 
sentir essa necessidade não precisava conhecer o campo da 
economia rural; bastava que tivesse tido um curso de agro­
nomia mais objetivo, que não dependesse tanto de instruções 
teóricas e que fôsse mais voltado ao problema da técnica 
agrícola que pudesse ser econômicamente aplicada pelo agri­
cultor. Como as nossas escolas não ofereciam, e ainda pouco 

· oferecem, dêsse tipo de conhecimento, não houve por parte 
das estações experimentais a demanda de conhecimento que 
~àmnte os economistas rurais podiam oferecer. 

Continuando com a leitura do trabalho do Prof. Antônio 
Teixeira, encontramos na página 12, um capítulo sôbre "as 
funções da economia rural e o papel do economista rural". 
Nêste capítulo esperava que o autor atendesse ao tópico prin­
cipal da conferência, que é o da função da Economia Rural 
no desenvolvimento econômico do Brasil. Entretanto, o Prof. 
Antônio Teixeira tratou nêste capítulo de um outro assunto 
mais limitado, ainda que de grande interêsse, que é o campo 
de conhecimento que a Economia Rural oferece como 
disciplina. 

Houve a nosso ver, uma inversão de assunto, de modo 
que se nos fôsse permitido, pediríamos ao Prof. Antônio Tei­
xeira que escrevesse um outro capítulo para mostrar aos 
Economistas Rurais do Brasil quais as funções através das 
quais a Economia Rural pode contribuir para o desenvolvi­
mento econômico do nosso Paí.s. Não obstante, o que o Prof. 
Antônio Teixeira nos apresenta no capítulo que se inicia na 
página 12 merece leitura atenta. Mostra o que a Economia 
Rural pode dar ao economista rural, quanto à administração 
de firmas, ao deiineamento da política agrícola, e também o 
que pode oferecer às outras disciplinas, como por exemplo, 
a ciência agronômica. 

Em seguida, pulamos para o final do trabalho, onde o 
Prof. Teixeira acentua a importância que o curso de pós­
graduação tem para o economista rural e faz sentir que êsse 
curso post-graduado é o elemento básico e fundamental para 
que a Economia Rural possa colaborar para o desenvolvi­
mento econômico do País. Aqui confessamos que nos senti­
mos em dúvida. Se tivermos em mente o amplo papel da 
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economia rural para o desenvoivimento do Brasil, diríamos 
que o papel principal cabe não apenas à pós-graduação mas, 
à pesqui.sa de Economia Rural e possivelmente numa impor­
tância maior. Sabemos que não se pode medir a· importância 

· relativa dêsses setores, mas nossa tendência é julgar a pes­
quisa em primeiro plano, junto ou um pouco acima da 
pós-graduação. 

Aliás, constatamos que o Prof. Teixeira sugere que a 
pesquisa esteja ligada ao curso pós-graduado, de modo a dar 
ao pós-graduado informações objetivas -e uma melhor capa­
citação de trabalho, no que estamos totalmente de acôrdo. 

Um aspecto positivo do trabalho apresentado do Prof. 
Teixeira, é que sempre enuncia assuntos de maior importân­
cia, assuntos que fazem com que o leitor pense e reflita sôbre 
suas soluções. Felicitamos o autor também por êsse aspecto 
de seu trabalho. 

E é justamente pensando sôbre uma das questões levan­
tadas por êsse trabalho, ou mais precisamente sôbre o modo 
como a Economia Rural poderia colaborar mais efetivamente 
para a Economia Brasileira, é que nos surge a mente uma 
série de problemas de grande importância para o nosso País 
e que deveriam ser estudados por êste campo da ciência. En­
tre êsses problemas destaca-se a Reforma Agrária. 

É muito grande o número de técnicos que julgam que a 
reforma agrária é a condição "sine qua non" ,imprescin­
dível, para o desenvolvimento econômico de ncsso País. En­
tretanto, o problema de Reforma Agrária do ponto de vista 
estritamente econômico tem sido pouco estudado em nosso 
País. A economia rural poderia colaborar no estudo dê.sse 
problema de diversas formas: assim e que poderia primeira­
mente mostrar qual é a eficiência econômica que se obtém 
no uso dos fatôres nos diferentes tipos de propriedade; em 
seguida poderia mostrar os retornos obtidos com os recursos 
aplicados nos serviços de assistência técnica e financeira a 
êsses diferentes tipos de propriedades. E isso porque o 
desenvolvimento- econômico - por pouco que se saiba das 
fôrças que realmente fazem o desenvolvimento econômico de 
um país - depende das taxas de retôrno que se obtém no 
uso dos recursos escassos, e o capital em nosso País é um 
fator escasso. 

Outro problema de maior interêsse é o da mecanizacão 
na agricultura. A mecanização é importante por aumentar 
a produtividade. Precisamos por isso do trator. Mas essa 
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mecanização diminui o número de emprêgo e nós já temos 
excesso de mão-de-obra no setor rural. 

Todos os economistas concordam que à medida que se 
processa o desenvolvimento econômico, ocorre uma transfe­
rência de mão-de-obra no setor agrícola para o setor não 
agrícola. A transferência que se processa vai depender da 
importância e das possibilidades do mercado externo. . 

A Austrália por exemplo, que é o país maior exportador 
de lã. um dos maiores exportadores de trigo e carne, tem 
10% apenas da população no setor agrícola e 90% no setor 
não agrícola. Quer dizer que com 10 % da população agrícola 
a Austrália abastece o seu mercado interno e ainda exporta. 
O Brasil que tem 50'!,J. da mão-de-obra no setor agrícola, não 
pode, evidentemente, manter o mesmo nível tecnológico. ~ste 
tem que ser baixo, pois se fôsse alto não teria onde colocar 
tudo o que teria de produzir. O mercado externo não poderia 
consumir tudo isso, porque a elasticidade de preço da de­
manda dos produtos agrícolas não ajuda muito nisso, e, tam­
pouco o mercado interno, pois ainda que aumente a renda 
dfü;te, é preciso considerar que a elasticidade-renda da de­
manda dos produtos agrícolas também nos ajuda muito. 

A medida que se desenvolve a capacidade do setor agrí­
ccla de produzir alimentos e matérias-prima.s é preciso que 
se desenvc-lva também o outro setor não agrícola. Através 
do uso de adubos, máquinas, sementes selecionadas, inseti­
cidas, antibióticos, etc., obtém-se um aumento de produção 
do setor agrícola tão grande, que é preciso transferir mão­
de-obra no setor agrícola para o setor não agrícola, para que 
não haja excesso de produção. Como proceder essa transfe­
rência, como manter êsse desenvolvimento equilibrado são 
questões que interessam aos economistas e aos economistas 
rurais. As opiniões a respeito são muitas e muito diversas. 
Todos porém concordam num ponto, que é o de ter de haver 
essa transferência de mão-de-obra, para que o desenvolvi­
mento se processe. 

O Brasil no momento está com cêrca de 50% da popu­
lação no Setor Rural. Se indagamos a respeito do• nível 
tecnológico que deve ser mantido no país, face a essa alta 
percentagem, ficamos sem poder dar uma resposta positiva. 
O que podemos dizer, sem receio, é apenas que se fazem 
necessários muitos estudos de economia rural para que se 
possa ter uma resposta segura. 

As mesmas necessidades de estudos e pesquisas se fazem 
necessárias quando se ·considera o problema dos preços dos 
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produtos agrícolas e dos preços dos fatôres adquiridos pelos 
agricultores, assim como da eficiência dos mercados, dos 
processos de comercialização e de exportação, além de muitos 
outros. 

Para finalizar, devemos novamente felicitar o Prof. An­
tônio Teixeira Filho e agradecer a oportunidade que tivemos 
de poder discutir êste valioso trabalho. 



Comentador: Stahis Panaghides 

É para mim um grande prazer participar da VI Reunião 
eia Sociedade Brasileira de Economistas Rurais. Lamento o 
meu pouco conhecimento de pcrtuguês, mas espero que tudo 
não seja "grego para vocês"! 

É uma honra comentar o trabalho apresentado pelo 
professor e amigo Teixeira Filho. Sinto não dar-lhe a aten­
ção merecida, uma vez que o mesmo chegou às minhas mãos 
faz poucos minutos. 

Meus comentários pretendem complementar alguns 
pontos em relação, aos quais eu acredito que o Prof. Teixeira 
não tenha dado a necessária ênfase. 

Primeiramente eu focalizo as partes 2 e 3 do trabalho, 
que tratam do padrão de treinamento do economista rural 
no Brasil. 

As funções da economia rural, os objetivos profissionais 
do economista agrícola e o tipo de treinamento pós-gradua­
do que se necessita, podem ser adequadamente entendidos 
f:iÓmente no contexto de suas contribuições para o desenvcl­
vimnto sócio-econômico do país. 

É com relação ao objeto principal que eu gostaria de 
contribuir para o trabalho do Prof. Teixeira, solicitando pôr 
um treinamento mais amplo de nossos economistas rurais. 

Desenvolvimento é um processo onde a transformação 
social é um dos aspectos básicosS e no qual não podemos ser 
apenas especialistas de produção. 

Ao invés disso, é necessário, sendo mesmo uma obriga­
ção profissional de nossa parte, uma melhor compreensão 
de macroeconomia, política econômica e problemas de 
mão-de-obra. 

Uma ênfase especial deve ser dada em nossas institui­
ç.ões para adaptar e complementar as teorias e técnicas que 
1ecebemos de nossos colegas norte-americanos. É realmente 
irônico o fato de nossos melhores projetos alimentares, ba­
feados em técnicas quantitativas refinadas, demonstrarem 
uma superprodução de alimentos, enquanto simultâneamen­
te grande parte de nossa população vive em um nível de 
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subnutrição, não satisf,azendo um m1mmo de requisitos da 
técnica alimentar. Por outra lado, o que se tornou retros­
pectivamente um tema fundamental nesta conferência, 
nosso sucesso em aumentar a produção e a produtividade, 
tem gerado uma evasão de trabalho no setor rural, que pa­
rece ter alcançado proporções perigosas, enquanto o setor 
urbano não tem condições de absorvê-lo. 

Uma segunda observação se relaciona à escolha de tra­
balho para a pesquisa em nível pós-graduado. 

Nós que trabalhamos em planejamento governamental 
, freqüentemente nos sentimos isolados, sem conhecimento de 

como a política agrícola elaborada em níveis governamentais 
mais elevados funcionará, e qual o seu impacto no campo 
onde o sucesso e o fracasso de tal política será determinado. 

Na maior parte das vêzes, nos limitamos à política de 
"ensaio e êrro" que pode se mostrar altamente custosa e 
ineficiente. Seria altamente proveitoso para agricultura e 
para o país, se houvesse maior entrosamento .entre os tra­
balhos realizados nas universidades rurais e as necessidades 
de planejamento. Uma cooperação nas universidades e, por 
exemplo, nosso trabalho no IPEA, poderia prcvar ser de 
grande utilidade e mutuamente benéfico. A escolha de teses, 
por exemplo, poderia ser feita através de consultas às neces­
sidades dos órgãos de planejamento e dessa forma as con­
clusões de tais estudos seriam de maior utilidade para a 
política de planejamento agrícola. Freqüentemente, tenho 
ouvido estudantes pós-graduados queixarem-se da irrelevân­
cia de seus trabalhos para a solução de problemas atualmen­
te enfrentados pelo país, enquanto por outro lado, na 
formulação da política agrícola, estamos operando em um 
vácuo de informações e compreensão incompleta das impli­
cações de nossas políticas. 

Finalmente um comentário sôbre o papel geral de eco­
nomista agrícola, no sentido de insistir para que se evite que 
nos tornemos administradores, uma vez que dispomos de 
vantagens na área de ensino e pesquisa. É desnecessário 
dizer que a necessidade de econcmistas rurais em posições 
administrativas de responsabilidade é grande, entretanto 
espero que visemos a tais estágios apenas como realização 
pesterior a serem alcançados após, pelo menos, alguns anos 
de ensino e pesquisa. 

Agradeço ao Dr. Geraldo de Alencar do IPEA pela crítica 
construtiva. 



DEBATES 

Olegário Rodrigues Primo 

Após a apreciação da tese apresentada pelo Diretor do 
Instituto de Economia Rural, Dr. Antônio Rafael Teixeira 
Filho e os comentários que surgiram com os. técnicos respon­
sáveis por essas análises, parece-nos que ainda alguma coisa 
que precisa ser dita, poderia melhorar a identificação de 
alguns problemas, que vêm impedindo que os técnicos em 
Economia Rural se tornem realmente efetivos e que assim, 
possam melhor trabalhar em benefício do desenvolvimento 
.sócio-econômico do país. 

Ao identificar as funções do eccnomista rural, o Dr. An­
tônjo ressaltou que elas são de assessoria pública no campo 
da política econômica, uma assessoria ao nível das firmas e 
um auxílio científico às demais disciplinas. 

Um comentário que faríamos para poder esclarecer 
melhor os obstáculos que temos se basearia no seguint\~: a 
economia rural aqui no Brasil é uma disciplina realmente 
jovem e está sendo apresentada a um nível superior que a 
classe dirigente e a classe dos consumidores, dêsse tipo de 
conhecimento, estão capacitadas para compreender. 

Em outras palavras, permanecemos, ao longo de muitos 
séculos, sem podermos caàastrar e acumular um nível de 
conhecimentos técnicos que pudesse mais tarde ser utilizado 
pelas classes dirigentes e seus assessores. De uma hora para 
outra resolvemos implantar êsse tipo de estrutura de co­
nhecimento. 

Ora, os programas de educação pós-graduado são minis­
trados ao nível de MS e PhD, para servir de auxílio às to­
madas de decisões aos níveis da firma onde a maioria dos 
agricultores é constituída de pessoas não alfabetizadas; ao 
nível público onde os líderes são alfabetizados e até porta­
dores de diplomas de cursos superiores, mas com insuficiente 
treinamento em matéria econômica e ao nível de auxílio às 
demais disciplinas, onde ainda não se definiu o papel de 
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cada disciplina, onde ainda não se definiu o papel de cada 
ciência e onde o treinamento em outros campos não é con­
duzido ao mesmo nível de pós-graduado em economia rural. 

Então temos aí defasagem entre o nosso nível de conhe­
cimento de hoje e o nível de conhecimento daquelas pessoas 
com quem irEmos atuar. 

Edward Schuh 

Os senhores ouviram um "portu-grego" há pcuco, e ago-
ra irão ouvir um. "portu-glês". , 

Quero fazer um comentário que tem relevância ao tra­
balho do Tonito e ao comentário do Ruy, que salientou a 
falta de demanda para o serviço de economistas. Eu con­
cordo com isso, mas acho que não adianta pleitearmos reco­
;1hecimento, o que temos a fazer é merecê-lo. 

Meu ponto de vista é o seguinte: temos uma pequena 
falta de relevância em nossa pesquisa, êsse já é um ponto 
tocado indiretamente por Ruy e, quero reforçá-lo. 

Nós demos um grande passo no Brasil ao começarmos 
a fazer pesquisa em Economia Rural, porque, 5 (cinco) anos 
atrás, com exceção de São Paulo, existiam poucas pesquisas 
.sàbre Economia Rural no Brasil e agora em 1968 temos um 
volume mais ou menos adequado, embora não suficiente, e 
que está crescendo. 

Na minha maneira de ver não estamos fazendo muita 
fôrça para colocar esta pesquisa a serviço do país. Penso ser 
ésse, um problema importante, por isso pertencente ao tra­
balho de Toni to. 

Grande parte de nossa pesquisa, está sendo feita através 
dcs programas de pós-graduação. Nesse caso, a pesquisa tem 
cbjetivos múltiplos; um o de fazer pesquisa em si, e outro, 
o de dar treinamento ao aluno. 

Acontece por vêzes darmos mais atenção ao objetivo de 
ensino e menos à relevância da pesquisa. O ponto impor­
tante é estarmos bem carentes de recursos para pesquisa, 
mesmo com o seu aumento dia a dia. Assim sendo, temos 
uma responsabilidade de atacar cs problemas importantes da 
sociedade; devemos, portanto, nos preocupar mai.s com a 
relevância do nosso trabalho, desenvo~vendo programas de 
pesquisa que realmente abranjam programas da sociedade, a 
fim de resolvê-los. 

Muito obrigado. 
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Camilo Calazans M aga.lhães 

O tema abordado é deveras atraente e me leva a fazer 
considerações adicionais, principalmente às que foram feitas 
por Olegário Primo e Ruy Miller Paiva. 

Creio que o problema de Economia Rural, deveria ser 
explanado em 3 (três) e tanas ou fases. 

É muito importante qÜe tenhamos um preparo em Eco­
nomia Rural, sofisticado, de pós-graduação, cu seja, conhe­
cimentos agrônomos profundos, com conhecimentos econô­
micos. Também é necessário, não p:ira a macroeconomia 
mas para a economia de administraçac, para que o agrônomo 
sem curso de pós-graduação possa ter e obter conhecimentos 
de economia e de administração. 

É muito necessário também que o economista geral, 
tenha preparo e especializ2.çãc, em economia agrícola; não 
posso desassociar a economia em rural e urbana. A ciência 
é uma só, os instrumentos analíticos são vários, a metodo­
logia é a mesma . 

Não se pode fazer planejamento em macrceconomia 
pensando apenas na faixa rural. 

O professor Ruy Miller Paiva demcnstrou bem que a 
primeira coisa a se pensar num planejamento econômico, 
ãigamos, de uma comunidade rural, o mais difícil é saber o 
que fazer com a mão-de-obra que será expelida da sociedade 
ngrícola e, como utilizar a mesma. 

Ai o economista geral é necessário, para o profundo 
conhecimento de economia. 

Podemos analisar, por exemplo, apenas a parte da eco­
nomia agrícola e dizermos que precisamos dar subsídio ao 
setor rural, pois é aquêle que tem uma rentabilidade menor, 
mais lenta; todavia, subsídio significa redistribuição de ren­
da e, para se redistribuir uma renra tem-se de saber de onde 
será tirada e, qual o outro setor que tem possibiiidade de 
fazer essa transferência de renda. Isso, pensando no pro­
blema de exportação que também foi abordado pelo Dr. 
Miller Paiva com muita propriedade e também, pelo Dr. Ole­
gário Primo. 

Só precisamos exportar o que ncs possa trazer renda e 
recursos para o desenvolvimento e, não exportar por exportar. 

Então minha intervenção seria apenas no sentido de que 
~:e pensasse nessas etapas e nesses conhecimentos especiali­
zados de economia rural. Na economia rural do agrônomo, 
na economia rural sofisticada com o curso de pós-graduação 



-44-

e, finalmente do conhecimento da realidade agrícola ao 
economista, naquele que sai da Faculdade de Economia, como 
é o meu caso que sou economista geral. 

Sinto que necessitamos de maiores conhecimentos dessa 
realidade agrícola e do setor rural. 

Obrigado. 

João Luiz Cardoso 

Analisando o trabalho do Prof. A. R. Teixeira Filho, 
notei uma ênfase tóda especial aos problemas de ensino em 
curso pós-graduado. No entanto, acredito que, nós devería­
mos nos preocupar mais com a melhoria em quantidade e 
qualidade nos cursos básicos normais, anteriores aos de 
pós-graduado desenvolvido pelos estabelecimentos de ensino. 

Esclareço, ao mesmo tempo, que a Escola Superior de 
Agricultura "Luiz de Queiroz", possui um quinto ano diver­
sificado em "Economia Rural". 

O procedimento supramencionado seria uma forma bas­
tante econômica de resolução de problemas de ensino em 
"Economia Rural", já que se conhece que a manutenção de 
cursos de pós-graduação torna-se bastante dispendiosa para 
as entidades governamentais. 

Antônio Teixeira Filho 

Sr. Presidente, meus senhores, me sinto agora em uma 
posição mais confortável, porque, como replicante, o que eu 
disser aqui não será submetido a outras observações. 

De modo geral, diríamos que os comentários e as obje­
ções, a que se submeteu nosso trabalho, nos pareceram defi­
nidos talvez por algumas especificações das funções dos 
comentaristas. Fazendo essa observação de ordem geral gos­
taríamos de invidualizar algumas respostas. 

Comentários do Dr. R·uy Miller Paiva: 

Sôbre nossa nota histórica, êle quis afirmar. com o dito "cada 
coisa no seu tempo", que a razão do estado, histórico da 
Economia Rural, está no fato de não ter tido essa ciência, se 
assim possa chamar, demanda de seus conhecimentos. 

Essa é a primeira afirmação à qual queremos nos dar 
o prazer de contestar. Não aceitamos essa afirmação .Nosso 
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:ugumento básico nos leva ao tempo da descoberta dêste 
país. Nossa eccnomia sempre dependeu da agricultura. De­
cisões lig9..das ao setor agrícola sempre existiram e assim 
sendo, sempre existiu uma demanda potencial por aquilo que 
a Economia Rural pode fazer. Se esta demanda não se con­
eretizou em forma de solicitação a quem possuísse os conhe­
cimentos. êstes deveriam estar alertas, vigilantes, oferecendo 
nua capacidade e sua ciência. 

Usando o exemplo do Dr. Ruy Miller Paiva, aspectos 
econômicos ligados ao problema de adubação, lanço o se­
guinte argumento: se um técnico ou uma equipe, se envolve 
no estudo dos resultados de aplicação de determinada fór· 
mula de adubação, êste técnico pcderá ser suficientemente 
envolvido com o aspecto físico ou fitotécnico que o problema 
envolve; nós economistas rurais cu os nossos colegas que 
iniciaram êsse trabalho, é que teríamos de ficar vigilantes e 
alertas, tentando dar ao técnico os elementos de análise, o 
conteúdo analítico, que mencionamos cerno função da eco­
nomia rm;al. 

Quanto ao tópico Funções do Economista Rural e da 
Economia Rural, o nosso comentarista gostaria de ver algu­
ma coisa específica sôbre o Brasil. 

Ao introduzir nosso trabalho, mencionamos que a orien-
1 ação básica que seguimos definiu o nosso proceder acadê­
mico. Convidaríamos os senhores, então, para que se trans­
portassem para o mundo acadêmico e tentassem especificar 
o que seriam as funções da economia rural. Vamos ver que 
conseguiremos colocar todos os itens específicos que foram 
nqui mencionados, dentro daquilo que tentativamente cha· 
mamos de Funções da Economia Rural. 

Preocupava-nos ao preparar êste trabalho a idéia de que 
talvez devEssemos explicar algo com mais ênfase para o caso 
brasileiro . 

Imaginem c-s senhores os problemas que apareceriam 
se num trabalho como êsse quiséssemos especificar as fun­
ções do economista rural e da economia rural ao cuidar dos 
problemas brasileiros relacionados com reforma agrária, 
assistência técnica, política de importação, política de expor­
tação, mecanização agrícola, que foi dita aqui, migração da 
mão-de-obra que é gerada pelo desenvolvimento de outros 
setores, problemas de regionalização; o célebre problema de 
que se falava mais noutros tempos, nossa dependência em 
algumas atividades específicas etc. Se começarmos a pensar 
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sôbre isso será mais fácil aceitarmos um processo acadêmico 
que procurasse com algumas generalizações, englobar aque­
las possibilidades de tocar cada um dêsses aspectos . 

Há outro aspecto, que se liga a essa definição acadêmica 
nossa; ao englobar tôdas estas funções, a economia rural, 
:fazendo, ensinando ou pesquisando sôbre delineamentos de 
políticas agrícolas ou sôbre asessoria às firmas, pensamos 
que não se trataria de ensinar ou de aprender, pela veleidade 
e prazer de ensinar ou de aprender alguma coisa e sim por 
que êstes conhecimentos são úteis. 

Assim, quando nós afirmamos que a economia rural pre­
c:isa cuidar do delineamento de políticas agrícolas, estamos 
querendo dizer, que êsses cuidados seriam úteis quando fôs­
~emos tratar de colocar êsses conhecimentos a serviço da 
determinação conveniente do que seria uma reforma agrária, 
dc, que seria uma política de assistência técnica, de assis­
téncia creditícia, importação, exportação etc. 

Outro ponto que o Dr. Ruy Miller Paiva menciona e não 
podemos aceitar muito bem, está no fato de nós tentarmos 
no nosso trabalho atribuir à pós-graduação a responsabili­
dade da capacitação do nosso técnico e da solução do pro­
blema geral que a economia rural tem vivido atualmente. 

Podemos confessar, a essa altura, que nossa orientação 
ioi simplesmente uma, de amarrar a preleção ao tema básico 
do nosso encontro, que era pós-graduação em Economia Ru­
ral. Procuramos dessa forma, dizer o que é possível a pós­
graduação fazer, e nós não queríamos com isso dizer que 
l'la é capaz de fazer tudo. 

Por outro lado, comentando a observação do Dr. Ruy 
l\íiller Paiva, em que afirma que pós-graduação não é soiução 
primária, não é o que deve vir primeiro e sim pesquisas, 
gostaríamos de afirmar que não conseguimos conceber no 
atual estado de desenvolvimento do ensino, um programa de 
pós-graduação sem pesquisa. E, pensando um pouco, no 
c:stado do conhecimento dos técnicos que-se dirigiriam à pes­
quasi faríamos a observação: recíproca, não concebendo, no 
c:stado atual, pesquisas serem feitas por nossos técnicos, sem 
que ê1es tenham passado por algum treinamento de pós­
graduação. Talvez seja oportuno chamarmos a atenção para 
o fato de que pós-graduação não é alguma coisa que dê título 
de M. S., Magister Scienciae ou de Ph. D. . É algum treina­
mento que vem depois do indivíduo graduar-se. No caso 
específico do tema que envolve o nosso encontro aqui, talvez 
estejamos falando mais daquelas duas outras possibilidades. 
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Comentários do Dr. Stahis Panaghides 

Com relação às observações do Dr. Panaghides, eh.ama 
éle atenção para alguns pontos e conforme disse, não há 
contradição, quer simplesmente fazer adições. 

Então quer ver no economista rural, um indivíduo com 
uma formação mais ampla e mais abrangente, colocando-o 
na posição não apenas de indivíduo que cuide especificamen­
te da parte econômica dos problema~ sócio-econômicos da 
agricultura, mas que seja um cientista social. Estamos de 
acôrdo. 

Com relação aos aspectcs da necessidade de treinamento 
macroeconômico no nível de pós-graduação, nos limitamos a 
i'alar de pós-graduação aqui hoje, enfatizando alguns aspec­
tos gerais, em que queríamos ressaltar a conveniência de 
nos envolvermos com pós-graduação. Assim fazendo não que­
ríamos dd'inir se êsse ou aquêle tópico deveria fazer parte do 
que seria talvez o currículo de pós-graduação. Achamos que 
os aspectos macroeconômicos são importantes. Gostaríamos 
de lembrar ao Prof. Panaghides que também teve muito 
pouco tempo para ler nosso trabalho, que ao definirmos o 
que deveria ser os conhecimentos básicos em economia rural, 
para quem cuidasse de assessoria política, especificamos re­
lações inter e intra-firma e vice-versa, para o economista 
rural que cuidasse de asessoria à firmas mencionamos a ne­
eessidade de conhecimentos das relações agregadas. Genera­
lizadamente, gostaríamos de dizer que não estamos fugindo 
ao aspecto específico mencionado que o nosso trabalho da 
idéia de que a Economia Rural é um trabalho que é o ensi­
namento de conceitos de economia ao nível agregado. 

O Dr. Panaghides parece ter entendido à certa altura 
que o nosso trabalho dá idéia de que a economia rural é um 
trabalho que deve ser feito a nível da Administração Rural 
apenas, ou seja um nível de administração de firmas. Se co­
municamos essa impressão vale lembrar que o sentido e o 
objetivo do trabalho não tem essa intenção e, se pudermos 
prender isso a uma interpretação por parte do que êle leu, 
então temos que desculpá-lo como ao Dr. Ruy, pelo pequeno 
~.empo que tiveram para ler o trabalho,. 

Êle ressalta outro ponto que tem sido "pedra no nosso 
sapato". Trata-se da necessidade de promover maior ligação 
e:ntre universidades que estão com o seu programa de pes­
quisa desenvolvidos e as Instituições que usarão dessas infor­
mações. Sabemos disso. Dada a escassez de recursos que é 
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muito grande, não temos podido (agora falando esI?ecifica­
mente de Viçosa) sanar êsse problema como gostanamos e 
como deveríamos. Também sabemos que isso é uma ne­
cessidade, 

Outros comentários 

o primeiro comentarista do plenário que se dirigiu ao 
nosso trabalho foi o nosso amigo e colega Olegário. 

O prof. Olegário afirma que estamos fazendo treina­
mento do economista rural de tal forma que êle observa o 
nosso técnico, tratando de uma série de assuntos que fogem 
da capacidade de entendimento daquele público com o qual 
êle vai trabalhar. Em princípio nossa atitude foi de rejeição 
à esta argumentação. Agora se parássemos no que entende­
mos do que quis dizer o Prof. Olegário, continuaríamos a 
afirmar que não concordamos com isso; contudo, houve um 
rmtro comentarista que mencionou a importância das 
observações feitas pelo Prof. Olegário. A esta altura, pensa­
mos não têrmos conseguido boa interpretação do que disse 
o Sr. Olegário. Gcstaríamos de dizer, o que define, o que nós 
precisamos saber não é a capacidade daqueles com quem 
vamos trabalhar e sim, os problemas que estão vivendo. Mui­
tas vêzes êles não entendem seus próprios problemas. Ques­
tão impcrtante não é aquela do indivíduo da firma, da fazen­
de é, muitas vêzes daquêle que toma a decisão agregada, e 
sabe perceber. Temos de procurar ver os fatos e dêsses retirai• 
aquilo que vamos considerar como problemas, não apenas 
aquêlt:s qne êles são capazes de visualizar. 

Julgamos de certo modo controvertido o argumento do 
Prof. Olegário que, mencionando êste aspecto, interpreta o 
Dr. Ruy Miller Paiva em têrmos de função de produção, o 
que constitui um elemento meramente técnico, fora do al­
cance do público, do Economista Rural e que nem por isto 
deixa de ser útil. 

Conforme dissemos anteriormente, estamos preocupados 
com a possível má interpretação que demos à observação do 
Prof. Olegário. 

Também houve a observação do Dr. Schuh que argu· 
menta pela necessidade de aumentarmos a relevância em 
nossa pesquisa. Citando o problema da pesquisa dentro da 
Universidade êle coloca o mesmo muito bem. A pesquisa 
dentro da Universidade tem enfrentado até agora uma mul­
tiplicidade de problemas e, dentro dessa multiplicidade, 
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muitas vêzes, por causa da emergência que certos problemas 
. assumem, por exemplo: treinamento do técnico, atendimento 
das exigências do mesmo, as necessidades que lhe são impos­
tas etc., temos perdido com relação à relevância das causas 
iestuàadas. 

ÊSse problema nos preocupou desde que assumimos a 
dileção do Instituto de Economia Rural de Viçosa. Sentimos 
:sempre a necessidade de definição de nossa parte, c,Jmo ins­
tituição que se envolve em pesquisa, daquilo que seria o 
J)rograma básico que norteia as nossas pesquisas, tendo 
também as flexibilidades necessárias. Hoje demos alguus 
passos nessa direção, contudo, sempre será possível apontar 
em todo e qualquer problema de pesquisa, a falta de rele­
vância em que se incorreu ao atacar êste ou aquêle problema. 
Temos que estar sempre vigilantes; nunca poderemos dizer 
que atingimos o máxima, que as nossas pesquisas foram as 
mais relevantes possíveis. 

O Dr. Schuh menciona também a questão do volume 
adequado. querendo dizer que o atual volume de pesquisa 
(iUe se faz é adequado. 

Se tivemos a impressão certa gostaríamos de· dizer, que 
por não conhecermos êsse volume, não saberíamos se é ade­
quado ou não. 

Tornamos então às observações do Dr. Camilo Calazans, 
em que se fala outra vez nas etapas de conhecimento que 
se deveria exigir do economista rural. Achamos que no pro­
cesso de dosagem do currículo de fcrmação dêsses técnicos, 
teríamus a considerar uma série de parâmetroc: para definir 
nossas etapas. O assunto sem dúvida carece dessa atenção. 

O Prof. Laudemiro de Almeida, reconhecendo que o 
sentido acadêmico que se deu ao trabalho cria polêmica, 
parece ressaltar alguma coisa que sem dúvida foi um dos 
nossos objetivos. E, de certo modo, diríamos à essa autlra que 
há outras afirmações na preleção que se fêz aqui essa manhã, 
sôbre as quais gostaríamos de ouvir mais discussões. 

Há afirmações que pensamos fôssem realmente polêmi­
cas e, sem saber porque, vimos que algumas delas não foram 
tocadas. Ora, nossa orientação era exatamenté: a de pro­
curarmos ser polémicos e inquietarmos a ment~ àe cada um 
dos senhores. 

O professor Laudemiro de Almeida com~r..ta sóbre a 
questão que, ao ensinar economia rural, temos de perseguir 
um objeto quase único que é o homem. Temos a impi·essão 
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de que ao definirmos o nosso campo de trabalho como sendo 
uma ciência social, implicamos clara e naturalmente ni.sso. 

O Prof. José Ramalho, com lJm aval à nossa tese, parece 
que aceitou o que queríamos dizer, que seria a lei de Say 
para o mercado de trabalho de economista rural, assim 
sendo, aceita nossa tese de colocar à frente as univerisdades. 
Tomamos isso como um apôio a uma idéia mais ou menos 
fundamental à nossa. 

Tivemos uma iembrança do acadêmico João Luiz Car­
doso, que fala da possibilidade de melhoria do treü•amento, 
sem contar com a pós-graduação, quando menciona o fato 
de já existir na sua escola. Agora sabemos que há ern outras 
escolas a possibilidade de se fazer o que em Viçosa chamamos 
àe semi-especialização ou, treinamento diversificado. Sem 
dúvida é uma possibilidade, e acreditamos que virá natural­
mente aumentar as condições de produtividade do trabali1a­
dor, do elemento humano, que cuidará de economia rural. 
E nós já estamos vivendo a mesma experiência em Viçosa, 
num segundo ano; temos tido a grata satisfação de ouvir 
boas notícias de alguns dos nossos treinados. De propósito 
não colocamos aqui essa possibilidade porque, treinamento 
variado nas nossas condições, vive hoje, um problema da 
pequena ou inexistente seletividade por parte do mercado. 

É possível que haja colegas, que tendo se formado nesse 
esquema, em economia rural, estejam trabalhando em áreas 
diferentes; isso é natural quando se tem uma experiência 
nova. Contudo somos daqueles que acreditam na diversifi­
cação e não achamos que devemos esmorecer diante dessa 
não seletividade do mercado. 

Mais uma vez, colocando a universidade à frente, acha­
mos que com essa capacidade, viremos aumentar também a 
produtividade técnica, ou seja, do técnico. _ 

Assim sendo, creio que foram estas as observaçoes que 
consegui captar dos comentaristas. 

Nessa oportunidade, mais uma vez, queremos agradecer 
à diretoria da S. O. B. E. R., pelo prazer que nos comunicou e 
:1 honra com que nos distinguiu, convidando-nos a apresen­
tarmos êsse trabalho. 

Há uma série de escusas que deveria partir dessa pessoa 
que fala aos senhores. No momento, entretanto, achamos 
que as expressaria bem solicitando vissem como partindo de 
<1lguém que também está começando agora. 

Muito obrigado. 
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1. INTRODUÇÃO 

A partir do após-guerra a economia brasileira caracte- ' 
rizou-se pelo incremento na taxa de crescimento econômico. 
Na fase mais recente, houve nítida aceleração dêste cresci­
mento, elevando-se a taxa anual do Produto Interno Bruto, 
no período de 1957/61,, para 7%, contra 5,7% do período 
1947/57, (2) Quadro 1. 

Quadro I - Taxas Médias Anuais de Crescimento da Agricultura, da 
Indústria e do P.I.B., a Preços Constantes 

1 

1 

PERCENTAGENS ( % ) 

1 Produto Interno 
Períodos 1 Agricultura Indústria 

1 Bruto 
1 Per Per Per 

i Capita Capita Capita 
Total Total TOtal 

1947/1955 ......... 4,8 1,7 9,0 5,8 6,3 3,2 
1947/1957 ......... 4,5 1,4 8,5 5,3 5,7 2,6 
1947/1961 ......... 4,6 1,5 9,6 6,4 6,1 3,o 
1955/1961 ......... 4,3 1,3 10,5 7,2 6,1 2,0 
1957/1961 ......... 4,8 1,7 12,7 9,4 7,0 3,9 

FONTE: Cf. Pla110 Tri1cnal · ele Dc~cm·ol\·imento Econômico e Social 
19r,:J-186G (Sínt0sc.). 

(") Respccti-;ament'"· Pesquisador Auxiliar do IER da t:REMG e Professor da 
Purdt1c Univcrsíty, especializado em Ciências Sociais, e atualmente partici­
pando do Programa VSAID/PURDUE/UREMG, servindo junto ao IER da 
1JRE:11G. Os autores des0Jam expressar seus agradecimentos pelas úteis 
sugestões :io Prof. José P. Rômalho de Castro. 
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A taxa de crescimento global, no período 1950/61, foi 
superior à dos países que constituem o Mercado Comum 
Europeu, revelando-se menor, em têrmos "per capita", apenas 
porque a população brasileira tem crescido mais ràpidamente 
do que a daqueles países. A taxa de crescimento "per ca­
pita", do Produto Interno Bruto, aproxima-~e de 4o/,., nos 
países do MCE, de 3% no Brasil e de 1 % nos demais países 
ca América Latina, (2) . 

Estas observações gerais indicam uma situação promis­
sora para a economia, entretanto, uma análise mais acurada, 
evidencia distorções de crescimento, não só entre setores, 
como entre as diversas regiões do país. Assim é que, em 
razão da rápida industrialização da região Centro-Sul, a 
disparidade de nível de renda existente entre estas regiões e 
o Nordeste brasileiro1, no fim da década de 1950, era maior 
do que o observada entre o Centro-Sul e os países industria­
lizados da Europa Ocidental, (3). 

A região Nc-rdeste do Brasil não acompanhou o rápido 
crescimento econômico do país e sua participação relativa 
descresceu ou permaneceu estacionária até o fim da década 
de 1950. No período de 1949 a 1958, o produto real do Brasil, 
para o setor industrial, cresceu 113,2',la, e o agrícola 41,3%, 
sendo que no mesmo período, os dados do Nordeste não foram 
tão expressivos (Quadro 2). 

No Brasil, esta situação de desiquilíbrio tem sido preo­
cupação de técnicos e autoridades governamentais, que veem 
seus efeitos de diferentes ângulos, porém, sempre como um 
entrave ao maior desenvolvimento econômico-social do país2 • 

Esta preocupação do Govêrno Federal com a região nor­
destina começou cem a "grande sêca" de 1877 /1879, culmi­
nando com a criação da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste (SUDENE), em 1959. No entanto, a 
atenção oficial para as condições do Nordeste caracterizou-se, 
neste período, principalmente pela insistência na formula­
ção dos problemas regionais em têrmos de combate às sêcas. 

1) O Nordeste do Brasil. aqui cnnsidcrado. compreende os Estados do Maranhão, 
Piauí, Ceará. Rio Grande do Norte, Faraiba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
e Bahia. 

2) Apesar <.lo ctcsenvoh·im~nto ecor,ômico possuir implicações mais amplas do 
que o cresCimcnto econô1nico. há autores que o consideram con10 s,~ndo o 
aumento da renda «prr ,·3pita» (61. Assim, êstes dois têrmos são. às, vêzcs. 
tratados indistint~ment,,. Neste trabalho, o interêsse prende-se ao crescimento 
econômico. 
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QUADRO 2 - índices do Produto Real do Nordeste Brasileiro e do 
Brasil. 1949./1958 - Base 1949 = 100 

Nordeste Brasileiro Brasil 
Anos 

Agricultura Indústria Agricultura Indústria 

1949 .......... 100,0 100,0 100,0 100,0 
1950 .......... 107,5 109,9 101,5 111,4 
1951 .......... 89,2 113,2 102,2 118,5 
1952 .......... 98,9 107,7 111,5 124,4 
1853 .......... 101,1 117,6 111,7 135,2 
1954 .......... 117,2 124,2 120,5 146,7 
1955 .......... 121,5 142,9 129,8 162,3 
1956 .......... 125,8 153,8 126,7 173,5 
rn57 .......... 133,3 186,8 138,5 183,2 
1958 .......... 107,5 141,3 213,2 

FONTE: -- Fundação Getúlio Vaq'.!'as e SUDENE 

As responsabilidades da SUDENE, instituídas por lei 
deram ao nôvo órgão dimensões jamais delegadas a qualquer 
outra agência federal no Nordeste. A Lei 3.692, instituiu que 
a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, teria 
nor finalidades, ( 5) : 
· a) - estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento 
do Nordeste; 

b) - supervisionar, coordenar e controlar a elaboração 
e execução de projetos a cargo de órgãos federais na região e 
que se relacionam especlficamente com o seu clesenvolvi­
mento; 

c) -- executar, diretamente ou mediante convênio, acôr­
do ou contrato, os projetos relativos ao desenvolvimento do 
Nordeste que lhe foram atribuídos, nos têrmos da legislação 
ein vigor; e 

d) - coordenar programas de assistência, nacional ou 
Estrangeira, ao Nordeste. 

Com o estabelecimento da SUDENE, os métodos de ação 
governamental para a região, foram totalmente reformula­
dos. A nova orientação dada à política oficial, revestiu-se 
das seguintes características, ( 4) : 

a) - Planejamento Centralizado dos Investimentos. 
A Lei 3.692 atribuiu à SUDENE, a responsabilidade de 

::ttuar corno órgão centralizador do planejamento dos inves­
tim_e~tos federais e ~ formulação de diretrizes para uma 
pollt1ca de desenvolvimento regional. 
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b) - Adaptação da Estrutura Administrativa. 
À SUDENE caberia a responsabilidade de propor refor­

mas administrativas, como sejam: a, __ criação, adaptação, 
transformação ou extinção de órgãos para consecução dos 
seus objetivos. 

c) - Coordenação dos Incentivos à Iniciativa Privada. 
Apesari de se ter reconhecido que para a formação de 

capital no Nordeste, a maior parcela se devia ao setor público, 
reconheceu-se, também, que os estímulos à iniciativa privada 
constituem parte essencial para uma política de desenvolvi­
mento regional, e à SUDENE caberia administrar a orien­
tação e coordenação dêstes incentivos, que se desdobram em 
três campos : 

a) - fiscal: isenção de impostos e taxas; 
b) - financeiro: concessão de empréstimos a ba.ixas 

taxas de juros; e 
c) - cambial: aportes gratuitos pela redução no P.reço 

das divisas destinadas à aquisição de equipamentos ou partes 
complementares importadas. 

órgão com tão amplos podêres e responsabilidades t.or­
nou-se apto para exercer decisivo influência na maneira de 
se enfrentar um problema que desafia administrações gover­
namentais há várias décadas. 

Coube à SUDENE a tarefa de incrementar o ritmo de 
crescimento da economia nordestina, conforme as responsa­
bilidades e diretrizes que lhe foram atribuídas e baseando-se 
em novos métodos de ação. Surgiu, dêste modo, a questão de 
se saber a validade desta nova política de desenvolvimento, 
totalmente diversa do que se vinha fazendo até então em 
prol do Nordeste. 

Tenta-se verificar neste trabalho a efetividade da ação 
integrada no setor público, quando baseada no planejamento 
dos investimentos e incentivos à iniciativa privada. 

2. MOD:ll:LO CONCEPTUAL 

O crescimento econômico é definido como o aumento do 
Produto Nacional Bruto (PNB), a preços constantes. O con­
ceito de PNB de uma economia é entendido como sendo o 
valor monetário da produção anual de mercadorias finais. 
Na produção das mercadorias finais participam o setor pri­
vado e o setor público. 

O setor privado, de modo geral, executa as atividades 
diretamente produtivas (ADP), em razão do menor custo e 
do mais rápido retôrno dos investimentos. 
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O setor público, geralmente é o responsável pela implan­
tação do capital fixo social (CFS), em virtude do elevado 
custo de instalação do mesmo e longo período para retôrno 
dos investimentos. Entende-se por CFS, os serviços básicos 
que permitem o funcionamento das atividades diretamente 
1Jrodutivas. Dêste modo, inclui os serviços públicos tais 
êomo: educação, saúde pública, transportes, comunicações e 
suprimento de energia. 

Tem-se, pois, que os investimentos em CFS, não consti­
tuem custos para as ADP, mas a maior ou menor disponibi­
lidade de CFS, afeta o custo de produção destas atividades. 
A razão desta influência, deve-se a que a disponibilidade de 
CFS, é uma condição básica, para o desempenho das ADP. 

Estas relações podem ser mostradas por intermédio de 
uma função. 

Sendo: 

Y = produção das ADP'; 

A1 , A!, ... , An = fatôres de produção, empregados pelas em­
prêsas responsáveis pelas ADP; 

Bi, B~, .... B" = fatôres de produção, relacionados aos CFS 
tem-se, 

Y = f (Al, A2, ... , An, B1, B2, • • ., Bn) 

A produção (Y) das ADP, pode ser aumentada com o 
aumento no uso dos fatôres de produção Al, A2, ... , An e 
portanto, com a elevação do custo total das emprêsas, quan­
do os preços dêstes fatôres permanecem constantes. A pro­
dução pode ser também aumentada pelo aumento da dispo­
nibiildade de CFS. 

Gràficamente, as relações entre as ADP e CFS, do ponto 
de vista das emprêsas da economia, são indicadas na Figura 1. 

Êste modêlo pode ser compreendido do seguinte medo: 
cada uma das curvas, a, b, e e d, indica um nível de produção 
e seus diversos custos em relação à disponibilidade de CFS. 

Com a inclinação das curvas, tem-se que para um 
mesmo nível de produção, onde CFS é mais abundante, o 
custo total das ADP é mais baixo. Na extremidade esquerda, 
de cada curva, onde a disponibilidade de CFS é menor, ocorre 
o inverso, ou seja, o custo total das ADP é maior. A forma 
destas curvas é até certo ponto arbitrária, mas mesmo assim 
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satisfaz a êste estudo, pois o interêsse prende-se a um ponto 
em cada curva que indique mudança no nível de produçãc. 

Para êste modêlo pressupõe-se que o nível do custo total 
das emprêsas esteja em equilíbrio no ponto A, e que um 
aumento na disponibilidade de CFS, pela passagem do pon­
to B para B1 , irá provocar um aumento na produção, mos­
irado pelo ponto A1. Assim, para um mesmo nível de custo 
(P), das ADP, corresponderá um nível de produção mais 
elevado, A1 .3 

· 1 l)...i.spo::ibilidade de CFS 

FJGURA 1 - Curvas de Isoproduto, Relacionadas à Disponibilidade 
de Capital Fixo Social e Custo Total das Atividades 
Diretamente Produtivas. 

Êste aumento de produção deve ocorrer em razão dos. 
estímulos proporcionados pelas maiores facilidades oferecidas. 
pelo capital fixo social. Assim, uma emprêsa com um mesmo 
montante de custo, poderá obter produções maiores, além da 
possibilidade de novas emprêsas serem atraídas pela maior 
disponibilidade de CFS. 

Neste modêlo, pressupondo-se ainda, que o custo totat 
das emprêsas, esteja em equilíbrio no ponto A, o aumento no 
uso dos fatôres de produção, A1 , A2 , ... , A., ocasionará au-

~) Ést" ponto rcprcs~nta um nível mais elevado de produção, porém não é. 
nccessàriamcntc um ponto de cquilfbrio. 
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mento neste custo, havendo um incremento da produção, 
conforme mostrado pelo ponto A2 • Dêste modo, para a mesma 
dis_p_onibilidade de CFS (B), corresponderá um nível de pro­
duçao mais elevada A2, em conseqüência da elevação do custo 
total de produção de P para P1 • 

Os empresários aumentam seus custos, pelo aumento no 
uso dos fatôres de produção, baseados nas perspectivas da 
eficiência marginal do investimento. Se o Govêrno paga 
uma parte do custo adicional das emprêsas, maiores são as 
possibilidades de novos investimentos e portanto de maior 
produção. 

Considerando-se agora o efeito dos aumentos, de CFS e 
do custo total, a produção será duplamente influenciada 
atingindo um nível ainda mais elevado, conforme mestra o 
ponto A:{. Êste nôvo nível é mais elevado do que os níveis 
alcançados isoladamente, pela maior disponibilidade de CFS 
ou apenas pelo aumento do custo total de produção das ADF'. 

Visto que o crescimento de uma economia é medido pelo 
aumento do PNB, o acréscimo de produção contribui para o 
crescimento econômico, sendo mostrado por pontos localiza­
ds nas linhas de isoproduto mais elevadas. 

O ponto A representa um nível de produção num deter­
rn.inado período e existem pontos para períodos anteriores e 
posteriores. Êstes pontos formam tendências que dependem 
das variáveis a êles relacionadas. Assim, a mudança na ten­
dência dos pontos indicadores da produção posteriores ao 
ponto A indicam a influência das variáveis ligadas a êstes 
pontos. 

Êste modêlo considera um possibilidade de maior cresci­
mento econômico, pelo aumento da disponibilidade de CFS 
e/ou elevação do custo total das emprêsas em razão do maicr 
i.lSO dos fatôres de produção. 

Na política de desenvolvimento, coordenada pela ... 
SUDENE, viscu-se a dinamização da economia, por intermédio 
desta ação dupla. 

Em síntese, a novo orientação coordenada pela SUDENE, 
está assentada em dois pontos básicos: 

- planejamento dos investimentos públicos; e 
- coordenação dos incentivos à iniciativa privada. 
Dêste modo, atua-se tanto no setor público, como no 

setor privado. 
No planejamento dos investimentos públicos a SUDENE 

utribuiu alta prioridade ao aumento da disponibilidade de 
capital fixo social, para o desenvolvimento regional, como 
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condição básica a outros tipos de investimentos e redução do 
custo das atividades diretamente produtivas, para um mes­
mo nível de produção. 

Quanto à coordenação dos incentivos à iniciativa priva-
da, a ação se desdobra em três campos: 

a) fiscal; 
b) financeiro; 
c) cambial. 
Com êstes incentivos node-se influenciar diretamente o 

custo de produção das ati;idades produtivas. Assim, os em­
presários que forem beneficiados com os incentivos não 
pagam totalmente o custo adicional, em razão da cobertura, 
pelo Govêrno, de uma parcela dêste montante, através dos 
próprios incentivos. 

Agindo desta forma, ou seja, pelo aumento da disponi­
bilidade de CFS e incentivos ao setor privado, a prcdução 
das atividades diretamente produtivas, será incrementada, 
elevando-se portanto, a taxa de crescimento econômico re-
gional. ,, 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3 . 1 . Os Dados 

Ao se propor para o Nordeste, um plano de ação, visou-se 
primordialmente ao crescimento da econcmia regional. Como 
o crescimento de uma economia é medido pelo PNB, basta­
riam os dados da região, referentes a êste item, a fim de veri­
ficar-se a influência do planejamento, baseado no aumento 
da disponibilidade de CFS e incentivos ao setor privado. 

Em conseqüência da ausência de dados referentes à con­
tribuição do Nordeste para a formação do PNB relativo aos 
anos mais recentes, e curto espaço de tempo decorrido do 
início das atividades da política de desenvolvimento regional, 
outros dados foram usados como indicadores da influência 
do planejamento, para o crescimento econômico. 

Os dados para êste estudo podem ser classificados em 
"outputs" e ''inputs". 

Os dados da agricultura, indústria e giro comercial, são 
os "outputs", a emissão de capital por sociedades anônimas 
€ recursos humanos, os "inputs". 

A razão de considerar-os "inputs"', não é tão óbvia como 
os "outputs'", uma vez que aquêles não são componentes 
do PNB. 
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A inclusão dos "inputs" justifica-se pela indicação da 
disponibilidade dêstes fatôres de produção, para o processo 
produtivo. Dêste modo, a maior quantidade, ou melhor qua­
lidade dêstes "inputs" estarão associadas a maiores produ­
ções, e portanto, a um maior PNB, que é o indicador do 
erescimento econômico. 

Os dadcs da agricultura, foram considerados por ser a 
:µrodução agrícola anual representada por um ponto nas 
curvas indicadoras dos níveis de produção, segundo o modêlo 
wnceptual proposto. Assim, a variação de produção, e por­
tanto da curva representada no modêlo, indica o sentido de 
variação do PNB, ocasionado pelos produtos considerados. 

Para análise dêste setor os produtos agrícolas foram 
divididos em dois grupos, a saber: 

- produtos alimentares 
- matérias-primas 
Adotou-se os seguintes critérios para escol:tia dos produ­

tos agrícolas: 
- que fôssem cultivados em todos os Estados do Nor-

deste; 
- que fôssem os principais ccmponentes da renda 

bruta da agricultura, nos diversos Estados; 
- que fôssem os principais componentes da área culti­

vada, nos diversos Estados. 
Baseado nestes critérios, foram considerados para pro­

dutos alimentares, o milho, mandioca e feijão e para maté-
1jas-prim,as, o algodão e a cana-de-açúcar. 

No setor industrial, do mesmo modo que no setor agrí­
cola, a produção anual é representada por um ponto nas 
curvas indicadoras dos níveis de produção, e a variação dos 
yalôres no setor industrial, indica a variação do PNB, oca-
5ionada pelas indústrias a serem consideradas. 

Neste setor foi considerado o valor da transformação 
industrial, com os preços corrigidos. ~stes valôres, são a 
representação monetária dos níveis de produção, representa­
dos pelas curvas do modêlo. 

Como o PNB é tomado pelo valor monetário da produ­
ção, êle está asscciado ao valor da transformação industrial. 

As indústrias consideradas foram a de têxteis e de pro­
dutos alimentares. A razão de se considerar apenas estas 
duas indústrias prende-se ao fato de o curto espaço de tempo 
decorrido do início da política de industrialização, a fim de 
que seus efeitos pudessem ser constatados em todo o setor. 
Estas indústrias são ainda as mais importantes dentre 19 
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outras da região nordestina, conforme os itens do quadro 3; 
além de terem sido as mais beneficiadas com aprovação de 
projetos industriais até o início de 1967. Apesar da aprova­
ção dos projetos não significar execução dos mesmos, já 
indica de qualquer modo a ênfase dada aos diversos ramos 
industriais. 

O giro comercial foi considerado por indicar o fluxo de 
mercadorias comercializadas. Associando-se êste fluxo à pro­
dução, pode-se inferir, que a um maior fluxo corresponde 
maior produção e portanto maior PNB. Uma. segunda abor­
dagem a respeito do giro comercial, é que êle p0de não indicar 
maiores quantidades de mercadorias, e sim, a maior circula­
ção com o mesmo volume produzido. 

QUADRO 3 -- Estrutura da Indústria Nordestina de Têxtis e 
Produtos Alimentares. Em Percentagens - 1958 

Indústrias 

Têxteis 
Produtos 
Alimentares 

N.º de es-
estabeleci-
mentos 

o/o 

14,9 

21,2 

Valume 
de em 
prêgo 

o/o 

36,9 

24,8 

Total de Valor da Valor adi-
salários 1Produção cionado 
pagos 

% % o/O 

33,1 27,6 249 

25,2 33,2 29,3 

FONTE: III Plano Diret0r de D~senvolvimento Econômico e Social do Nor­
de~te 1966-1968. 

CBS. : As informações referem-se a estabelecimentos com cinco ou mais pessoas. 
1 

Dêste modo, o giro comercial pode influenciar a produ­
ção, e o PNB, através de maior consumo, gerado por maiores 
~-endas, que por sua vez, são originadas da maior circulação 
dos bens. 

A emissão de capital por sociedades anônimas não repre­
senta um indicador do crescimento da economia. A inclusão 
dêste item, deve-se a que, a maiores emissões correspondem 
maiores investimentos e maiores produções, segundo a rela­
<::ão, produto-capital marginal. Portanto, as emissões como 
um "input", contribuem para o crescimento da economia, 
eomo um meio de que dispõem os empresários no processo 
produtivo. 

Foram consideradas as emissões de capital por socieda­
des anônimas com integralização em dinheiro, ou outro pro­
c:~imento, excluindo portanto, a reavaliação de ative, por 
nao representar aumento real de capital. 
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Conforme foi salientado, os incentivos concedidos redu­
zem o montante do custo para produções adicionais, contudo, 
uma parte dêstes custos, é paga pelas próprias emprêsas. 
As emissões fornecem assim um meio de se cobrir êste au­
mento no custo total das emprêsas. 

A consideração dos recursos humanos, deve-se a que, a 
melhor qualificação da fôrça de trabalho ocasiona maior 
produtividade da mão-de-obra (taxa de produção por ho­
mem-hora de "input"). Esta maior produtividade ocasiona 
por sua vez, maior produção e, portanto, um maior PNB. 

A formação do fator de produção, mão-de-obra, geral­
mente não representa um custo direto para o setor das em­
prêsas privadas, e sim para o setor governamental. 

~ . 2 . Procedimento 

Para verificar a efetividade da ação planejada da ... 
SUDENE, no Nordeste, foi adotado o seguinte procedimento: 
Inicialmente foram coligados os dados referentes aos itens 
mencionados que serviram como os indicadores no estudo. 

Com êstes dados em números índices foram calculadas 
duas equações de regressão linear, uma para o Nordeste (1 N) 
e a outra. para o Resto do País ( 1 P), (Figura 2) . O período 
abrangido no cálculo destas equações foi até o ano de 1959, 
inclusive, sendo que os dados de origem variaram de 1945 
a 1952. 

Em seguida foi calculada a equação- de regressão, para 
o Resto do País (2P) sendo usados os dados anteriores e 
posteriores, ao ano de 1959. 

Com o conhecimento do valor "b"', desta equação, 2P ou 
b!!P,), e dos outros dois valôres, "b" (b1P e b1 .. ) anteriormente 
calculados, estimou-se a tendência esperada (Z) para o Nor­
deste, considerando-se os períodos anterior e posterior a 1959. 
O cálculo da tendência esperada, para o Nordeste, é, 
pois, baseado na relação proporcional entre os valôres de 
b1n e b1P. 

A tendência esperada Z, podeF ser obtida como segue: 

Z == b 2P ( b1" ) 
(-----) 
(b1P) 

Após o cálculo de Z, ou seja, da tendência esperada, 
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Nº Jndices 

-z ----·---

ÀrtOS 

FIGURA 2 - Esquema das Tendências para o Nordeste e Resto do 
País. 

foi calculada a tendência observada, baseada nos dados 
obtidos. 

Finalmente, pela comparação, entre a tendência espe­
rada e a tendência observada, pôde-se avaliar se a ação da 
SUDENE, baseada no planejamento dos investimentos e in­
centivos à iniciativa privada, foi ou não, suficiente para 
promover o incremento do crescimento econômico do Nor­
deste. 

3 . 2. l . Critério para Avaliação - Se a tendência espe­
rada fôsse maior do que a observada, proporcionalmente o 
·crescimento do Resto do País foi maior do que o do Nordeste, 
e a ação da SUDENE não foi considerada efetiva. Se a ten­
dência esperada fôsse igual à observada, proporcionalmente 
o crescimento das duas regiões foi o mesmo no segundo 
período, e a ação da SUDENE foi considerada como indife­
rente. Se a tendência esperada fôsse menor do que a obser­
vada, proporcionalmente o crescimento do Nordeste foi maior 
do que o do Resto do País, e a ação da SUDENE foi consi­
derada efetiva. Então, neste estudo, a pressuposição central 
é que a relação proporcional, entre as tendências, no período 
anterior a 1959 permanecerá a mesma, no período posterior. 
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A razão de se considerar a mesma origem dos dados, 
para cálculo das duas equações, deve-se ao fato de que há 
~éries de observações, com reduzido número de valôres, após 
o ano de 1959, que tomou-se como guia, para cômputo das 
tendências, pois foi apôs êste ano que tiveram início os tra­
balhos da SUDENE. 

4. RESULTADOS 

Os resultados encontrados para as tendências no Nor­
deste e que indicam a situação desta região em relação ao 
Resto do País, são mostrados no Quadro 4. 

QUADRO 4 - VaJõres Esperados, Observados e Diferenças, Entre os 
Coeficientes de Regressão para o Nordeste. 

Valor Valor 
Classificação Diferença 

Esperado Observado 

Produtos alimentares 3,1 3,4 + 0,3 
Matérias-primas 6,4 6,1 0,3 

Outputs 
Indústria 1,1 2,4 + 1,3 
Giro Comercial 2,2 3,4 + 1,2 

Emissão de Capital 0,03 24,3 + 24,27 
Matr. Ensino Primário 9,8 10,2 + 0,4 

Inputs 
Corpo Docente Ens. Prim. 16,8 15,5 - 1,3 
Matr. Ens. Agr. Médio 14,7 10,5 4,2 
Matr. Ens. Indust. Médio 0,5 20,4 + 19,9 

5. DISCUSSÕES 

5. 1 . Comparações entre os Períodos Anterior e Posterior 
ao Início das ,Atividades da SUDENE 

·- ••. -, 1 

A comparação entre as tendências observadas e as ten~ 
dências esperadas revelam que há setores onde as mudanças 
Joram mais favoráveis ao N ardeste. 

Apesar do curto período de ação da SUDENE há evidên­
cias da efetividade do planejamento, como instrumento para 
o crescimento econômico. A constatação desta efetividade 
medida pelas comparações entre os períodcs anterior e 
posterior, ao início das atividades da SUDENE evidencia a 
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validade dos investimentos em CFS e incentivos às atividades 
áiretamente produtivas. 

Há uma seqüência de fatos que culminam com a dina­
mização geral da economia, verificada pela mudança favo­
rável ao Nordeste da tendência no giro com,ercial. Esta 
seqüência pode ser comprendida do seguinte modo: 

A SUDENE tem orientado uma série de investimentos 
de grande porte na região nordestina, principalmente nos 
setores de infra-estrutura, industrialização e recursos hu­
manos. 

Êstes investimentos e os incentivos concedidos ao setor 
privado condicionaram a melhora da infra-estrutura e a 
influência de empresários dispostos a investir. 

A política de industrialização, por sua vez, ocasionou a 
Elevação acentuada na tendência da emissão de capital e do 
valor da transformação industrial, das indústrias têxtil e de 
produtos alimentares, que foram justamente as mais bene­
ficiadas quanto ao número de projetos aprovados. 

O setor agrícola teve mudanças nas tendências da pro­
dução de alimentos mais favoráveis do que as Resto do País, 
isto é, o valor "b" observado foi maior do que o esperado. 
Quanto às matérias-primas, o não crescimento proporcional 
ao Resto do País, deixou de carrear para a região grande 
soma de divisas1 em razão da grande importância dêstes 
produtos no valor da produçã-0 agrícola nordestina. 

Fazendo-se uma análise mais geral e considerando todos 
os itens que foram usados para a comparação entre os pe­
ríodos, nota-se a existência de relações, no crescimento dos 
"inputs" com os "outputs" correspondentes. 

Os "inputs" considerados foram: emissão de capital, 
matrículas e corpo docente para o ensino primário, matrí­
culas para o ensino médio agrícola e médio industrial. Os 
"outputs" foram representados pelo valor da transformação 
mdustrial, produção agrícola de alimentos e matérias-primas 
e giro comercial . 

Considerando-se as mudanças nas tendências dos "out­
puts", os acréscimos mais favoráveis ao Nordeste foram os 
observados no valor da transformação industrial, produção 
de alimentos e giro comercial. Quanto aos "inputs", incre­
mentas na tendência mais favoráveis ao Nordeste foram 

4) Dentre os produtos agrícolas exportados po,· cabotagem pelo NE, o algodão 
em pluma tem-se destacado, no último decênio, com média anual de 70% do 
valor total (1). 
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constatados na emissão de capital, matrículas para o ensino 
Jndustrial e ensino primário. Estas considerações mostram 
relações entre maior crescimento dos "inputs" para a indús­
tria, com os "outputs" do mesmo setor. 

Na agricultura, o número de matrículas para o ensino 
agrícola médio, que foi o "input" considerado, indicou uma 
i-:ituação desfavorável para o Nordeste, ou seja, o valor "b" 
observado foi menor do que o esperado. Comparando-se 
apenas no Nordeste, êste tipo de ensino, com o ensino indus-
1rial, a tendência dada pelo valor "b" ainda revela condicões· 
favoráveis para o ensino agrícola. As mudanças nos "out­
puts" do setor agrícola, foram mais favoráveis ao Nordeste, 
quanto à produção de alimentos. Na produção de matérias­
primas a melhor situação coube ao Resto do País. As relações 
1~ntre "inputs" e "outputs" da agricultura nordestina não 
se evidenciam tanto quanto nc setor indUiStrial. Isto não 
~ignifica que o menor acréscimo na tendência das matrículas 
no ensino médio agrícola, seja a causa do menor êxito neste 
:,etor. O menor acréscimo na tendência destas matrículas, 
1evela, entretanto, que maior atenção está sendo dada ao 
.setor industrial. 

Finalmente, deve-se salientar, que as matérias-primas 
produzidas pelo setor agrícola - algodão e cana-de-açúcar -
são "outputs" da agricultura, mas "inputs", para a indús­
t:"ia; e que não há uma correspondência entre êstes "outputs" 
agrícc1as e os industriais. Isto é, as indústrias consideradas 
foram as de produtos alimentares e as têxteis, onde as mu­
danças de tendência foram mais favoráveis ao Nordeste; e 
as matérias-primas, que são justamente "inputs" para estas 
indústrias, tiveram mudanças de tendência, mais favoráveis 
~o Resto do País . 

6. CONCLUSÕES 

'!'ornando-se individualmente, os itens considerados, fo­
ram as seguintes as implicações em têrmos de contribuição 
para o crescimento econômico: 5 

Na agricultura: _ 
- os produtos alimentares considerados, aumentaram 

mais a contribuição para o crescimento econômico do Nor­
deste, do que para o crescimento do Resto do País; 

_ a produção de matérias-primas, aumentou menos a 
contribuição para o crescimento econômico do Nordeste do 
que para o crescimento do Resto do País. 
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No setor industrial, as indústrias consideradas - têxtil 
e de produtos alimentares - aumentaram mais sua contri­
buição para o crescimento econômico do Nordeste do que 
estas mesmas indústrias, para o Resto do País. 

Para o giro comercial, a mudança da tendência mais 
favorável ao Nordeste, após o ano de 1959, indica que nesta 
região a contribuição do comércio para o crescimento da 
economia foi mais incrementada do que a do Resto do País. 

Para emissão de capital, as atividades diretamente pro­
dutivas do Nordeste, tiveram seus recursos financeiros, para 
promover o crescimento econômico, através do aumento de 
produção, mais aumentados do que as do Resto do País. 

No setor de recursos humanos, considerando-se os inves­
timentos de menor período de maturação - ensino profis­
sional médio - e suas variações de tendência, tem-se as 
seguintes indicações: · 

- no ensino médio industrial, em razão do maior au­
mento na tendência do número de matrículas, o Nordeste 
deverá ser mais beneficiado do que o Resto do País, pelo 
aumento da produtividade decorrente desta melhora do 
fator mão-de-obra; 

- no ensino médio agrícola, por ter sido o aumento na 
tendência do número de matrículas mais favorável ao Resto 
do País, deverá ocorrer o inverso. 

Estas afirmativas são válidas, desde que se considere o 
C;nsino, nas duas regiões, como sendo qualitativamente equi­
\'alentes. 

Evidenciada a validade da ação planejada, corno foi 
conduzida, não se pode inferir, entretanto, ter sido esta a 
maneira mais adequada de crescimento econômico, isto é, se 
fôsse adotada outra estratégia pode ser que o incremento no 
crescimento econômico tivesse sido outro, porém, esta não 
foi a razão dêste trabalho. 

6) As indicações que seguem. conforme delineado no procedimento, referem-se a 
valõres relativos, isto é, os dados foram transformados em números lndlces. 
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Comentador: Rubens Araújo Dias 

Antes de mais nada, podemos dizer que a minha expe­
riência é restrita em determinado sentido às atividades de­
.senvolvid2.s por êsse órgão de desenvolvimento regional do 
Nordeste brasileiro, portante, as minhas considerações serão 
limitadas a certos aspectos do trabalho. 

O autor no início. apontou as diferenças de .compo-rta­
mento do desenvolvimento econômico, nas diversas regiões 
do Brasil, salientando a posição desfavorável que vinha 
enfrentando pelo nordeste brasileiro, e que foi essa insatis­
:tação que gerou a necessidade da atuação de modo que 
possibilitasse a aceleração do processo de desenvolvimento 
econômico nessa região. 

O objetivo primeiro do trabalho, era demonstrar a efe. 
tividade da ação dos programas governamentais que foram 
desenvolvidos por êsse órgão. 

Primeiramente podemos dizer que julgamos os modelos 
apresentados, inteiramente válidos e apenas eu saliento de­
terminados pontos que me parecem deveriam ter algumas 
explicações adicionais. 

A primeira dúvida com relação aos dados utilizados diz 
respeito ao "in-put" e "out-put" utilizados. 

Eu indagaria aos autores se foram calculadas equações 
referentes a outros "in-puts" e "out-puts", além dos aqui 
apresentados. 

Porque de um modo geral, ao se analisar a tabela 4,· que 
apresenta uma síntese dos resultados esperados, nota-se uma 
pequena diferença, que pràticamente não apontaria de uma 
maneira positiva ou negativa, permitindo uma conclusão 
mais precisa. De modo que a minha primeira dúvida, era se 
ao utilizarmos outros dados além dos apresentados, como por 
€xemplo, o consumo de energia elétrica (in-put), que estaria 
diretamente ligado à questão de industrialização, se êsse 
clado fôr analisado, poderia apresentar um resultado mais 
conclusivo do que os do "in-puts" apresentados. 
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· Outra parte,· a considerar, seria, se foi feito um exame 
da adequação dos dados dos "out-puts" e "in-puts" anàlisa~ 
dos sob o ponto de vista, significância dêsses dados, para se 
ter uma idéia que efetivamente as diferenças aqui apresen­
tadas representam do ponto de vista da análise estatística 
econômica. 

E isso é importante pela pequena diferença encontrada 
no grande número dos itens analisados. · 

Ainda mais fundamental é o que diz respeito à compa­
ração das equações calculadas para o resto do país como 
básicas em um período maior que as duas equações do resto 
do país para o nordeste no período anterior à ação da Suderie. 

Isso como em parte já foi apresentado pelo Dr. Zeferino, 
já havia o início de uma ação mais coerente de política 
econômica nessa região, anterior à SUDENE cem a insta­
lação do Banco do Nordeste, que se não me engano foi em 
tôrno de 1955. 

Outro fato que talvez perturbe uma análise mais preci­
sa, seria a ação mais coordenada de planejamento econô­
mico, que se verificou no Brasil inteiro nês~e último decênio. 
Na realidade, há pouco tempo, talvez exatamente nessa época, 
é que começou a se notar uma ação mais exata do govêrno 
em matéria de planejamento de atividades econômicas em 
todo o país. E isso pode ser acelerado de uma maneira mais 
ou menos intensa, cobrindo região de uma maneira diferente 
do que poderia perturbar uma an.álise do tipo como foi aqui 
apresentado, introduzindo dificuldades adicionais para a 
comparação dos resultados obtidos. 

O outro ponto que verifiquei no 3.0 plano diretor apre­
sentado pela Sudene referente ao, período 66/68, é que já 
existem alguns dados embora reestudos que apontam tam­
bém de uma maneira que se pode admitir uma ação positiva 
dêsse órgão de planejamento regional, no que diz respeito a 
vários itens. 

É verdade que como diz o autor, a deficiência de infor­
mações atuais nos últimos anos impedem uma apreciação 
mais adequada. Mas nós aqui temos tirado os dados dêsse 
relatório que a renda interna do nordeste sôbre a renda 
interna do Brasil, aumentou em têrmos percentuais, no triê­
nio 60/62, atingindo 17,l % quando no triênio anterior à 
ação da Sudene e mesmo de uma ação já do Banco do Nor­
deste, era de 14,5 % no triênio de 53/56. 

Do mesmo modo outras percentagens relativas e de 
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certo modo semelhantes de uma renda total do Nordeste 
sóbre a renda interna do resto do país aumentou nêsse triê­
nio de 53/56 de 17 ,1 ;{ para 20,8 % , mostrando portanto a 
:,ção- efetiva dêsses organismos. 

E assim a renda interna per capita do Nordeste, sôbre a 
renda interna per capita do país aumentando de 43,8 para 
54,6%. 

De qualquer modo, fazendo uma síntese geral nos cabe 
congratular com os autores pelo trabalho apresentado, que 
i)rocura, já estabelecer um nôvo sentido de precisão a fim 
àe se obter uma avaliação das atividades de órgãos que estão 
operando em nosso meio econômico e cuja avaliação se torna 
cada vez mais necessária, para que se possa dar uma plena 
efetividade para o desenvolvimento dêsses problemas. 



Comentador: Olegário Rodrigues Primo 

Após essas considerações, estamos propensos a admitir 
.que o trabalho do Dr. Paez, embora de natureza acadêmica; 
talvez pudesse incluir algumas informações sôbre as prová­
veis · tendências da economia do Nordeste e a economia do 
Centro Sui. Partindo-se da pressuposição de que o Centro­
Sul já possua certa tradição industrial e que seu parque 
fabril esteja parcialmente habilitado para produzir bens de 
capital, então êle tenderia a se especializar na produção de 
máquinas e equipam.entos (usando capital de modo inten­
sivo) e venderia êsses bens para o Nordeste. Esta área do 
uaís com grande potencial de mão-de-obra ( embora ainda 
não especializada) se especializaria nas indústrias que faci­
litassem o uso dêss2 fator abundante (usar-se-ia mão-de-obra 
intensivamente) . 

O uso intensivo da mão-de-obra no Nordeste facilitaria 
a ampliação do mercado nacional (uma preocupação funda­
mental do Plano Estratégico do Govêrno). 

Ocorre, entretanto, que os financiamentos concedidos 
aos empresários nordestinos são contratados segundo uma. 
política de estímulos oficiais e por assim ser, a taxas de 
juros inferiores às prevalecentes fora da área da SUDENE. 
Esta política favorece e estimula a implantação de indústrias 
a partir de uso de máquinas e equipamentos altamente sofis­
ticados, que, pele menos aparentemente, são de custo baixo 
e independe de uso maciço de mão-de-obra. 

O desenvolvimento dessa região do país à base de uso 
intensivo de capital e de preços parciaimente políticos parece 
não se compatibilizar plenamente com a política de criação 
de um mercado de massa. 

A impossibilidade dessa compatibilização, em têrmos 
regionais, se suaviza quando a problemática do uso de fatôres 
é enfocada de um ponto de vista global. 

Aí então visualizaremos, dentro de suas próprias dimen­
sões, a contribuição do plano de desenvolvimento do nordeste 
como fator auxiâar da criação do mercado de massas. Esta 
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visualização globalística, certamente porá em destaque a 
procura adicional de bens e serviços, de mão-de-obra e outros 
fatôres de origem regional e nacicnal como decorrência da 
implantação do plano de desenvolvimento da SUDENE. 
Dêste ponto de vista aquela aparente incompatibilidade entre 
o uso intensivo de capital e a criação de um mercado nacio­
nal de massa tende a se limitar a nível de relativa aceitabi­
lidade. A existência real dessa incompatibilidade passaria 
então a depender de uma mais refinada aferição técnica. 

Além de dar uma idéia da direção das mudanças provo­
cadas na economia nordestina e no resto do Brasil devido à 
aplicação em grande escala de recursos através da SUDENE 
e órgãcs correlatos, o Dr. Paez poderia também lembrar, que 
êsse enorme esfôrço de programação e implantação de pro­
.1etos industriais, agroindustriais e outros no Nordeste au­
mentará substancialmente a procura de técnicos de alto nível 
médio, de tal modo que a infra-estrutura educacional da 
região não está capacitada para satisfazer. Daí podermos 
esperar uma prccura dêsses fatôres escassos no Centro-Sul. 
A pressão sôbre êsses fatôres em ambas as regiões irá neces-
5àriamente estimular migrações internas de técnicos (o que 

·é um sintoma de favoráveis trocas de conhecimento) e seus 
~alários, 1:m ambos os casos, tenderão a se elevar. Há üma 
~érie de outros aspectos que pensamos poderiam ser aborda­
dos, pelo menos de modo tangencial, no trabalhG do Dr. Paez. 

As limitações de tempo sugerem deixar outras indaga­
ções para o futuro. 

· Esta é, todavia, uma oportunidade de assinalar que o 
trabalho apresentado pelo Dr. Paez é daqueles de que o 

. Brasil. muito . necessita para o seu desenvolvimento rápido, 
permanente e ordenado. · 



·DEBATES 

. I,audemiro de Almeida 

Inicialmente, quero congratular-me com o autor, pelo 
1.rabalho sôbre o Desenvolvimento Econômico do Nordeste, 
vindo de onde êle vem, daquele núcleo de pesquisadores e de 
estudiosos dos problemas rurais brasileiros, que é a Escola 
de Agronomia de Viçosa. 

Eu não teria elementos para fazer nenhum.a apreciação, 
mas apenas tecer paralelamente algumas observações a res­
peito do mesmo que ora acabamos de ouvir. 

Inicialmente eu queria dizer que a ação do Govêrno 
Federal no Nordeste não está mais restrita a planos isolados 
ou medida de caráter paternalista, quase sempre sob a in­
íluência de grupos partidários, ou de interêsses políticos, 
assim acho que o autor poderia ter feito um estudo paralelo 
d2. economia regional antes e depois da SUDENE, e aí con­
centrar as suas pesquisas, sôbre produto bruto interno, renda 
per capita, produto bruto da agricultura, renda da agricul­
tura, produtividade da agricultura, pesquisas, capacidade 
mstalada. Hoje na região principalmente no setor industrial; 
recuperação do mercado açucareiro, recuperação da indús­
tria têxtil, pesquisa realizada no Vale de São Francisco; 
pesquisa _realizada em matéria de prcdução industrial; e os 
incentivos fiscais, financeiro, cambiai e outros que não po­
deríamos considerar institucional. 

Atualmente depara a SUDENE com um problema que 
aliás, talvez tenha sido revisto agora no IV plano diretor. 
Quero referir-me à transformação do tipo. de propriedade 
privada em Sociedade Anônima ou mediante um auxílio ou 
henefício contido em dispositivos legais do artigo 34 e 18 da 
SUDENE. 

Ocorre porém que essa transformação não está se pro­
cessando ao nível das necessidades reais da agricultura e 
seria interessante que os autores do trabalho, tivessem feito 
qualquer estudo a respeito dêsse ponto, localizando natural-
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mente aí, as idéias mais novas, as providências mais cabíveis 
no sentido de tornarem-se mais atuantes os benefícios dos 
artigos 34 e 18 . 

O que se verifica atualmente, é que a transformação da 
propriedade, em sociedade de economia mista, principalmen­
te no que ise refere ao tipo de propriedade média e pequna, 
não fo,i capaz, ou não teve condições ainda, de oferecer os 
resultados que se esperava, mesmo porque ise fizermos um 
estudo comparativo entre os projetos industriais agrícolas re­
latados em cada reunião do conselho deliberativo da SUDENE, 
mensalmente, nós veremos que a percentagem entre projetos 
industriais e agrícolas é muito reduzida, talvez 10% ou 20% 
doª projetos industriais. 

Essa defasagem entre o setor industrial sob os incenti­
vos e benefícios do artigo 34 e 18 está provocando um probi.e­
ma de colocação ou de desequilíbrio, entre o setor agrícola e 
industrial. 

Mesmo porque nós pensamos que a formação de uma po­
lítica agrícola efetiva, não depende apenas de impulso téc­
~ico que se deve dar à agricultura atualmente. 

Tornar essa agricultura rendosa, transformá-la dessa 
agricultura atual, em agricultura de maior rentabEidade, 
proporcionando ao agriculturor uma renda compatível com 
as necessidades e os anseios da evolução social de nossos dias; 
é a grande incógnita, que se apresenta diante da agriccultura 
no Nordeste brasileiro. O problema não é apenas tecnológico; 
nem econômico, nem social, é tecnológico, econômico e social, 
mas também humano, porque as grandes massas de agri­
cuitores que existem no Nordeste e que estão em um processo 
de êxodo para a cidade, atraídos por essa miragem. de confôr­
to, de opulência e de riqueza, que os grandes centros apre­
sentam, é um problema que o govêrno através de seus órgãos 
de planejamento e de assistência terá que resolver a curto 
prazo, sob pena de voltar àquele período de inquietação pela 
falta de assistência'., pela falta de rentabilidade, pela falta de 
trabalho, peio desemprêgo rural, um fenômeno irreversível, 
de papel totalmente negativo porque o elemento que imigra 
é mais capaz, mais forte, é mais moço e mais produtivo. 

Com essas observações eu me congratulo com os autores 
do trabalho e desejaria que fôssem comentados juntamente 
a política agrícola atualmente vigente na região, porque de­
sejo enunciar que o que se nota ao lado dessa política agrí­
cola de incentivo é que os incentivos promovidos pelos meios 
legais na SUDENE, são descompensados pela política _tribu-
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tária, pela carga excessiva de impostos que têm de pagar à 
agricultura num total de 36%, essa mesma carga tributá­
.,:ir que pesa ao café de São Paulo, que vai a 55% do chamado 
confisco cambial, recebendo o agricultor ao nível da agricul­
tura apenas. 30 % pela renda do seu café. Ocorre o mesmo 
fenômeno com a magra renda do agricultor do Nordeste,pela 
ação da política do govêrno1 federal com respeito às taxas, im­
postos de tôda ordem que tem que pagar o produto desde sua 
origem até o centro de consumo. 

Seria um outro aspecto bem importante que os autores 
deveriam ter abordado. 

São êstes os meus comentários, e congratuio-me com 
.êste ilustre representante da Esccla de Agricultra de Viçosa, 
que não canso de admirar como l,lm núcleo de pesquisadores, 
planejadores e estudiosos da ciência e da técnica. 

Clando Yokomiso 

O colega Paulo Brasil Paez em sua apresentação sôbre 
avaliação das atividades da SUDENE, procurou fundamen­
tar suas considerações utilizando um esquema de abordagem 
fundamentado principalmente n9 crescimento do produto 
nacional bruto. 

Entretanto ao avaiiarmos programas desenvolvimentis­
tas, como êsse da SUDENE, acreditamos que os problemas e 
benefí9ios sociais também merecerão uma avaliação paralela. 

Nao sabemos se essa pretensa falha na análise seria de­
corrente da natureza de abordagem, feita pelos autores ou se 
isso decorreria da própria programação estabelecida pela 
SUDENE em seus planos diretores. 

Essa seria a minha pergunta. 
Obrigado. 

Paulo Brasil Paez 

Pela ordem dos comentários, inicialmente o Dr. José Ze­
ferino da Siíva, mencionou várias ocorrências no trabalho, 
que êle colocou em dúvida. 

Realmente êste trabalho foi baseado em uma tese apre­
i;entada à Escola de pós-grR-duação da Universidade Rural de 
Nrinas Gerais, e nós tivemos que omitir vários comentários e 
dados que estão incluidos na mesma. 

Numa das partes, em que o Dr. Zeferino se referiu, men­
ciona-se que nós demos a entender que ainda hoje a atuação 
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do govêrno federal na região está restrita ao combate às sêcas. 
Realmente não é isso que queremos dizer, e o trabalho 

quase todo tenta demonstrar isso. 
Mas o que havia era o combate às sêcas, sendo chamado 

cte solução hidráulica e atualmente procura-se a solução eco­
·nômica. 

Quanto à criação do Banco do Nordeste em 1952, é se, 
isso poderia ou não jnfluenciar os dados apresentados, tenho 
a dizer que a atuação do Banco do Nordeste não pode ser 
comparada de maneira alguma, com atuação da SUDENE, a 
qual foi bem mais restrita e com outros objetivos. 

A atuação do Banco na sua fase inicial, estava restrita 
a empréstimos às lavouras, e atualmente o Banco e a 
SUDENE trabalham juntos num âmbito regional, atingindo 
todo o nordeste brasileiro. 

Quanto às considerações às indústrias textil e alimen­
tares nós tivemos que adotar determinados critérios na esco­
Hla das indústrias. Essas indústrias tiveram maior número 
de projetos aprovados, são as que absorvem a maior parte da 
mão-de-obra industrial, as industriais que pagam a maior 
quantidade de salários, são pagos por essas duas, e uma 
:-:érie de outros critérios. 

São êsses os comentários que eu teria a fazer com respei­
to ao Dr. Zeferino da Silva. 

Comentários de Rubens Araújo Dias 

Novamente o comentador chama atenção para dados 
Cf Ue deveriam ser considerados. E como exemplo o Dr.Rubens 
Araújo Dias citou o caso da energia elétrica. 

Nós tivemos que escolher um montante de dados, que 
pudesse ser trabalhado num período, que seria o tempo de 
trabalho da tese, e tivemos que escolher entre êsses dados. 

Especificamente quanto à energia elétrica, êsse dado 
creio que seja de grande importância. Ocorre que os dados 
referentes à energia elétrica permanecem mais ou menos es­
tacionários por um determinado número de casos e com a 
inclusão de novas unidades geradoras, êles passam então 
bruscamente para dados mais altos. 

Isso cria uma séie de dificuldades para uma análise em 
tão curto tempo, sendo essa uma das razões de nós não ter­
mos incluído os dados de energia elétrica. 

Outra razão é a tremenda dificuldade para se conseguir 
·dados de energia elétrica, não dados de produção, mas dados 
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de consumo, que são muitas vêzes, apresentados de uma ma­
neira em um ano e no ano seguinte são apresentados de ou­
tro modo e nós tivemos uma série de dificuldades para a in­
clusão dêsses dados. 

Os dados que nós consideramos foram todos dados de 
censo, nós não consideramos nenhuma amostra, daí a não 
inclusão de testes estatísticos para estudarmos a significân­
cia dos resultados obtidos. 

O Dr. Rubens se refere também à atuação do Banco do 
Nordeste do Brasil a partir do início da década de 1950. · 

Êsse Banco poderia também estar alterando os dados 
que nós encontramos, isso aliado com o que o Dr. Rubens 
chama Planejamento de tôda a economia brasileira a partir 
da década de 1960. 

Nós julgamos que se tôda a economia foi planejada a 
partir dessa época, então nós temos que pressupor que tanto 
a economia do Nordeste como a do resto do país so.freram 
os mesmos impactos, ou seja, se não houvesse a ação da 
SUDENE e apenas o Planejamento de tôda a economia bra­
sileira, nós pressupomos que a economia do Nordeste cres­
cer proporcionalmente à economia do país. Essa é uma pres­
suposição que nós temos que fazer, que mesmo havendo pla­
nejamento de tôda a economia brasileira, em têrmos pro­
porcionais o crescimento de duas regiões seria o mesmo após 
o ano de 1959. 

Quanto à não inclusão de dados de renda conforme re­
ferido no 3.0 plano diretor da SUDENE, nós realmente não 
incluímos êsses dados, inicialmente porque êsses dados estão 
até o ano de 62 e 63 e os dados 64 e 65 ainda são estimativas 
da Fundação Getúlio Vargas. 

Comentários de Olegário Primo 

Chamo a atenção para as vendas a varejo no estudo que 
êle realizou, e observou que em 1949/59 a participação do 
Nordeste foi menor quando comparado com o restante do país 
que êle tinha dúvida a respeito dos dados do Nordeste a 
partir de 1960. 

O que nós encontramos a respeito do comércio da região 
nordestina é que o pêso comercial naquela região teve uma 
tendência mais favorável do que ocorreu para o restante do 
país. Isto está ligado às vendas a varejo e ao estudo que êle 
realizou. 
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Mais tarde chamou atenção para a influência que pode­
ria ter o desenvolvimento do Nordeste brasileiro, destacando 
os fluxos que existem de mercadorias que são do Nordeste 
para o restante do país e restante do Nordeste. 

~sse estudo é bastante difícil de se fazer através de vias 
internas de comunicação. A SUDENE tem se preocupado com 
êsse comércio e até hoje não conseguiu elaborar um estudo 
que possa indicar qual tem sido o comércio por intermédio 
de vias internas entre o Nordeste e o restante do país. 

O Dr. Olegário chamou a atenção também sôbre a in­
tensidade do uso da mão-de-obra no Nordeste. 

O que ocorre pelo menos nas últimas anáiises de projetos 
industriais aprovados é que a mão-de-obra com os novos pro-
3etos industriais não tem sido tão aproveitada como deveria 
ser, ou seja, a indústria que está se implantando no Nordeste 
não é uma de uso intensivo de mão-de-obra e sim uma in­
dústria de uso intensivo de capital, como acontece com a 
química. 

Comentários de: Laudemiro de Almeida 

Teceu vários comentários sôbre o artigo 34 e 18, dizendo 
da defasagem que existe entre o setor industrial e o setor 
agrícola na região do Nordeste. Êle gostaria que os comentá­
rios fossem incluidos no trabalho, portanto, na tese. 

Nós não podemos entrar -ê_m tantos detalhes por ser um 
trabalho restrito, mas nós achamos e concordamos com al­
guns técnicos da SUDENE. Inicialmente a SUDENE deveria 
ou teria que mostrar resultados de seus trabalhos o quanto 
antes, devido às pressões que sofreu de tôda ordem'na fase de 
sua criação. Então teria que se afirmar e mostrar que real­
mente era um órgão que poderia impulsionar o desenvolvi­
mento do Nordeste. 

Se seguisse pelo campo da agricultura, possivelmente a 
SUD~NE. se_ria considerada hoje _como um dos outros órgãos 
que Jª existiram no Nordeste e nao tiveram qualquer influên­
cia na eccnomia regional, porque os investimentos na agricul­
tura só retornam com longo prazo, então teriam que atuar 
no setor industrial. 

Atualmente a SUDENE tem trabalhado no setor agrí­
cola. Os incentivos oriundos do artigo 34 e 18 atuam tam­
bém na agricultura a partir de 1965 e parece que a afluên­
cia de projetos agrícolas têm crescido com o tempo_ 
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Agora quanto a validade dêsses incentivos, não tenho 
nada a dizer por achar que os mesmos, como as indústrias. 
estão atendendo a uma determinada camada, tanto de pro­
prietários agrícolas como de proprietários industriais. 

Comentários de Clando Yokomiso 

Se entendi bem, êle pergunta se não consideramos os 
planos sociais ou por que a SUDENE não os considerou. 

Essa pergunta foi indiretamente feita por um dos cutros 
comentadores, ao expressarem por que não consideramos a 
política agrícola do Nordeste. 

Num trabalho de tese estamos restritos apenas a um 
material que dê para cobrir em tempo determinado e não 
podemos nos estender. Nós consideramos aquilo que achamos 
ser mais importante. 

Atualmente com o início da execução do IV plano diretor 
da SUDENE, os aspectos sociais ou os relativos ao homem 
têm um papel preponderante dentro da distribuição de re­
cursos orçamentários para serem aplicados nesse Setor. 

De momento, o setor de recursos humanos é um dos se­
tores que têm sido vistos como um dos principais na atuação 
daquele órgão regional. 

São os comentários que tenho a fazer a cada um dos que 
fizeram os seus, e quero agradecer as palavras elogiosas a 
cada um dos meus comentadores, deixando um agradecimen­
to à diretoria da Sociedade Brasileira de Economistas Rurais 
pelo honroso convite e oportunidade dada para êsse trabalho 
nessa VI reunião. 



METODOLOGIA DE· UMA PESQUISA DE FUNÇõEf 
DE CUSTOS* 

CAIO T. YAMAGUISHI ~* 

1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é uma tentativa de mostrar a meto­
dcàogia que está sendo desenvolvida na feitura da tese .orien­
tada pelo Prof. J. Robert Tompkin, intitulada "Relações de 
Custos e Economia de Escala na Cultura de Algodão, no Mu­
nicípio de Leme, Estado de São Paulo", a ser apresentada à 
Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiróz"" ,' como 
parte obrigatória para a obtenção do grau de "Magister 
Scientiae", em Ciências Sociais Rurais. 

A intensão nossa era de apresentar os resultados con­
cretos da pesquisa, mas isto não foi possível, devido ao fato 
de ainda não termos defendido a tese. Contudo, na parte fi­
nal do trabalho, trazemos algo de concreto da metodologia 
aplicada na avaliação da terra, que é normalmente computa­
da na forma de juros como parte dos custos fixos de pro­
dução. 

~ IMPORTÂNCIA E OBJETIVOS 

Um dos problemas mais relevantes da economia agrícola 
é a das relações entre custos e escala de operação ou volume 
de negócios. Essas relações são também denominadas "fun­
ções de custos" 'e' estão estreitamente ligadas à análise mi­
cro-econômica da eficiência do uso dos recursos da firma. 
Na análise dos custos, a maior eficiência é definida em têr-

•1 Extraida da pesquisa que o autor está. des.~nvolvcndo na confecção da tese 
para obtenção do gra.u de M. 8. cm Ciências Sociais Rurais, na Escola Su­
perior de Agricultura ,.Luiz de Queiróz». O autor expressa os melhores agra­
decimentos às criticas e sugestões apresentadas peloEng.0 Agr. 0 Sérgio Alberto 
Brandt, e o Prof. Érico da Rocha Nobre, do Departamento de Economia Ru­
.ral da «ESALQ» 

.. ) Eng.0 Agr.0 da Divisão de Economia Rural. 
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mos de mais baixo custo. A eficiência econômica também 
pode ser definida em têrmos -de maiores retôrnos aos recursos 
empregados, sendo que, nêste case-, ela é definida através dos 
€&tudos de funções de produção (1). 

A determinação da escala que gera o mais baixo custo é 
de vital importância para os empresários, individualmente 
considerados. Para a sociedade como um tcdo, o conhecimen­
to das estruturas dos custos possibilitará uma avaliação das 
vantagens e desvantagens das aplicações de políticas mone­
tárias (crédito) e fiscais (impostos) às firmas,no sentido'de 
levar a adcção de escalas mais eficientes. Também o poder 
público poderá tirar proveito de estudos desta natureza na 
fixação de sua política creditícia e fiscal. Para o consumidor 
interessa também, no que implica em menores preços e ou 
maior suprimento de produtos. 

Atendendo a uma escala natural de importância dos 
produtos agrícolas do Estado de São Paulo, a nossa escolha 
recaiu na cultura de algodão, e a pesquisa ficcu locai.izada 
no Município de Leme, que é um dos tradicionais produtores 
desta fibra e onde se obtêm altos rendimentos físicos através 
do emprêgo de técnicas avançadas. 

Assim, na nossa tese, temos cerno objetivos: a) determi­
nar os custos fixos, variáveis e totais de produção de algodão 
no Município de Leme; b) determinar a importância relativa 
dos diversos itens que compõem os custes; c) estimar as re­
~ações existentes entre custos únitários e tamanho ou volu­
me de produção; d) estimar o tamanho ou volume do empre­
endimento que gera o mais baixo custo; e) Estimar as rela­
ções entre custos unitários e área cultivada em algodão, bem 
rnmo rendimento físico da cultura. 

3. PROCEDIMENTO 

3 .1. Seleção da Amostra 

A fim de efetuarmos o sorteio da amostra, partimos de 
um rol de compradores de sementes de algodão na Casa da 
Lavoura de Leme. Este rol da produção julgamos ser com­
pleto, pois a venda de sementes de algodão é um monopólio 
1) Como exr:n1plos, n!r: Tollini, H. Produtividade Marginal e Uso dos Recursos, 

Análise de Função de ProduGão d~ Leite em Leopoldina. M. G .. A110 Agrí­
cola 1961/1962. Viçosa: Escola de Especialização, 1961, Tese de M,. S. Não 
Publicada: e. Teixeira !<'ilho. A. R. Análise de Pi oduti,·idadc :vrarginal dos 
Recursos Agrícolas "m Dois Mu01icipios de Minas Gerais - Ituiutaba e Cara­
tinga - Ano Agrícola 1961/1962. Viçosa: Escola de Espec:ializa<;ão, 1961. T<·sc 
de M. S. Não Publicada. 
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estatal, sendo que elas são efetuadas em cada Município 
através da Casa da Lavoura. Baseando-se na quantidade de 
sementes adquiridas por propridade, foi retirada uma amos­
tra representativa da população que constituiu~se de 59 uni-
dades produtoras. · 

Como normalmente, pesquisas desta natureza partem 
do rol de propriedades, tomando-se por base as áreas dos es­
tabelecimentos agrícolas, tivemos a precaução de correlacio­
nar, depois, as quantidades de sementes adquiridas com as 
respectivas áreas cultivadas nos dados da amostra, o que 
nos deu um resultado significante. 

3 . 2 . Coleta dos Dados 

A coleta dos dados foi efetuada junto a cada empresário 
Í!U administrador de cada propriedade sorteada, por meio de 
nm questionário testado anteriormente. O levantamento foi 
feito em duas etapas, em cada unidade amostrada, uma em 
janeiro e outra em junho, tentando com isso acompanhar o 
ciclo da planta, de maneira que as informações fôssem as 
mais exatas, pois estas dependem quase que exclusivamente 
da memória do informante. Nesta fase, dificuldades surgi­
ram e tivemos que abandonar uma propriedade por recusa 
do empresário em fornecer informações. 

3. 3. Tabulação e Isolamento de Variáveis 

Após o delineamento de diversos critérios, tais como, 
depreciação, ajustamento dos valores estimados de terra, 
taxas de juros aos diferentes tipos de capitais, distribuição 
das despesas gerais, etc., foram feitos os cálculos comple­
mentares ao preenchimento dos questionários e depois as 
1.;abulacõeB. Posteriormente, as variáveis foram isoladas e 
seus valores perfurados em cartões IBM. 
3 . 4. Análise dos Dados 

Primeiramente a nossa amostra foi dividida em 3 gru­
pos homogêneos, calculados através dos limites fiduciais, 
tomando-se como variável a área cultivada em algodão. Para 
tal procedimento, tivemos que testar a normalidade da dis­
tribuição dos dados, bem como os testes de "kurtosis" f' 

·'skewness" (2). Para cada grupo homcgêneo foram testados 
diversos modêlos de custos por meio de computação eletrô­
nica. 
21 Ver. Tompkin . .T. R. Apostila do Carso de E9tatística Aplicada às Ciüncias 

Sociais Hurais. Piraciraba, 1967. 
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Visando alcançar os objetivos propostos, os modêlos uti­
lizados passam a ser descritos abaixo. 

Na tentativa de medir os graus de associação de diversas 
variáveis com os custos, ajustamçs os dados a um modêlo 
ào tipo· 

Y a + b X1 + c X2 + d X,i + e X4 + f X;;, onde 
Y -- estimativa do custo total médio, ou simpiesmen­

te, custo médio, em cruzeiros novos, como sendo 
a variável dependente, 

X1 área do cultivo de algodão, em hectares, 
X2 rendimento físico da cultura, em arrôbas (15 qui­

los), por hectare, 
X.i quantidade de adubos, em quilos por hectare, 
X4 despesas com defensivos, em cruzeiros novos, por 

hectare, 
X, despesas com mão-de-obra, em cruzeiros novos 

por hectare. 

Nesta equação foram também determinados os coefi­
cientes de correlação parcial que medem o grau de associa­
cão entre duas variáveis. Ainda calculamos o coeficiente de 
determinação múltipla e testamos o grau de ajustamento 
da regressão através do teste de "F". 

Com o fito de estimar as relações existentes entre custos 
unitárias e tamanho ou volume de negócios ajustamos um 
modêlo quadrático, ou seja, uma equação do 2.0 grau 

Y = a+ bX + cX2 

Utilizamos tal modêlo quadrático partindo da pressu­
posição da atuação- eventual da Lei dos Rendimentos De­
crescentes, obtendo-se assim uma curva ajustada do forma­
to de U, onde se tem um ponto minimo. Êsse ponto de míni­
mo custo é obtido satisfazendo-se as condições 

d C d2 C 
o e >0 

dX d X 2 

Satisfeitas estas condições, obtemos o ponto de "ótimo", ou 
E:eja, o tamanho onde se minimizam os custos. As variáveis 
ajustadas a este modêlo quadrático, foram: os custos unitá-
1 ias como a variável dependente e como variáveis indepen­
dentes área cultivada em algodão, produção total e rendi­
mento físico, alternadamente, a fim de obtermos a área "óti-
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ma" de cultivo, a produção "ótima" e o rendimento "ótimo" 
de· algodão nas condições tecnológicas da região. . 

Partindo-se da premissa que a área é um indicador de 
fscala (variando apenas no prazo mais longo) e de que o 
rendimento cultural é um indicador do tamanho (no sentido 
tle intensidade de operação, e podendo variar no curto 
prazo), ajustamos uma função do tipo 

Y = a + b X + c X 
2 

-j- d X + e X 
2

2 
, onde 

l 1 2 

Y = estimativa de custo variável médio, 

X1 - área cuitivada, com algodão, em hectares, 

x~ rendimento cultural, em arrôbas, por hectare. 

A relação derivada 

2 

Y - a':' + d X:! + e X onde 
:.! 

a* = a + b x, + e x 2 

1 

dá as curvas de custo médio no curto prazo para cada escala 
de operação X1, e a relação 

2 
Y = a* + b X, + c X , onde 

l 

a* = a + d X2 + e X 
2 

dá a curva de custo a longo prazo para o nível médio de x~. 
Para os coeficientes (parâmetros estimados através do 

aJustamento dos dados aos modelos quadráticos apresenta­
dos) foram calculados os valôres de "t" e os erros padrões. 
Para as equações ajustadas foram feitos os testes de ade­
rência da regressão e de curvilineidade~, no caso dos modelos 
quadráticos, através do teste de "F", bem come o cálculo do 
coeficiente de determinação múltipla. Também aos valôres 

~I; Ver. Sn::clccor. G. W. :\<Ji'todos de Estatisticas - Su Aplicación a Experi­
mentos ca Agricultura y Biologia. Buenos Aires: Acmc Agcncy Soe. Resp. 
Ltda., 1948 p. 429-4:i6 



- 85-=--

estimados dos pontos de mínimo custo, em relação à área, 
rendimento cultural e produção total foram calculados os 
intervalos de confiança. 

A Relevância do Fator Terra no Cálculo de Custos de 
Produção das E.xplorações Agrícolas. 

No cálculo do custo total de produção é sabido que o 
iator terra é computado normalmente nos custos fixos, na 
forma de juros sôbre o valor da terra. Tomando-se por base 
éste critério, surgem do.is problemas a serem metodizados, 
que são: a) obtenção do valor estimado da terra; b) níveis 
de taxas de juros que deverão ser aplicados aos valôres esti­
mados da terra. 

Quanto ao nível da taxa de juros, o assunto é per demais 
discutido, principalmente no Brasil, onde se tem a influên­
cia da inflação, sem contudo, se ter uma uniformização 
dessa taxa de juros nos nossos estudos. Porém, em pesquisas 
àe funções de custos onde se objetiva a determinação do 
tamanho "ótimo", a aplicação de diversos níveis de taxas de 
juros resultará em curvas de custos semelhantes em dife­
rentes alturas, nas quais os pontos de mínimo custo estarão 
.sempre situados no mesmo tamanho do empreendimento. 

Quanto ao primeiro problema, valeria a pena uma dis­
cussão mais ampla, uma vez que é possível uma metodização 
através de princípios econômicos. Julgamos que isto é de 
iiuma importância, pois estudos têm demonstrado que o fator 
terra contribui com uma grande parcela no custo de produ­
ção. Para exemplificar, citaremos que Bemelmans & Schuh1, 
constataram que 24,05 % do custo total de produção de milho 
no Município de Viçosa, tinham a rubrica do item juros sôbre 
o valor da terra. Ainda considerando apenas os custos fixos, 
esta porcentagem subia para 66,35%, a uma taxa de juros 
de 8% ao ano,. Num outro trabalho de Leitão e Silva, Bran­
dão e Brandt5, sôbre o custo de produção de leite, os autores 
constataram que, às taxas de 4%, 8%, e 12% ao ano, o item 
terra representava, respectivamente, 21,05%, 34,78% e .... 
44,44% do custo médio bruto e que a estas mesmas taxas de 

41 Bcmelrnans. P. F. & Schuh. G. E. Custo de Produção tle Milho no Municipio 
de Vic;osa. e Sua~ 'Re1aç0~s Econórnicas. 
Ano Agr!cola 1960/1961. Expcricntiac 6(3), 1966. 

5) Leitão e Silrn. J., Brandão. lc. :C•. & B,-andt. S. A. Rel<;õcs Econômicas do 
Custo de Produção de Leite. cm Três Municipios da Bacia Leiteira de Belo 
Horizonte. Expericntiac 6(2). 1966. 
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juros, a contribuição do fator terra no custo médio líquido 
era de 25%, 40% e 50%, respectivamente. 

Ao depararmos êstes fatos, visualizamos que algo poderia 
ser feito na manipulação dos dados levantados nas proprie­
dades, com o fito de melhor estimar os valôres da terra. E ao 
analizarmo-los quando levantados no campo, constatamos 
que o valor médio (média aritmética) era de NCrS 1.599,07 
por alqueire (2,42 ha), com um êrro padrão de 418,50. 

Partindo-se das hipóteses de que: a) terras melhores 
localizadas devam ter maiores valôres; b) as culturas mais 
rendosas devam estar localizadas em melhores terras e, con­
seqüentemente, em terras mais caras; c) a terra deva ser 
valorizada segundo a rentabilidade que ela proporciona, 
equaciona.mos o ajustamento dos nossos dados a uma re­
gressão múltipla linear. 

Quanto à escolha das variáveis independentes, nesta 
primeira tentativa, recaiu sôbre aquelas que tinham sido le­
vantados nos questionários. Assim, em estudos posteriores, 
provàvelmente, outras variáveis deverão ser incluídas, segun­
do as condições peculiares de cada localidade e os objetives 
ela pesquisa. 

y 
y 

X1 
x~ 
X:i 
x4 
X.; 
XG 

A equação aplicada foi do tipo 

-

a + b X1 +c x~ + d X:i + e X1 --1- f X" + g Xn, onde 
estimativa do valor da terra, em cruzeiros novos, por 
alqueire, 
área cultivada com cana-de-açúcar, em alqueires, 
área cultivada com algodão, em alqueires, 
área cultivada com arroz, em alqueires, 
área cultivada com milho, em alqueires, 
área cultivada com mandioca, em alqueires, 
distância da propriedade à sede do Município, em 
quilômetros. 

Ajustando os dados a êste modêlo linear, os resultados 
foram 6 : 

Y = 1949,182 

39,462 x4 -
(3,738) 

8,640 X1 + 23,202 X~ 
(1,440) (4,322) 

81,229 X;; - 23. 701 XG 
(6,087) (2,701) 

6) Os Yalorcs entre parentes0s ahaixo da equação repr~scntam os «h calculados. 
cujos miares de tabela aos nil·~is de 5'/"o e 1% são respectivamente, 1.960 e 
2,576. 
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O coeficiente de determinação múltipla (R2) foi de ... 
0,6238, ou seja, as variáveis independentes consideradas ex­
plicam 62 % das variações no valor da terra. Também foi 
efetuado o teste de ajustamento da regressão através do teste 
de "F", que deu um resultado de 12,989, significante ao nível 
de 1%. 

Uma vez estimado o valor da terra nas propriedades 
amostradas, a média aritmética calculada pràticamente não 
diferiu dos dados originais, pois obteve-se NCr$ 1. 599,18, por 
alqueire e o êrro padrão ficou reduzido a 336,64. 

Cerno última consideração, sugerimos que talvez com a 
inclusão de algumas outras variáveis, em estudos posterio­
res, os resultados poderão ser ainda melhores. 
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Comentador: Professor Earl Kerhberg 

Sr. Presidente, tenho muito prazer em participar dessa 
reunião, e ter a oportunidade de fazer alguns comentários 
a respeito desta palestra. 

Nos primeiros parágrafos, foi dito, que êste trabalho é 
baseado em uma tese e é uma pena que esta ainda não possa 
ser defendida, pois o que temos aqui, nos estimula um ape­
tite para mais. Podemos esperar a verdadeira tese com prazer. 

Vou limitar meus comentários à metodologia. Em geral 
concordo com o que foi esplanado nesse trabalho, todavia vou 
formular perguntas sôbre pontos que não me pareceram bem 
claros. 

Reconheço que o autor não pode cobrir bem todos os 
detalhes num conteúdo tão volumoso, por isso podemos con­
siderar essas perguntas como ponto de partida para uma 
discussão, ou mesmo críticas. 

É claro que o autor está pesquisando a relação entre 
custos médios por unidade de produção e várias medidas de 
tamanho ou escala, isto foi dito na página dois, onde tam­
bém é afirmado que a maior eficiência é defendida em têr­
mos de mais baixo custo, então êste conceito está relaciona­
do no estudo de função de produção, em que, eficiência é 
definida em têrmos de retôrnos máximos. 

Acho estar implícito que o outor esteja falando a longo 
prazo, porque em curto prazo, minimização de custos médios, 
não definem necessàriamente o ponto de produção ótima. 

Todavia no caso de estudos de C()llldições de produção, 
êsse ponto ótimo de longo prazo, às vêzes não é esperado ser 
definido a pc6sibilidade de retôrno à escala constante. Con­
tudo minha pergunta é a seguinte. Dado o fato que no curto 
prazo haja mais eficiência e clli5tos marginais e rendas mar­
ginais, e que, êste ponto possa implicar em custos médios 
acima do mínimo. O que foi feito na pesquisa para considerar 
E:ssa evolução? 

Parece que uma regressão de custas médios na medida 
de produção ou tamanho, poderia dar um ponto mínimo di-
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ferente do ponto atendido caso tôdas as firmas estivessem 
produzindo nos pontos de custos médios mínimos. 

Tive uma pequena dificuldade, em entender a seleção da 
amostra. O autor disse à página 3, baseando-se na quantida­
de de semente adquirida por propriedade; foi retirada uma 
amostra representativa da população que se constitue de 
59 unidades produtoras. A dúvida aqui é relativa principal­
mente no uso da palavra representativa, se essa palavra 
pertence a outras variáveis, além de quantidade de sementes 
podemos perguntar como o autor tem certeza de que a amos­
tra é representativa. 

Sobretudo quando a teoria é fixa e baseada no fato de 
que nós não sabemos se as amostraiS são representativas, 
usamos um elemento no acaso que dá possibilidade de têr­
mos uma amostra típica. 

Porisso são necessários testes de significância em inter­
valos de confiança para avaliarmos a situação. O autor 
a.dotou êsse procedimento, porissci vou concluir: a palavra re­
presentativa se refere à quantidade de sementes e os nú­
meros nas classes, na quantidade de sementes, na amostra, 
são proporcioanis à população. 

Surge uma outra pergunta, o que foi feito para assegu­
rar números mais ou menos iguais de observação das variá­
veis dependentes, para valores extremos das variáveis inde­
pendentes, ou pelo menos números significantes para ela­
borar de maneira certa que a regressão de forma U, não é 
simplesmente um acôrdo de dados para os tamanhos gran­
des. Esta ação usada e simétrica é por isso observação dos 
tamanhos pequenos podendo aceitar o alistamento se não 
tivermos a observação do outro extremo, o que é comum 
nesse tipo de estudo. 

Também foi dito pelo autor à página 4 que a amostra 
foi dividida em grupos. A respeito de área cultivada há uma 
relação entre quantidade de semente.s e área, o que o pes­
quisador soube aproveitar com sabedoria. 

Toda vir, o autor continua dizendo que tivemos de testar 
a normalidade da distribuição dos dados. Há uma citação 
da referência aqui, mas não nos cabia comentar êsse traba­
lho, porisso não tivemos tempo para conseguir o aludido 
livro. Portanto pergunto, o que é feito para evitar o êrro 
tipo 2.? 

Geralmente, testes a respeito da normalidade são ba­
seados entre o que é esperado e o que nós observamos. Po­
risso a conclusão de normalidade é ba,seada numa aceitação 
em vez de rejeição da hipótese. Isto significa que o número 
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de observações devem ser relativamente altos para evitar 
érro do tipo 2. 

Neste estudo só há 59 observações que talv;ez possam 
ser poucas. 

Gostaria de dizer novamente que gosto dêste trabalho, 
e espero que o autor defenda sua tese parcialmente, caso 
seja tão boa como esta parte da pesquisa. 

Obrigado. 



Comentador: Victor José Pellegrini 

Sr. Presidente, minhas senhoras, meus senhores, é com 
a mais grata satisfação que eu participo de mais uma reu­
nião da SOBER, e desta feita para comentar o trabalho do 
cdega Caio Yamaguishi, um elemento da nova geração di=) 
economista:S rurais e que sem favor algum, é um dos seus 
mais destacados membros, pois acaba de cursar com real 
brilhantismo o curso de pós-gTduação de Economia Rural 
da "Luiz de Queirós", e v;em despontando como mais um 
excelente profissional do estudo de economia rural da Se­
cretaria da Agricultura de São Paulo. Só espero que o colega 
Caio Yamaguishi, continue como até aqui vem fazendo, e 
possa brindar no futuro próximo, nos estudos de economia 
rural de São Paulo e do Brasil, com um gráu de PhD. 

Como ficou dito no trabalho do colega Caio, trata-se de 
um esboço da tese para o pós-grduação e é nesses têrmos 
que vou comentá-lo. 

Partindo do princípio de que uma tese de pós-graduação 
na~ condições brasileiras deve atingir a dois objetivos prin­
cipais, que são: 

1 - dar ao candidato ao título de MS, o traquejo com 
trabalho de pesquisa, isto é, permitir que o mesmc- pratique 
os conceitos teóricos que êle aprendeu de estatística, de eco­
nomia, etc. 

2 - visualizar pelo menos tentativamente a solução de 
um problema prático. 

Não tenho dúvidas em afirmar que o colega Caio, aten­
deu perfeitamente ao primeiro objetivo, e até com sobras, 
porém tenho alguma dúvida quanto ao segundo objetivo. 
A primeira ressalva que faço é com relação ao motivo da te­
se de trabalho. 

No Brasil dá-se grande importância aos trabalhos de 
custo de produção. Julgo de fato que o trabalho de custe: de 
produção não é o mais indicado para assunto de tese, isto 
é aplicação de metodologia científica, em vez de trabalho de 
pesquisa dêste tipo. 
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Porém o colega Caio, escapa a êste comentário por ter 
acrescentado ao seu trabalho uma nova dimenssão, isto é, 
êle pretende estimar o tamanho ideal de empreendimento de 
área cliltivada de algodão, com o custo por unidade produ­
zida. 

Não há dúvida de que esta nova dimensão que o colega 
Caio dá ao trabalho da utilidade, é muito maior que o 
mesmo, pricipalmente se a área de estudo é tal que a ampli­
tude de área cultivada de algodão é muito grande. 

O município de Leme, que não conheço, é um tradiciona: 
produtor de algodão, segundo Caio, porém não estou certo 
de que o cultivo de algodão nesse município tenha essa am­
plitude que viria justificar uma maior validade do trabalho. 
A rigor o trabalho do Caio, não tem nenhuma indicação a 

· ésse respeito, nem faz descrição nenhuma sôbre o município 
de Leme, e a única indicação que se tem é o tamanho da 
amostra, que é de 59 propriedades. É uma amostra pequena. 
Partindo daí eu pressuponho que a amostra sendo pequena, 
a. área cultivada que foi a varável que êle usou, deve ser 
muito homogênea, então viria aquêle caso primeiro, que não 
havendo muita amplitude de área o estudo perde um pou­
co sua validade. 

O cülega foi muito parcimnioso em apresentar resulta­
dos ou pelo menos na descrição da área trabalhada. A rigor 
só traz um resultado que comprova o óbvio. Êle diz que em 
t.erras ricas, como é o caso do município de Leme para a 
produção de algodão, o valor da terra entra como apreciável 
carga no computo dos custos fixos de produção. 

Quanto à metodologia empregada na pesquisa o Prof. 
Earl, já tratou suficientemente do assunto, e concordo cem 
éle, não me atrevendo a discordar do prezado mestre. 

O que mais me preocupa na tese do Caio, é o fato dela 
ainda não estar terminada, pois se não me falha a m1:mória, 
o colega começou o curso de pós-graduação em 1966; segun­
do o trabalho os dados foram coletados em janeiro e junho 
de 1967, e apareentsmente vem trabalhando de modo contí­
nuo na tese. Assim vamos concluir que sàmente na tese êle 
está gastando mais de doze mêses, aliás mais de três semes­
tres de curso. Então chegamos à conclusão que a mesma es­
tá muito demorada. 

Passo a indagar aos presentes, e a mim mesmo, se o 
Caio não acha que isto é tempo longo demais para uma tese, 
e para um MS. 

Com êsse raciocínio vou orientar a resposta, dando três 
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hipóteses para êsse possível excesso de tempo no MS e na ela­
boração da tese: 

1 - Seria o fato do Caio ter pretendido dar muita sofis­
ticação estatística ao trabalho, e está tendo dificuldades em 
áar um final feliz ao assunto. 

2 - Seria o caso de não estar recebendo uma orientação 
adequada, e ter que resolver por meios próprics tôdas as 
dificuldades que vão surgindo durante a tese. 

3 - E se o órgão empregador, no caso, o Instituto de 
Economia do Estado de São Paulo, está cobrando trabalho 
para o Instituto, sem permitir que êle trabalhe na tese. 

Disso então fica uma pergunta ao Caio. 
Outra dúvida que tenho e me ocorre, é a razão da esco­

lha dêsse motivo, para a tese. Indago do colega qual o cri­
tério, se houve algum, para a escolha dêsse motivo e, ajudo 
também. a resposta dêle. Pergunto se havia um plano de pes­
quisa por parte da escola; se houve isso, que parte dêsse pla­
no de pesquisa é o assunto da tese defendida e também se 
houve participação do órgão empregador na escolha da tese. 

É só o que tenho a expressar. 



DEBATES 

.Juracy Teixeira 

Meu objetivo aqui, é apenas o de apresentar uma cola­
boração ao trabalho exposto, tendo em vista que realizei há 
pouco um sôbre o lucro do algodão no norte do Estado de 
Minas Gerais. E por motivo de ordem administrativa não 
pude estar presente na hora da apresentação dêste trabalho. 
Mas fui informado do que ocorreu, então, resolvi me apre­
sentar para dizer alguns detalhes da cultura do algcdão em 
Minas Gerais. 

Minha pesquisa foi feita no Norte do Estado, pois é aí 
que se encontram os municípios de maior produção do Esta­
do. Tive o dissabor de encontrar no decorrer da minha tese, 
que o algodão é uma cultura deficitária por excelênda, com­
putando-se todos os cUiStos de produção inerentes ao proces­
so produtivo. Tanto a cultura consorciada como a solteira, 
mostrou-se deficitária em quasi tôdas as classes de produção 
pois o trabalho foi feito dividindo-se tudo por tamanho de 
área cultivada. 

Outro caso curioso que aconteceu foi que a cultura 
consorciada, ao contrário do que pensamos, apresentou me­
nos prejuizo que a cultura colteira. Então:, pelo resultado da 
minha tese parece até que é mais certo recomendar-se a 
cultura consorciada no estágio atual do estado de Minas Ge­
rais, tendo em vista aquêle estágio de produção que ocorre 
no Estado de Minas Gerais. 

O cotonicultor do Estado de Minas Gerais não tem ne­
nhuma consciência da evolução de sua cultura, não se preo­
cupa cem seleção de variedades, planta a semente que encon­
tra pela frente. 

Essa cultura em Minas Gerais não tem recebido o apôio 
devido, principalmente tendo em vista ser uma cultura a 
maior fonte de renda dessa área do Estado e, tendo em vista 
ser uma cultura objeto exclusivamente de comercialização. 
Enquanto que as demais culturas se destinam ao consumo. 
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Por meio do algodão é que entrariam os recursos para os 
proprietários, permitindo sua entrada na feira do norte. 

Dalva Maffia 

Eu queria fazer ao Caio algumas perguntas, e não fa. 
zer um julgamento. 

Quando olhei o modêlo, gostaria de saber se você pensou 
em têrmos de outros modêlos mais ou menos agregados. 
Porque quando olho aqui, você considera despesas com mão­
de-obra em cruzeiro nôvo por hectare. Você considerou estas 
despesas cerno sendo um trabalho total dispendido na em­
prêsa durante o ano todo, braçal ou mesmo o ocupado por 
animais e máquinas ou só o trabalho manual. 

Outra pergunta seria referência à despesas aqui como 
xi, se está inclUido o aluguel de máquinas e combustível. 

Essas são as duas perguntas que eu queria fazer poi::; 
fiquei em dúvida, e como estou fazendo um trabalho também 
de função de produção e utilizei modêlos mais ou menos 
agregados, gostaria de um esclarecimento. 

Obrigado. 

Caio Yamaguishi 

Primeiramente agradeço as críticas, e as sugestões, que 
são de grande valia para mim na conclusão da minha tese. 

Comentário do Prof. Earl Kerhberg 

O professor levantou uma série de pontos que tentarei 
explicar dentro da minha capacidade e dentro de mBus co­
nhecimentcs. 

O primeiro levantado foi o equilíbrio de custo e renda 
marginal, no ponto em que os retôrnos são maiores para a 
firma. Contudo em estudos de funções de custo como foi de­
finido que a maior eficiência é medida em têrmos de custos 
menores não nos preocupamos com o equilíbrio de maiores 
retôrnos, acredito que isto em função de produção seja mais 
lógico. 

Outro ponto levantado é quanto à representatividade 
da amostra. Aqui a representatividade foi tomada somente 
em relação da variável quantidade de semente, que eram os 
dados que tinhamas em mãos. 

A distribuição de dados, sem dúvida alguma se concentra 
em maior quantidade nas pequenas propriedades, então há 
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uma distorção de normalidade na distribuição dos mesmos. 
Aqui dificuldades surgiram sem dúvida alguma, inclu• 

sive foram feitos testes de normalidade. 
A outra pergunta foi referente ao êrro do tipo 2. Quan­

. to à obtenção de grupos homogêneos, devido ao pequeno nú­
mero da amostra tive dificuldade de ajustamento nos mcdê­
los, pois perdia muito devido ao número de variáveis. 

Acredito que dificuldades também surgirão na hora da 
apresentação da tese. 

Comentário de Victor José Pellegrini 

~le levantou o problema de que os objetivos a serem al­
cançados na apresentação de uma tese, na conclusão do 
curso de pós-graduação, seriam dois: treinamento e traba· 
lho pe pesquisa e solução de problemas práticos. Acreditamos 
que nós perseguimos êsses ·dois objetivos. 

Aqui volta novamente à baila o problema de amostra 
à.ando ênfase à amplitude da avaliação da população, aqui 
também o problema não é tão homogêneo, o núcleo cerno 
supõe o comentarista, a variação, é muito grande e no mo­
mento não tenho dados concretos para fornecer. 

Quanto ao tema da tese a ser apresentada, C{;rnsultas 
foram feitas inclusive ao órgão empregador, no sentido de 
levar adiante pesquisaiS prioritárias na entidade. E como eu 
estava engajado no setor da economia de produção houve 
por bem levar adiante êste estudo de função de custo. 

Quanto à demora da apresentação da tese, acreditamos 
que das três hipóteses levantadas, tôdas elaiS, são válidas e, 
que de fato alguma sotisficação estatística tenha havido. 

Com respeito à orientação, infelizmente nós tivemos um 
problema. O professor Tonpkin quem estava nos orientando, 
e que teve de regressar ac1S Estados Unidos, sofremos então, 
um corte de orientação. 

No que alude ao trabalho do órgão empregador, retornei 
ao serviço em janeiro dêste ano, e poderia dizer que alguma 
coisa influenciou também nêsse sentido, pois os trabalhos 
tiveram que ser feitos nesse intervalo. 
Comentário de Dalva Ma/fia 

No que concerne às variáveis considerados como modêlo, 
na variável x5 foram consideradas tôdas as despesas com 
mão-de-obra, inclusive mão-de-obra especializada, como tra­
toristas e aplicador de inseticida. 

No variável x4, foi levada em consideração apenas o 
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montante ga.sto com defensivos, não se incluindo aluguél de 
máquinas, nem combustível .e outros itens mais. 

Comentário de Juraci Teixeira 

O colega Juraci Teixeira, trouxe considerações sôbre o 
seu trabalho de algodão no norte do estado de Minas Gerais, 
e acho que no nosso estado não ocorre o que está oco-rrendo 
no estado de Minas Gerais, pois a linha de preço está acima 
daquelas propriedades, sendo mais eficientes no trabalho 
que estou fazendo. Ainda ressalto neste ponto que a produ­
tividade, ou seja, o rendimento cultural naquele ano por 
questões ecológicas, foram bastante baixas as médias do esta­
do. Temos notícias de que nesse ano a produtividade fôra 
Em tôrno de 240 arrobas por alqueire (2,42 hec.) e com bas­
tante facilidade encontram-se culturas com rendimentos de 
500 a 600 arrobas por alqueire. 

Outro fato é a comercialização do algodão no Estado de 
São Paulo, se não me engano, está colocado como o segundo 
produto agrícole, de exportação pelo Pôrto de Santos. 

Parece-nos que a afirmativa, de que culturas consorcia­
das são mais rendosas do que as solteiras, no trabalho do 
autor isto é uma característica de produto quase que de 
sobrevivência, o que é estranho, pois o algodão serve de ma­
téria prima para a indústria. 

Comentário de Hélio Barroco 

Respondendo a pergunta alusiva ao fato de ter levado 
em consideração o tipo de estrada na variável x5, aqui nós 
consideramos apenas a distância da propriedade à sede do 
município pelo fato das estradas serem transitáveis pràti­
camente o ano inteirn, pois na época do levantamente de 
dados em janeiro, época das chuvas, não tivemos dificuldade 
de acesso às propriedades. 

Se não me engano fiz considerações aqui, que conforme 
o lugar da pesquisa, seria interessante levar em considera­
ção a distância da propriedade a estradas transitáveis ou a 
distância da propriedade ao centro de consumo do produto. 

No mais, agradeço à diretoria da SOBER, por esta opor­
tunidade de apresentar alguma coisa e, aos comentarh.5tas 
também agradeço as palavras elogiosas, não muito merece­
doras. Sem dúvida alguma fico muito grato a todos pelas 
sugestões que apresentaram, que muito elucidam a conclu­
são da minha tese. 

Muito obrigado. 



AVALIAÇÃO DO PROJETO PILOTO DE 
CRÉDITO RURAL 

OTTO GUILHERME KONZEN 

INTRODUÇÃO 

l. O projeto Piloto de Crédito Rural 

Na segunda metade de 1966 foi elaborado no Rio Gran­
de do Sul um projeto específico, de caráter experimental, 
para testar os efeitos de um acréscimo de disponibilidade de 
crédito acompanhado de mais intensa orientação e assis­
tência técnicas e cooperação do setor comercial, sôbre a 
produtividade agro-pecuária. 

t:ste projeto, denominado "Projeto Piloto de Crédito 
Rural", propõe-se os seguintes objetivos: 

1) - Proporcionar aumentos substanciais no crédito 
agrícola, sob têrmos e condições aplicáveis, a fim 
de conhecer os efeitos do capital insumido sôbre 
a produtividade agrícola; 

2) - Paralelamente às maiores disponibilidades de 
crédito, oferecu ao agricultor outros serviços 
agrícolas (comercialização, extensão rural), neces­
sários para facilitar o usa racional dos recursos; 

3) - Medir os resultados do Projeto Piloto em relação 
ao aumento da produtividade, bem como testar 
sua aplil.;abilidade em outras áreas e as condições 
necessárias para o uso geral no de.senvolvimento 
agrícola. 

O Projeto Piloto de Crédito Rural, consiste, pois, em 
uma experiência concreta de disponibilidade maioir de re­
cursos financeiros para aplicação na agro-pecuária, acom­
panhada de outros serviços, para que se possam, após deter­
minado período de funcionamento, estudar os efeitos dêste 
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conjunto de medidas, sôbre a produtividade agrícola, e a via­
bilidade de planos semelhantes para aplicação em têrmos 
mais amplos. 

O Projeto foi executado no município de Ibirubá, (Pla­
nalto Médio do Rio Grande do Sul), iniciando-se as atividades 
preparatórias (divulgação, orientação aos agricultores e 
análise dos solos), em Agôsto de 1966, e seu pleno funciC!na­
mento a partir de 20 de Outubro do mesmo ano, quando 
toram ccncedidos os primeiros financiamentos. 

O Banco Central do Brasil colocou à disposição do Pro­
jeto a quantia de um milhão de cruzeiros novos para serem 
,:oncedidos aos agricultores através das agências locais do 
Banco do Estado do Rio Grande do ulS S.A., e da União dos 
Bancos Brasileiros S.A., cabendo a cada agência a aplicação 
ele quinhentos mil cruzeiros novos _(NCrS 500. 000,00). 

A liderança do município e as' agências de assistência 
técnica (Secretaria da Agricultura, Associação Sulina de 
Crédito e Assistência Rural, Ministério da Agricultura), 
prestaram orientação e assistência em caráter mais intensi­
vo aos agricultores. Também as firmas comerciais adapta­
ram as fórmulas dos 1 insumos agrícolas às necessidades locais 
constatadas na alálise dos solos, e cooperaram na orientação 
dos agricultores quando êstes compravam os insumos. 

Até 15 de Abril de 1967 o BERGS e o UNIBANCOS ti­
nham concedido um Ibiturá 1. 003 empréstimos com os re­
cursos de Projeto Pilcto, e mais 261 empréstimos em aplica­
ções de recursos próprios, como mostra o quadro seguinte: 

QUADRO n.º 1 - Número e montante dos empréstimos concedidos 
pelo BERGS e UNIBANCOS em Ibirubá, de 20 de 
outubro de 1966 até 15 de abril de 1967: 

1 

N.º de 1 1 

Banco Recursos t;mprest. i Valor NCrS I Média NCrS 
1 1 

1 

BANRISUL P. Pilôto 455 328 .116,00 1 721,13 
BANRISUL Próprios 255 65.000,00 1 254,90 
AGRIMER P. Pilôto 548 433, 770,00 1 791,55 
AGRIMER Próprios 6 5. 000,00 1 833,33 

1 

1 

TOTAL P. Pilôto 1.003 761, 886,00 1 759,61 
(ambos) 1.264 831.886,00 1 658,13 

1 
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Neste3 seis meses iniciais de funcionamento foram apli­
cados mais de 75 % dos recursos destinados ao Projeto Pilôto. 
Os recursos restantes foram aplicados no semestre seguinte, 
.~om reaplicações à medida que o dinheiro voltava aos Bancos. 

II. MOTIVAÇÃO PARA O PROJETO PILôTO 

1. Situação do Setor Primário no Rio Grande do Sul, e 
necesidade de seu Desenvolvimento: 

O Setor agropecuário do Rio Grande do Sul, apesar de 
~ua grande importância na Economia do Estado (41 % da 
Tenda total), permaneceu durante os últimos 25 anos quase 
t>stático em relação à sua produtividade. 

Vários produtos importantes, entre os quais milho e 
feijão prêto, tiveram sua produção média por hectare dimi­
nuída no último quarto de século; a produção de arroz por 
hectare permaneceu pràticamente constante, e a do trigo 
aumentou muito pouco (1). O aumento de bovinos existen­
tes no Estado aumentou neste período em aprnximadamente 
1 % ao ano,. e a relação abate/existência, decresceu (2). 

Isto mostra que de moço geral a tecnologia avançou 
muito poucc. no setor agropecuário do Estado, e que se torna 
necessária uma concentração de esforços e tentativas para 
atingirmos níveis mais elevados de produtividade. 

Como conseqüência necessária da situação atual, cons­
tata-se uma renda média baixa por exploração rural, e esta 
renda deve ser aplicada em sua quase to.talidade na satis­
fação das necessidades básicas e familiares do empresário. 
Não existe a formação de capital interno suficiente para 
investimentos adicionais necessários a um aumento de pro­
dutividade. 

A maior parte dos solos do Rio Grande do Sul, embora 
empobrecidos por sistemas exaustivos de cultivo sem manu­
tenção da fertilidade e pelos efeitos da erosão não contrclada, 
1espondem favoràvelmente a uma boa administração e a 
aplicação adequada de adubos e calagem, como está sendo 
testado e demonstrado por Estações Experimentais em várias 
zonas do Estado. 

1) .Jorg~ G. de Olivc;ra; Cm Qus.1to de 8cculos de DadoB Estatisl1cos na pro­
dução vegetal do Rio Grande ct,, Sul (19:lS-19621, pag 291-296 e. do mesmo 
autor: Pr<,blemas Regionais de Jnter<'sse da Economia Rural: II Reunião 
Anual da SOBER. 1960, pág. :JSS-:l59. 

2) Jorge G. de Oliveira: Um Quarto d" Século d<i Dados Estntíst1c:os da Pecuá­
ria do Eotado do Rio Grande do Sul (1940-1964), pág, 37-38. 
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O Estado possui um alto potencial de recursos naturais. 
Tecnologias mais apropriadas podem elevar em muito a 
produtividade. Isto provam os resultados altamente compen­
satórios que os agricultores e pecuaristas mais eficientes 
conseguem em regiões onde outros apenas conseguem rendas 
de subsistência. 

2. A importância do crédito agrícola para o desenvolvi­
mento da agropecuária do Rio Grande do Sul: 

Sabe-se que um dos entraves mais sérios ao desenvoivi­
mento da produtividade agrícola no Rio Grande do Sul, 
consiste na deficiência de rE,.~ursos pará a introdução de prá­
ticas mais eficientes. Torna-se necessário produzir mais por 
unidade de área explorada e para isto são precisos maiores 
insumos de capital. Diz o Prof. Rueben Buse: "Muitas das 
inovações que visam o aumento da produção agrícola pedem 
ser conseguidas sem grande investimentos de capital. Con­
tudo é necessário que haja instituições que garantam um 
método pelo qual o agricultor possa financiar, cem base nos 
:·endimentos futuros, as inovações para as quais foi moti­
vado. No Brasil, em que a maioria dos agricultores não têm 
liquidez suficiente para financiar as tecnologias tendentes a 
aumentar a renda, isto é de primordial importância" CJ) . 

Em se tratando da situação da agropecuária do Rio 
Grande do Sul, pode-se afirmar com segurança que o crédito 
rnral é um fator de capital importância para o desenvolvi­
mentc, suposto que seja usado racional e adequadamente (4). 

Espera-se que um bom sistema de crédito rural, adapta­
áo às necessidades dos empresários rurais, constitua uma 
variável estratégia para romper o círculo vicioso de a renda 
1:er baixa oor não haver investimentos, e de não haver inves­
timentos por nãc, haver renda suficiente para que possa 
haver investimentos. 

3. A Razão de Ser do Projeto Pilôto: 

Face à urgente necessidade de promover uma exploração 
mais eficiente dos recursos naturais existentes no Estado; 
acham-se em estudo e em vias de execução, vários planos 
a,mplos de desenvolvimento regional. Entre êles se destacam: 

31 Rucb~n C. Ru.sc: Sct.ôr<·s Prioritários para o Desenvol\'imcnlo Econômico do 
Brasil: IY Heunifo Anual. da SOBER, 196G. pág. 165. 

4) Veja: B,,rnard L. Bn·cn: An Economic Analysis 0f Ag-ricullural Crcdit and 
l'olio,· Pr9bkma. HS. Brasil, p{1g. :l. 
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a) Programa de Desenvolvimento Integrado da Região. 
do Taquari-Antas; 

b) Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do 
Ric dos Sinos; 

c) Plano Regional para Desenvolvimento da Lagoa 
Mirim; 

d) Plano de Desenvolvimento da Pecuária; 
e) Plano de Estudos Básicos de Solos (Operação Tatu). 
Todos êstes planos terão o suporte de vultosas se-mas de 

dinheiro, das quais grande parte será destinada a financia­
mentos agropecuários. 

Mas, nem sempre é o acréscimo de financiamentos que 
aumenta a produtividade. Pode acontecer que "os objetivos 
para os qlrnis o crédito é usado, a maneira como é aplicado 
e fü; condicões a que está sujeito. conduzam a uma deteriori­
zacão de sua função (5) . Uma utilização inadequada de fi­
nanciamentos pode constituir um ônus adicional ao empre­
sário em vez de uma auxílio. Por isto é indispensável que o 
crédito seja dinâmico, isto é: "que no fim do período de 
financiamento exista uma melhoria de produção e renda ou 
um aumento do ativo" (6) . 

Ora, sob êste aspecto dos efeitos reais, em têrmos de 
acréscimo de renda ou de produtividade resultantes da uti­
Jização de crédito rural, quase não existem estudos no Rio 
Grande do Sul. 

Por isto. ag·ora, quando maiores somas de dinheiro estão 
sendo destinadas ao financiamento das atividades agrope­
cuárias, é importante testar determinados sistemas de cré­
àito rural para que se consiga maior evidência sôbre as 
condições que proporcionarão aos empresários rurais acrés­
cimos de renda líquida e que os motivarão a introduzir as 
mudanças tecnológicas indispensáveis a um aumento de sua 
produtividade. 

III. O PROBLEMA DO PRESENTE ESTUDO: 

Dados estatísticos dos Bancos, que atendem aos agricul­
tores e pecuaristas de Ibirubá, comprovam que houve um 
aumento substancial de financiamentos concedidos a partir 
àa introdução do Projeto Pilôto e que as quantidades globais 
aplicadas no município, em 1967, foram consideràvelmente 

;;J Horacc .Belshaw: Agriculturnl Crc,lit in F.cononiically Underdevelop Coun­
tries. FAO n.0 46. pág. 46. 

6) Horac0 Belshaw: J!iid0111, ;l:\g. 200. 
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tuperiores às dos anos anteriores. Houve, portanto, uma 
resposta positiva dos agricuitores à disponibilidade maior de 
crédito. 

Mas, se um dos entraves mais sérios a um aumento de 
produtividade do Rio Grande do Sul provém da escassez de 
recursos, a aplicação correta e racional dos mesmos, de 
acôrdo com as necessidades, as limitações e a capacidade das 
emprêsas, também é indispensável. Um aumento na aplica­
ção de recursos não proporciona, necessàriamen te, resultados 
econômicamente positivos. Em outros têrmos, um. empresá­
rio pede ser altamente vantajoso para um agricultor e para 
outro ser prejudicial. 

O problema que se apresenta a êste estudo é o de ave­
riguar: 

a) 

b) 

como e em que proporções se modificou a utilização 
de crédito rural em Ibirubá, através do Projeto Pi­
lôto; e 
que efeitos êste uso mais intenso de crédito acusou 
sóbre a organização interna e a renda das explo­
rações agrícolas de Ibirubá. 

IV. OBJETIVOS: 

Através dos seguintes objetivos procurar-se-á dar uma 
resposta ao problema em fcco: 

1) Apresentação de uma visão global da utilização de 
crédito rural formal em Ibirubá, a partir da intro­
dução do Prcjeto Pilôto. 

2) Comparação do aumento ocorrido na utilização de 
crédito formai em Ibirubá, durante a execução do 
Projeto Pilôto, cem montantes de crédito absorvidos 
no mesmo município e em municípios vizinhos, de 
características similares, em período anterior ao do 
Projeto Pilôto. 

3) Apresentação das características estruturais e cpe­
racionais das explorações agrícolas de Ibirubá em 
1965 e 1967, tanto através de uma confrontação 
global, quanto em comparações entre si dos grupos 
e subgrupos estabelecidos na amostra. 

4) Análise das mudanças occ-rridas em Ibirubá de 1965 
a 1967, quer no todo, quer em relação aos grupos e 
subgrupos. 
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5) Análise das mudanças atribuíveis à influência do 
Projeto Pilôto e · sua interpretação, em têrmos de 
política mais eficiente de crédito rural. 

V. FONTE DOS DADOS: 

Em inícios de 1968, foi realizado pelo Instituto de Estu. 
dos e Pesquisas Econômicas da UFRGS (IEPE) um levanta­
mento por amostragem em Ibirubá, considerando-se como 
população a ser estudada tôdas as explorações rurais do 
município. As questões do formulário foram, especificamen­
te, orientadas para os objetivos de avaliação do Projeto Pilôto 
e testadas antes do levantamento definitivo. 

1) Estabelecimento de subpopulações: 

Devido- aos objetivos específicos do estudo, era necessário 
estabelecer grupos de comparação que permitissem confron­
tar os participantes do Projeto Pilôto com outros agricu~tores 
do mesmo município. 

Consta que os mutuários do Banco do Brasil operam 
com financiamentos acentuadamente maiores do que os 
demais, e que uma parcela de agricultores não usa crédito 
formal. Com base nesta situação estabeleceram-se três 
grupos: 

a) mutuários do Banco do Brasil (BB); 
b) mutuários do Projeto Pilôto (PP'); 
c) não mutuários de fontes formais de crédito (NM) . 
Formam o grupo dos mutuários do BB todos aquêles que 

tcmaram algum empréstimo do Banco do Brasil a partir de 
20 de outubro de 1966. 

Compõem o grupo dos mutuários do Projeto Pilôto 
todos os mutuários do Banco do Estado do RGS e/ou da 
União de Bancos Bras-i.leiros S. A. , que tenham tomado em­
préstimos dêsses bancos a partir de 20 de outubro de 1966 e 
não tenham tomado empréstimos do Banco do Brasil, a par­
tir desta data. 

São considerados como não mutuários todos aquêies que 
não tomaram nenhum empréstimo do BB, ou do BERGS ou 
Lia UNIBANCOS desde 20 de outubro de 1966. Podem ter 
tomado empréstimos antes desta data, ou nunca ter traba­
balhado com crédito fc.rmal. 

Cada grupo (BB, PP, NM) foi dividido em três subgru­
pos, tomando-se por base a área explorada em 1967. Esta-
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heleceram-se os seguinte8 limites; baseados na distribuição 
das áreas exploradas, constantes no levantamento de Ibirubá 
l'ffi 1965: 

Primeiro subgrupo: O - 20 ha explorados 
Segundo subgrupo: 20 - 40 ha explorados 
Terceiro subgrupo: 40 ou mais ha explorados. 
As unidades de anáiise são constituídas, não pela utili­

zação das áreas de terra própria dos agricultores, mas pelas 
áreas que exploram. As áreas exploradas são constituídas 
por: área de terra própria, mais área de terra arrendada de 
outros, mrnos área de terra arrendada para outros. Esque­
màticamente: 

Terra própria 
-+- Terra arrendada de outros 
- Terra arrendada para outros 

= Terra explorada 

Para cadastro da população estudada, obteve-se do Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) o rol de tôdas 
as propriedades cadastradas em Ibirubá, contendo o nome 
do proprietário, área possuída, distrito e caracterização da 
propriedade em função do seu módulo. 

Para o cálculo do tamanho da amostra, dispunham-se 
dos seguintes dados: 

a) População do município: 2098 propriedades e suas 
respectivas áreas de terra própria; 

b) Relação de todos os mutuários do BB: 127 proprie­
dades identificadas no cadastro da população; 

e) Relação dos mutuários do PP, desde outubro de 1966 
até setembro de 1967: 540 nomes identificados no 
cadastro, e que não eram simultâneamente mutuá­
rios do BB. 

Os dadcs disponíveis sôbre a população a ser estudada 
apresentavam suas deficiências, que não podiam ser quanti­
ficadas: a) a subpopulação dos mutuários do PP não era 
completa; b) não existe um cadastro com base nas áreas 
exploradas, mas apenas em relação às áreas de terra própria. 
Não se podia, antes de partir para o levantamento·, estimar 
a influência dos arrendamentos sôbre as áreas exploradas. 

A população, com base na área própria, apresentava a 
seguinte situação: 
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População de Ibirubá, Subpopulação de Grupos e Subgrupos: 

1 

Grupos e Subgrupos BB PP 
1 

NM TOTAL 
1 

0-20ha ...................... .. 31 247 640 918 
2::l - 40 ha ....................... . 41 190 512 743 
11u ou mais ha .................... . 55 103 279 437 

TOTAL ..................... . 127 540 1.431 2.098 

2) O cálculo da amostra: 

Para o total de cada grupo (subpopulação), do quadro 
acima, caiculou-se um tamanho de amostra pelo sistema de 
amostragem aleatória simples. Estabeleceu-se um êrro rela­
tivo máximo de 15'7,; a um nível de significância de 0,10. Como 
variáveis básicas tomaram-se as medidas de áreas própria, 
explorada e cultivada, estimandc-se as suas variâncias, atra­
vés de dados obtidos no levantamento realizado no município 
de Ibirubá, em 1965. 

Calculado o tamanho para a amostra de cada subpopula­
ção, foram estas amostras acrescidas de 15 % para compensar 
a inexatidão do nosso cadastro da população. Estas amostras 
toram propcrcionaimente divididas pelos subgrupos. Com 
hase nos critérios acima, estabeleceu-se a seguinte amostra: 

Amostra Calculada, Acrescida em 15o/o em Cada Grupo: 

Grupos e Subgrupos BB PP NM TOTAL 

r, - 20 ha ..... . .............. 12 32 33 77 
:;:o - 40 ha ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 24 26 66 
40 ou mais ha .................... 22 13 15 50 

TOTAL ..................... 50 69 74 193 

3) Alterações introduzidas em campo: 

As deficiências de cadastro levaram a duas decisões em 
campo, após o levantamento de duas têrças partes da amos­
tra total: a) aumentar a amostra dos mutuários do PP e 
diminuir, na mesma proporção, a dos Nm, porque se consta~ 
tou que agricultores, que constavam em nosso cadastro como 
NM, tinham tomado empréstimos através do Projeto Pilôto, 
passando de NM para mutuários do BB; b) redistribuir a 
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amostra dos mutuários do BB entre os seus subgrupos, com 
base na área explorada. Entre 35 levantamentos de mutuá­
rios do BB constatou-se, tomada como base não a área 
própria mas a área explorada, uma concentração, por efeito 
de arrendamentos, muito maior nas grandes explorações do 
que assinalavam as áreas próprias. Dêstes 35 levantamentos, 
8,6% pertenciam ac primeiro subgrupo, 31,4% ao segundo, e 
60,0% ao terceiro subgrupo. Conseqüentemente, redistri­
~1uiu-se, nestas proporçôes, tôda a amostra dos mutuários do 
BB pelos subgrupos. O ievantamento realizado apresenta a 
seguinte situação final: 

Distribuição dos Levantamentos Efetuados: 

Grupos e Subgrupos BB PP NM TOTAL 

G - 20 ha ............ 3 33 31 67 
!'O - 40 i1a .......... . . . . . . . . . . . 15 27 24 66 
40 ou mais ha .................... 31 15 14 60 

TOTAL .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 75 69 193 

Êstes 193 formulários fc-ram duas vêzes criticados, em 
campo e no IEF'E, e seus dados estão em condições de serem 
utilizados na análise. 

Além destas informações, outros dados serão utilizados 
na tese: 

a) Info1mações contidas em um levantamento per 
amostragem (124 formulários), realizado pelo IEPE 
em dezembro de 1965, em Ibirubá. Êste levanta­
mento fêz parte de um projeto mais amplo sôbre 
Crédito Rural, realizado naquela época, em quatro 
municípios do Rio Grande do Sul. 

b) Relatórios dos Bancos sôbre financiamentos de Cré­
dito Rural. 

e) Cópias dos . contratos de financiamentos, realizados 
cem os recursos do Projeto Pilôto. 

d) Relatórics e avaliações periódicas sôbre o andamen­
to do Projeto Pilôto. 
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FUNCIONAMENTO DO PROJETO PILôTO 

I. ÁREA DE APLIC_i\ÇÃO 

1. Características físicas e populacionais: 

Para a execução do Projeto Pilôto foi escolhido o muni­
cípio de Ibirubá, situado no Planalto Médio do Rio Grande 
cto Sul. Êste município possui os tipos de propriedades mais 
freqüentemente encontradas no RS tanto no que se refere às 
formas de organização de estabelecimentos, como em relação 
à pecuária e aos cultivas em prendidos. 

O clima é temperado quente, com chuvas mais ou 
menos regularmente distribuídas ao longo do ano. No muni­
cípio existem quatro grupos principais de solos, quase todos 
com alto teor de acidez. 

A população do município constava em meados de 1966 
de 17. 890 habitantes, para uma área de 823 km2, o que re­
presenta 22 pessoas por quilômetro quadrado. A grande 
1;1aioria da população é de descendência germânica, encon­
trando-se também, embora com menor freqüência, famílias 
Lie descendência italiana e portuguêsa. Na zona rural, encon­
tram-se 77 % da popu1a.ção e na zona urbana, 23 % . 

2. Atividades econômicas: 

Ibirubá é um município caracteristicamente agrícola, 
toas em sua sede desenvolve-se atividades industriais, orien­
tadas no sentido de aproveitar os produtos da agricultura. 

Na agricultura, predominam as culturas anuais, sendo 
as principais trigo-, soja e milho. Em menor escala, plantam­
ice arroz, mandioca, cevada, trigo mourisco, linho, batata 
inglêsa, aveia, amendoim e outros. O trigo e a soja se des­
tinam principalmente à venda e às demais culturas, predo­
minantemente ao aproveitamento dentro da exploraçãc. 

A suinocultura é a atividade pecuária de maior impor­
tância para a Economia do município. Em 1966, o rebanr 
era de aproximadamente 125. 000 cabeças, das quais 61 ';.{, 
e:-ram de raça tipo carne. A pecuária de corte é importante, 
apenas, para um distrito. 
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II. ENTIDADES PARTICIPANTES DO PROJETO 
PILôTO E SUAS RESPONSABILIDADES: 

1. Entidades Participantes: 

Desde a idéia original do Projeto Pilôto, pensou-se em 
um plano de fôrça~ conjugadas de várias Entidades, estabe­
lecendo-se para cada uma, ou para grupos de Entidades, 
atribuições e responsabilidades específicas. 

As seguintes Entidas fazem parte do Projeto Filôto: 

Banco Central do Brasil; 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

<BRDE); 
~Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A. (BERGS) ; 
União de Banccs Brasileiros S. A. (UNIBANCOS); 
Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural 

(ASCAR); 
Secretaria da Agricultura do Estado do Rio Grande 

do Sul; 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); 
U. S. A. I. D.; 
Universidade de Wisconsin; 
Universidade de Ohio. 

Além destas Entidades, que desde a estruturação do 
Projeto nêle se integraram, colaboraram em sua execução o 
Ministério da Agricultura, e o Instituto Nacional de Desen­
Yolvimento Agrário (INDA) . 

2. Atribuições e Responsabilidades das Entidades 
Participantes: · 

As atividades foram divididas em três setôres: 

a) Crédito: ficou ao encargo do BERGS e UNIBANCOS 
e parte de aplicação de fundos. O Banco Central do 
Brasil forneceu o dinheiro. 

b) Assistência técnica: previniu-se uma assistência téc­
nica mais intensiva, para auxiliar a aplicação mais 
eficiente e racional dos recursos. A Secretaria da 
Agricultura e a Associação Sulina de Crédito e As­
sistência Rural executariam essas tarefas. Mas, o 
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Ministério da Agricultura também prestou sua cola­
boração técnica. 

c) Pesquisas sóbre crédito e avaliação periódicas: Es­
tudos analíticos do andamento e dos resultados 
ficaram a cargo do BRDE e das Universidades. Neste 
setor, cooperou também o INDA, através de avalia­
ções técnicas e concessão de recursos financeiros, 
condução e pessoal, para várias atividades, parti­
cularmente para o levantamento efetuado em prin­
cípio de 1968. 

III. EXECUÇÃO DO PROJETO PILôTO: 

1. Setor de Crédito: 

Os empréstimos concedidos com os recursos postes à 
àisposição do Projeto.Pilôto pelo contrato com o Banco Cen­
tral do Brasil, ficaram sujeitos às normas e condições gerais 
estipuladas no contrato de refinanciamento. 

Além das normas do Banco Central, para aplicação dos 
recursos destinados ao Projeto Pilôto, as Entidades financia­
doras traçaram diretrizes próprias para a concessão dcs em­
préstimos, em relação a prazos, valôres base para as diversas 
culturas, teto máximo dos empréstimos, garantias exigidas, 
etc ... 

2. Setor de Assistência Técnica: 

Quando o Projeto começou a ser executado, a assistên­
cia técnica integrada no Projeto, foi prestada através de um 
técnico da Secretaria da Agricultura e dois técnicos da 
ASCAR. Esta última Entidade destacou em novembro de 
1966, em técnico para atender especialmente às solicitações 
decorrentes do Projeto Pilôtc. Além dêstes extensionistas, 
eolabcraram no Projeto·agrônomos do Pôsto Agropecuário do 
Ministério da Agricultura. 

3. Setor de Pesquisas: 

Os mtuários do Projeto Pilôto preencheram, por ocasião 
da solicitação de crédito aos Bancos, um questionário sim­
ples, sôbre as suas atividades econômicas. ~stes questioná-
1ios foram encaminhados ao IEPE, juntamente com uma 
cópia do contrato bancário, servindo como fonte de informa-
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• ção • para avaliações periódicas do andamento do Projeto. 
Tais informações fcram complementadas com dados levan­
tados em visitas, que a coordenação periodicamente realizou, 
ao município de Ibirubá. 

Os dados que o IEP'E foi obtendo através dos questio­
nários e dos contratos de financiamento e dos contatos com 
as autoridades do município, serviram de base para a elabo­
ração de dois relatórios, o primeiro um mês após o início do 
iuncionamento do Projeto, e o segundo em abril de 1967, 
relatórios êstes que foram distribuídos às Entidades partici­
pantes e as constatações discutidas para melhorar o anda­
mento do Projeto. 

Atualmente, está o IEPE trabalhando na confecção de 
um relatório global e final do Projeto e em vários trabalhos 
de análise dos resultados ,entre os quais se inclui o presente 
trabalho. 

METODOLOGIA DE ANALISE 

A análise abrangerá três partes. As duas primeiras par­
tes tratarão das situações de uso de crédito e das principais 
e:.aracterísticas estruturais e operacionais de Ibirubá em 1967. 
Serão adotados vários sistemas de comparações entre as 
amostras de 1968 e de 1965, e entre os grupos e subgrupos 
estabelecidos. Nestas duas partes pretende-se identificar as 
mudanças ocorridas por influência do Projeto Pilôto. 

Na terceira parte, serão analisadas estas mudanças em 
t.êrmos de uma melhoria tecnológica e maior eficiência eco­
nômica. O que especificamente se pretende, nesta terceira 
parte, é avaliar, através dos resultados constatados nas par­
tes anteriores, a eficiência do Projeto Pilôto, como um siste­
ma de crédito e assistência, e as relações entre a eficiência do 
crédito, e tamanho, organização e administração das emprê­
sas agrícolas. 

I. PRIMEIRA PARTE: 

Inicialmente, será apresentada uma visão global da uti­
Jização de crédito pelos mutuários do PP e do BB e Ibirubá, 
durante a vigência do Projeto Pilôto (.primeiro objetivo). 

Serão considerados: 

a) Número de empréstimos tomados, global e por 
fontes; 
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b) O valor médio dos empréstimos, global e por fontes; 
e) As principais finalidades dos empréstimos, global e 

por fontes; · 
d) Prazos médios dos empréstimos, global e por fontes; 
e) Número e valor médio dos empréstimos por mu­

tuários. 

Os dados serão tirados dos relatórios dos Bancos e das 
cópias dos contratos de financiamentos do Projeto Pilôto. 

O segundo passo consistirá na análise da utilização de 
crédito, em Ibirubá, durante a vigência do Projeto Pilôto, 
comparada com o uso de crédito no mesmo município e em 
municípios vizinhos, de características similares, antes do 
Projeto Pilôto (segundo objetivo). 

As variáveis utilizadas serão, bàsicamente, as mesmas 
do objetivo anterior. 

As comparações serão feitas através dos relatórios dos 
Bancos (BB, BERGS e UNIBANCOS) que são os principais 
agentes de crédito rural da região estudada, e através dos 
ciados que o IEPE possui sôbre Ibirubá: levantamentos de 
1965 e 1968 e financiamentos do Projeto Pilôto. 

Sistemas de comparação: 

a) Dados giobais de uso de crédito em Ibirubá, durante 
a vigência do Projeto Pilôto, com os dados globais de 
utilização de crédito no mesmo município e em mu­
nicípios vizinhos em 1965; 

b) Comparação da utilização global de crédito em 1967 
e 1965 através dos levantamentos realizados; 

c) Comparações entre si dos grupos e subgrupos esta­
belecidos na amostra de 1968. 

Nesta ·segunda etapa da primeira parte, serão feitos aná­
lises e testes de variâ.ncia e X2 das diferenças ocorridas no 
uso do crédito. 

II. SEGUNDA PARTE: 

A segunda parte da análise corresponde ao terceiro e ao 
quarto dos objetivos. 

A primeira etapa corresponde ao terceiro objetivo: des­
crição e comparação das características estruturais e opera­
cionais das explorações agrícolas de Ibirubá em 1967 e 1955. 
Serão utilizados os dados obtidos nos dois levantamentos. 
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Os grupos comparadcs serão: 

a) Amostra de 1968 com a amostra de 1965; 
b) Amostra de 1965 com os grupos de 1968; 
c) Comparações, entre si, dos grupos e subgrupos da 

amostra de 1968. 

Variá veis consideradas: 

1) Variáveis estruturais: 

a) Tamanho da emprêsa, medida em têrmos de hecta-
res expiorados e de unidades animais existentes; 

b) Utilização da terra; 
c) Unidades animais existentes; 
d) Estrutura de capital: relações entre 

Capital investiào e valor da terra própria e ben­
feitorias; 
Capital investido e valor do inventário de 
animais; 
Capital investido e valor das máquinas e equi­
pamentos; 

- Capital investido e gastos operacionais. 
e) Fôrça de trabalho por hectare cultivado: 

- Equivalentes-homens disponíveis; 
- Unidades de fôrça de tração animal; 
-- Unidades de fôrça de tração mecânica. 

f) Idade dos administradores e distância da exploração 
à sede do município. 

2) Variáveis operacionais: 

a) Relação entre o total dos gastos operacionais e o 
valor dos empréstimos novos para gastos opera­
cionais; 

b) Relação Gntre investimentos novos e valor dos em-
préstimos novos para investimentos; 

e) Gastos operacionais por hectare cultivado; 
d) Valor da produção de culturas por hectare cultivado; 
e) Gastos por unidade animal; 
f) Valor da produção de animais e dos produtos ani­

mais por unidade animal; 
g) Renda da operação agrícola. 
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Uma análise com teste de variância identificará as mu­
danças significativas, que se operaram de 1965 a 1967 em 
Ibirubá. . . . . · ' 

A segunda etapa: desta parte identificará, entre as mu­
danças constatadas, aquelas que devem ser atribuídas à in­
fluência ào Projeto Pilôto. Para isto, serão comparadas as 
mudanças ocorridas entre os participantes do Projeto Pilôto, 
com as dos outros grupos (quarto objetivo). 

III. TERCEIRA PARTE: 

Uma vez identificadas as mudanças atribuíveis. à in­
fluência do Projeto Pilôto, ou então, constatado que não ocor­
reram tais mudanças, restará analisar a sistemática do Pro­
ieto Pilôto como sistema mais ou menos eficiente de crédito 
i·ural para acelerar o desenvolvimento econômico rural. 

Para esta última parte, serão selecionadas algumas va­
riáveis de maior importância, cuja escolha dependerá dos 
resultados das partes anteriores. 



Comentário: Pérsio de Carvalho Junqueira 

Antes de mais nada, quero desculpar-me com o autor por 
Hão poder apresentar meu comentário a seu trabalho pes­
rnalmente, em virtude de compromissos anteriormente as­
sumidos. 

Ao le,: e estudar o trabalho agora em debate, com a fina­
Jidade de trazer alguma contribuição ao autor, deparei com 
uma séri2 de dúvidas e problemas decorrentes de sua apre­
sentação, incertezas essas que em sua maioria foram sanadas 
cm conversa pessoal com o autor. 

Com o fito de sistematizar meu trabalho, êste será divi­
dido em três partes: Primeira, aspectos gerais quanto à apre­
sentação do trabalho; Segunda, algumas reflexões pessoais 
com relação ao problema pesquisado; Terceira, algumas idé­
ias relacionadas cem a natureza de pesquisa para um estu­
dante pós-graduado. 

Conforme expôs o autor, a presente pesquisa originou-se 
da implantação de um Projeto Pilôto de crédito agrícola, no 
sentido de canalizar recursos oriundos do Tesouro Nacional, 
para uma modalidade científica de crédito rural orientado, 
que seria acompanhado de serviços paralelos, todos com o fito 
de aumentar a produtividade agrícola na região de Ibirubá. 

Aqui o objetivo do trabalho é medir as repercussões na 
produtividade agrícola, dar maior disponibilidade de crédito 
eomparando-a com aquela oriunda do Projeto Pilôto. 

Nesta parte, ou seja, a de explicação do Projeto Pilôto sua 
motivação e o seu funcionamento, o autor se omite de dados 
1undamentais para uma análise dos problemas "a priori", 
tais como: que tipo de crédito é fornecido; investimento ou 
custeio; qual e montante dos recurses permitido a cada 
mutuário; a que tipo de seletividade estará sujeito o mutuá­
r.io, se é que existe alguma, e qual a garantia exigida dos mu­
tuários. 

Ao enumerar as entidades participantes, bem como usas 
atribuições de responsabilidade, o autor deixou de citar quais 
~ão os outros serviços agrícolas de comercialização e exten-
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~ão rural citados à página 1 . Como objetivo prioritário do 
Projeto Pilôto, ao meu ver essa é uma parte muito impe,rtante 
da análise porque há muitos autores que dizem que o nosso 
maior problema de hoje não é aumentar o volume de pro­
dução agrícola, e sim sua comercialização. 

Nessa VI reunião, foram levantados aspectos interessan­
tes da comercialização e seus efeitos, sem dúvida alguma se 
fôsse especificado no trabalho poderíamos discutir e sugerir 
algo com relação à forma que será adotada na pesquisa, a 
correlação entre maior disponibilidade de crédito e o conhe­
cimento do serviço de comercialização. 

A seguir o autor apresenta problema num estado, citan­
do que dados estatísticos de um banco provam que houve um 
aumento substancial de financiamentos concedidos à parte 
da introdução do projeto pilôto. Êste fato, é uma decorrên­
cia normal da maior disponibilidade de recursos através da 
implantação de um projeto. 

A adoção do crédito não é uma questão apenas de edu­
cação do mutuário, mas sim, principalmente pela falta de 
divulgação. 

Outro aspecto descrito é a fonte de seus dados, a amos­
tra com a qual está trabalhando, e a metodologia da análise. 
Pela leitura do documento chegamos à conclusão que o autor 
se encontra com os levantamentos de 1965 a 1968 e que tam­
bém está num segundo passo da sua análise, isto é, compa­
rando as amostras, dentro dos grupos e subgrupos. 

Deixo de fazer maiores comentários sôbre o aspecto for­
mal da seleção de sua amostra, desde que nessa reunião exis-
1 em especialistas que gostariam de fazê-la. Infelizmente o 
nutor não pôde apresentar conclusões, conforme expôs está 
trabalhando na pesquisa sàmente há seis meses. 

Com relação ao problema pesquisado, sou de opinião que 
nós economistas rurais temos um importante papel a desem­
penhar no campo da pesquisa, no crédito agrícola em relação 
ao futuro próximo. Concordo plenamente com o autor, 
quando ressa~ta que o empréstimo mal utilizado leva a dete­
riorização de sua função; também a utilização do crédito 
para um lavrador que não tenha condições de aplicá-lc po­
derá ter ação reversiva. 

No sentido de colaborar com o autor, desejo levantar 
alguns problemas que poderá considerar em sua análise. 

Nota-se pela exposição que o Banco Central colocou 
recursos do Tesouro Nacional da ordem de um bilhão de cru­
zeiros antigos para serem empregados através da rêde ban-
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cária, e que esta readaptou suas normas para a distribuição 
dos empréstimos. 

Aqui surge um ponto fundamental; de nada adiantará 
um maior volume de crédito se êste ficar restrito às normas 
bancárias de garantia real, descontos de juros antecipados, 
limite por mutuário muito baixo, crédito de investimento a 
curto prazo e montante reduzido, etc. Caso se verifique êstes 
casos, o projeto deverá fracassar. Êste fato poderá ser agra­
·:adc-, desde que os parcos recursos e poucos mutuários bene­
ficiados, poderá levar a ser baixa a produção da região. 

Um ponto importante citado plo autor é a possibilida­
de do aumento da produtividade agrícola com pequenas 
inversões de capital, o caso do milho híbrido é um exemplo 
básico de quanto não aumentaríamos a produtividade das. 
lavouras de milho. 

Com relação à análise que o autor fará comparando o 
grupo de mutuários do Projeto Pilôto com o grupo de mu­
tuários do Banco do Brasil, creio que poderão surgir proble­
mas, principalmente, no sentido de que o valor do emprésti­
mo por mutuário e taxas cobradas diferem bastante nos: 
grupos. 

Para concluir meu comentário, devo citar alguns fatos, 
que no meu entender devem ser levados em conta ao delinear 
um programa de pesquisa. 

A universidade, se bem que não a única, mas onde pode 
fe desenvolver, dispõe de amplas possibil~dades de realizar 
pesquisas no campo da economia agrícola, através da utiliza­
cão de seus estudantes de pós-graduado. 
· Entretanto, esta pesquisa que deve ter por finalidade 
treinar estudantes, deve ser dirigida com soluções de proble­
mas práticos. 

Aos diretores de cursos pós-graduados cabe a função de 
maior importância, conseguindo recursos · escassos para a 
pesquisa e solução de problemas de ordem regional ou na­
cional se possível. 

Ao analisar o trabalho do prezado colega sôbre êste 
prisma, creio que há problemas comparàvelmente tão impor­
tantes ou mais, com relação ao crédito agrícola. Ao me deci­
dir por essa pesquisa eu balancearia entre outros os seguin­
tes: qual a possibilidade de se implantar o crédito orientado, 
em tôdas as instituições bancárias do país; qual a possibili­
dade do Projeto Pilôto tornar-se uma modalidade de crédito 
:iace às suas restrições no montante com o mutuário na área 
abrangida e no prazo oferecido; como se enquadra o Projeto 
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Pilôto na realidade do crédito rural oferecido no país. Caso 
os especialistas em crédito derem re.spostas positivas a essas 
questões o problema deve ser realmente pesquisado. 

Finalizando, espero, que meus comentários sejam de uti­
lidade para o desenvolvimento do trabalho elaborado. 

Felicito-o pelo mesmo e pela abordagem do campo do 
crédito agrícola, que é dos mais significativos para o desen­
volvimento da agricultura no país. 

Obrigado. 



Comentador: Olegário Rodrigues Primo 

Estamos convencidos que as críticas apresentadas pelo 
Dr. Pérsio ao trabalho do Dr. Konzen do Rio Grande do Sul, 
t-m alguns pontos são críticas bem semelhantes às que apre­
sentamos. 

Gostaríamos de salientar que tudo que vamos dizer do­
ravante, tem o propósito fundamental de contribuir para que 
o seu plano de tese possa alcançar os objetivos delineados 
pelo Centro de Pesquisas Econômicas, através de seus orien­
tadores, de sua universidade e seu esfôrço pessoal. 

1. Os três objetivos enunciados poderiam se resumir 
cm um assim enunciado: 

Medir os efeitos de aplicação mais intensiva de crédito 
tecnificado em Ibirubá, RGS, e determinar a viabilidade de 
adoção desse tipo de crédito em planos mais amplos. 

Tanto o objetivo n.0 1 como o n.0 3, buscam medir ou 
conhecer e, produtividade agrícola derivada do uso adicional 
de crédito tecnificado. 

Somos de opinião que êste objetivo (identificar os ga­
nhos de produtividade) poderia ser ampliado para medir a 
rentabilidade dos recursos ao nível do grupo de produtores 
participantes do Projeto Pilôto e compará-la com aquela 
comum aos grupos não participantes. 

Sugerimos rentabilidade e não produtividade agrícola, 
porque a produtividade poderá ser altamente satisfatória e 
.s;em embargo disto os investimentos não apresentarem ren­
tabilidade (a mesma ajudará melhor a condicionar a capaci­
dade de reembôlso do mutuário junto às instituições finan­
ceiras). Há um problema de (custo de fatôres que os ganhos 
de produtividade podem não ser suficientes para compen­
sar). Ademais os investimentos adicionais poderão facilitar 
:::i, várias emprêsas atingirem escalas ótimas de produção, 
aumentando sua lucratividade ou rentabilidade independen­
temente do alcance de maior nível de produtividade agrícola. 

Ademais, o próprio autor, à página 6, reconhece que uma 
utilização inadequada de financiamento pode constituir um 
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ônus adicional ao empresário em vez de um auxílio. É pre­
ciso, diz êle, que no fim do período de financiamento exista 
uma melhoria de produção e renda ou um aumento do ativo. 
Diz mais: "Os objetivos para os quais o crédito é usado, a 
maneira como é aplicado e as condições a que está sujeito, 
conduzem a uma deterioração de sua função". 

2. O Banco Central do Brasil colocou à disposição do 
IJP (um milhão de cruzeiros novos) mas o autor, embora se 
tratando õe Projeto Experimental, não menciona a que taxa 
( de juros) os financiamentos foram concedidos. 

3. O autor, à página 4, refere-se à "existência de uma 
renda média baixa por exploração rural (diria por emprêsa 
rural) e esta renda, deve ser aplicada, em sua quase totali­
dade na satisfação das necesidades básicas e familiares do 
empresáric". 

Ora, nota-se aí que os empresários, no RGS, possuem 
baixa capacidade de poupança e portanto pouca capacidade 
de investir. O Dr. John K. Galbraith ao falar sôbre as con­
dições que devem preceder o emprêgo do crédito agrícola, (1) 
salienta que os possíveis mutuários, devem ser relativamente 
independentes de seus credores, se pretendem obter emprés­
timos a longo prazo. Só se pode lograr esta independência 
::e os possíveis mutuários dispõem de uma renda bastante es­
tável e progressiva e que esteja acima das necessidades 
básicas do agricultor". 

De certo modo, esta condição abre um círculo vicioso; o 
camponês pobre que deve investir a fim de poder lograr um 
rendimento maior não pode fazê-lo pcrque se encontra endi­
vidado, com compromissos a saldar a curto prazo, dívida que 
teve de contrair para poder cobrir suas necessidades diárias. 

Uma segunda condição diz respeito ao sistema de posse 
da terra - "Nenhum agricuitor investirá dinheiro ou esfôrço 
em uma emprêsa, a não ser que esteja absolutamente certo 
de que êle ou sua família, haverão de se beneficiar com essa 
inversão. 

Portanto, os arrendatários cu parceiros, ainda que esti-
11essem em uma posição financeira que permitisse investir, 
não o fariam nas áreas q11e estão cultivando, a não ser que 
existam contratos ou disposições que regulem a posse dessas 
áreas durante um apreciável perícdo de tempo". 

Então, como o Projeto Pilôto de Ibirutá, tomou por base 

11) Citado 'cm El 1-~mpI,,o Dei Crcciilo En El ü~sarrollo Agrícola - Recife 1958 
- Paulo Kol111. 
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empresários de nível de subsistência e incluiu terras arren­
c_~da~ de _ t~rceiros ( v~r p~g . 1;) , acreditamos que a expe-
11enc1a piloto de Ibiruba esta sendo" conduzida, de certo 
rr.odo, com um painel de produtores que, pelo menos de acôr­
do com Galbraith, não é tecnicamente ideal. 

4. O autor diz à página 5 que o Estado do R. G. do Sul 
possui um alto potencial de recursos naturais. Tecnologias 
mais apropriadas podem elevar, em muito, a prcdutividade. 

Isto provam os resultados altamente compensatórios, 
que os agricultores e pecuaristas mais eficientes, conseguem 
Em regiões oude outros apenas conseguem renda de subsis­
tência". 

Somos de opinião que se já existem evidências, como 
parece se:.· a tese do autor, de que novas tecnologias torna­
ram certas firmas mais prósperas e rentáveis no RGS, essas 
evidências (identificadas e medidas) poderiam apressar 
muito mais a implantação ali dos planos de desenvolvimento 
agropecuário, que af; demoradas experiências do Projeto Pi­
lôto de Ibirubá. 

5. A página 6, o autor explica a razão de ser do Pro­
jeto Pilôto, e est2. se fundamenta no fato de haver vários 
planos já elaborados, e alguns dêles prevêm a aplicação de 
vuitosas somas de dinheiro no setor agropecuário. O Projeto 
Filôto funcionaria como teste prático para implantação da­
queles planos. 

Temos três motivos para discordarmos do autor: 
1. De ordem técnica: Se os planos de desenvolvimento 

foram bem elaborados, d·evem ter ãpresentado análises tecni­
camente aceitáveis sôbre custos e benefícios ou sôbre renta­
bilidade sócio-econômica dos planos (devem haver delimita­
dos e medidos objetivos a atingir) . Êstes planes levaram, 
naturalmente, em consideração outros aspectos da economia 
nacional (o que não poderá ser o caso do Projeto Pilôto de 
lbirubá). 

2. De ordem macroeconômica - O autor deve men­
donar a existência de outros planos similares aos do RGS e 
que, se devem ser implantados, disputarão os recursos escas­
sos e complementarão os planos gaúchos ou competirão com 
éle, aumentando, ou reduzindo sua rentabilidade ou sua pro­
halidade de sucesso. Sómente para lembrança, Minas Gerais 
possui: 

1. Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 
Noroeste. 
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2. P~ano de Desenvolvimento da Pecuária (Minas Ge-
rais, Bahia e Espírito Santo). 

3. Plano de Expansão de sua Rêde de Armazéns e Silos. 
4. Projeto de Centros de Abastecimento. 
5. Plano de Pecuária (Livestock Project) envolvendo 

RGS, São Paulo, Paraná, Mato Grosso, Goiás e Mi­
nas Gerais) . 

3. De ordem temporal ou filosófica - A expenencia 
no Plano Pilôto de Ibirubá poderá ser inegàvelmente útil, 
mas não creio que seria aconselhável colocar vários planos 
importantes em banho-maria ou à espera das experiências 
sendo conduzidas ali para, somente depois de colhidos resul­
tados, que ainda dependem de riscos e incertezas locais, 
~erem abandonados ou implantados. t:sse fato me faz re­
eordar as tentativas de implantação de comunidades ideais. 

Não há tempo a perder neste país, se êle quer progredir 
àentro das condições contemporâneas. 

Ora, o Projeto Pilôto iniciou-se em agôsto de 1965 e, 
atualmente, decorridos mais de 2 anos, ainda não dispomos 
dos resultados. 

6. A página 1, o autor apresenta três cbjetivos (pro­
pusemos integrá-los em um) e à página 9 êle apresenta cin­
co. Somos de opinião que êsse assunto deve ser objeto de uma 
reelaboração técnica, de tal modo a simplificar e melhorar 
'.l. composição e a distribuição da matéria ao longo de sua 
tese. · 

7. A página 14 o autor, após ressaltar que sua amostra 
total se compunha. de 193 firmas e que os questionários fo­
ram testados e criticados 2 vêzes pelo IEPE, mostra que uti­
lizará também, em sua tese, dados de mais =24 questioná­
!"ios relativos a uma pesquisa mais ampla realizada em Ibiru­
bá em 1965. A menos que os objetivos dêsse levantamento es­
tejam diretamente reiacionados com os objetivos do Projeto 
Pilôto, nós não sabemos se vale a pena ou não incluir, em 
:ma tese, essas informações, a menos que esta inclusão tenha 
caráter técnico ou dEscritivo. Os demais informes servem pa­
ra ilustrar fatos. 

8. O aut0r, à página 15, destaca que na agricultura 
predominam as culturas anuais, sendo o trigo, a soja e o mi­
lho as principais. Destinam-se principalmente à venda. De­
pois, à página 16, salienta que a suinocultura é a atividade 
pecuária de maior importância para a ecnomia do municí­
pio - o rebanho era predominante de tipo carne (61 % ) e 
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1;e compunha de 125. 000 cabeças em 1966. Gostaríamos de 
~aber quais os procedimentos mercadológicos usados pelos 
produtores de suínos, quanto à aquisição de rações para ês­
ses animais, e se os agricultores são também suinocuitores. 

9. À página 16 o autor apresenta uma ampla lista de 
instituições que se integraram para colaborar na execução 
Llo Projeto Pilôto de lbirubá (12 entidades) e à página 16 e 
17, ao definir as responsabilidades de cada uma,, se esque­
ce de mencionar a tarefa que cabe à USAID. Pareceu-nos, 
então, mais uma corte:,ia do autor a inclusãc da USAID na 
Lista. Gostaríamos de saber com quem ficou de fato a coorde­
nação do Projeto Pilôto, pois à página 17 apenas menciona 
que as pesquisas ficaram a cargo das universidades. 

10. Na página 17, constam as normas que disciplina­
ram a aplicação dos recursos do Banco Central no Projeto 
Pilôto, mas não menciona taxas de juros, prazos, etc. Como 
0 teste ali, tem por objetivo, viabiiizar a aplicação de maiores 
somas de recursos alhures no Rio Grande do Sul e no Bra­
sil, nós temos particular interêsse em conhecer mais o as­
sunto. 

11. À página 20, salienta que fará análises e testes 
de variância de x2 das diferenças occrridas no uso do crédi­
to (entre os períodos de 1965 a 1968 e, entre grupo de fir­
mas). Acredito que êsses exames poderão encontrar diferen­
ças que apenas aparentemente serão significantes, caso o au­
tor não se lembre de deflacionar os seus dados (ou pelo me­
nos descontar a correção monetária). Também à página 21, 
quando o autor pretende comparar valôres (quantidades x 
preços) de 19ô5 com valôres de 1967 e usar provas de variân­
cia para identificar prováveis diferenças, deve necessària­
:mente, submeter os seus dados a um processo de achata­
mentc, via deflator ou índices de correção monetária, do 
contrário suas conclusões serão inaceitáveis. 

12. Lamentamos profundamente que um estudo sôbre 
crédito rurai, no município de lbirubá, venha sendo condu­
zido desde 1965 e, pràticamente 3 anos depois, não tenhamos 
ainda nenhuma evidência, sôbre as implicações e cs resulta­
dos dessa experiência. Pràticamente nesse período fêz-se o 
projeto do Centro Industrial de Aratu (CIA) e ali um par­
que industrial já se implanta, havendo mesmo várias fábri­
cas já produzindo. É verdade que a agricultura chega sem­
pre atrasada. 
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13. ·.Acreditamos que a expenencia de Ibirubá não 
possa, por uma imensa série de motiv-0s, ser transplantada 
para outras áreas do Brasil, e lamentàvelmente, não terá 
aquela significação que nós profundamente gostaríamos que 
tivesse. 

14. Todavia, o Dr. Otto Konzen, seus orientadores e 
as instituições que participam do Projeto de Ibirubá, mere­
cem nossos melhores aplausos por tentarem estudar um as­
sunto (Crédito Rural), que em maior dimensão, é de suma 
relevância para o desenvolvimento da agropecuária brasileira. 



Comentador: Dr. Pacheco 

Queria dar os parabéns pela iniciativa dessa pesquisa, e 
gostaria de pedir alguns esclarecimentos ao autor sôbre al­
guns pontos: 

1 - Na duração do projeto; em quanto tempo estará 
previsto o desenvolvimento dessas aplicações no crédito ru­
:,·al dentro dêsse projeto pilôto, porque. o desenvolvimento é 
condicionado a uma mudança de expectativa e a mesma foi 
condicicnada por sua vez ao problema de continuidade, e se 
C1btemos um empréstimo e depois não temos esperança de 
poder continuar quando termina, porque dadas as condições, 
principalmente das pessoas de baixa renda, não há possibili­
dade de rejeitá-lo e ficar cem um "back-ground" suficiente­
mente estabelecido para depois continuar na atividade. 

2 -· Dado o período acrescido em que a posição de res­
gate do empréstimo a curto prazo, 40 ou 45 dias após a co­
lheita então parece-me, pelo menos nas ccndições nossas aqui 
no Brasil Central que os prcdutores ficariam jogados nas 
malhas da comercialização, nem presos nêsse gargalo do co­
mércio, sem poder auferir os lucros ou a rentabilidade real 
de seu esfôrço, êle não tem possibiiidade de esperar mais um 
pouco para as condições de mercado, então a rentabilidade 
do empréstimo decairá. 

3 -· A situaçãc de antes e de após implantação do pro­
~eto, pelo menos para mim, não ficou bem clara; como é que 
0stava a situação anterior dêsse mutuário, e a sua situa­
ção posterior. 

4 - A caracterização do mutuário em face a outros ti­
pos de crédito, sendo usado êsse ou outros tipos então, ao 
meu ver, dificilmente se conseguirá separar o efeito dêsse ti­
po de crédito nas áreas dadas cerno por exemplo dos outros 
empréstimos adicionais talvez mesmo nas áreas mais adi­
antadas. 

Essas são as perguntas que eu gostaria de fazer e de re­
ceber um esclarecimento. 
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Comentador: Peterson 

Apenas com o sentido de colaborar com o autor do tra­
balho, seria interessante que no decorrer da sua tese êle si­
tuasse bem o que é o crédito orientado, porque segundo o 
que conheço, êle não poderia suceder nos tipos de emprésti­
mos orientado e também não sei se ouvi bem, mas parece que 
o autor falou em financiamento -orientado· e, seria interes­
sante que ficasse bem ciaro o que o projeto entende pelo 
mesmo. Portanto que eu conheço, não poderia se revestir de 
características de crédito orientado. 

É só.· 

Dr. Konzen 

Tenho pela frente uma série de perguntas a responder 
e vou procurar respondê-las na medida do possível com a 
máxima objetividade. Dentre as observações que recebi, creio 
que muitas podem e acho vão ser contribuições para elaborar 
minha tese, nesse sentido agradeço a colaboração recebida. 
Existem pontos que pretendo retificar e também esclarecer 
através de uma explicação, porque na apresentação que fiz, 
íoi realmente resumida; a tese vai incluir mais dados e mais 
aspectos do que os aprcse.ntados nessa meia hora. 

~omentário do Dr. Pérsio 

:tle relaciona o tipo de crédito e eu creio que em parte 
respondi na minha introdução aqui, explicando um pouco 
mais dos sistemas de crédito. que era caracteristicamente 
crédito corrente, e não era orientado. Não creio que eu tenha 
talado na tese de crédito orientado, mas sim de crédito cor­
rente, com maior disponibilidade de assistência técnica, para 
b.presentar na aplicação- do mesmo, isto faz parte dos efeitos 
do empréstimo corrente, quando acompanhado de certos ser­
viços adicionais, de medo que o plano pilôto não tece inicial­
mente objetivo do financiamento orientado na disponibili­
dade de maior volume de dinheiro a ser concedido aos agri­
cultores e, disponibilidade maior de assistência técnica para 
aqueles agricultores que quisessem se assessorar da orienta­
cão técnica. 
~ Todos êsses serviços de orientação, mas orientação em 
massa, não individual, os bancos concediam crédito aos que 
solicitavam com condições mínimas de poder aicança-lo. 
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No que tange às condições gerais de financiamento, de 
taxa de juros, etc., creio que com isso respondo também uma 
questão do Dr. Olegário, relacionadas às condições normais 
E:stabelecidas pelo .Banco Central, não entrei em detalhes, 
po,rque creio que o que temos de taxa de juros, permissão ou 
não permissão, e quais os testes para os quais é possível co­
brar juros antecipadamente, me pareciam apenas a necessi­
dade de ,um~ P!!-1:'t,icipa_ção m~}or com relação a isso: os .Ban­
cos mantiveram as mesmas normas, 13 % ao ano, o valôr não 
ultrapassava a 200 vêzes o salário mínimo regional, o juro 
pode ser descontado antes do pagamento, o que foi alterado 
antes da segunda metade do ano de 67. · 

Temos uma questão do Dr. Pérsio quanto às normas 
jançàdas não apropriadas à utilização. Sabemos que muitas 
o.elas não são adaptadas, principalmente quando trata de 
prazos e particularmente prazos de investimentos, como se­
ja, intalações, compra de animais de produção. Isso muito 
pouca gente sabe e pràticamente desconhece que houve um 
esfôrço de se conseguir uma prorrogação dos mesmos. Nêsse 
sentido, os Bancos estabelecendo os prazos máximos de um 
ano e também não adaptando como deveriam às necessida­
des dos agricultores, criaram um problema que o crédito ru­
ral encontra, quando os direitos das entidades financeiras 
também têm o direito de estabelecer suas normas convenien­
tes ao seu ponto de vista. Realmente certas normas estabe­
lecidas não eram das mais apropriadas, mas são uma cons­
tatação do sistema de crédito rural vigente que merece agora 
uma orientação mais apropriada. 

No que se refere à escc-lha do tempo, o projeto foi im­
plantado em 1966. 

Em 1965 o IEPE realizou um estudo mais geral sôbre 
problemas de situação do crédito no Rio Grande do Sul, en­
quanto tempo da contratação em 1965 organizou-se os planos 
de elaboração de um projeto experimental para testar resul­
tados e êsse projeto foi edificado e implantado na se­
gunda metade de 1966, entrando na parte preparativa em 
julho;agôsto, enquanto que a implantação total foi em fins 
de outubro de 1966. Portanto o plano vigorou durante 1 ano 
e 3 mêses. E eu pretendia iniciar o financiamento já em se­
tembro, quando se inicia a época do plantio de milho e soja, 
mas devido às dificuldades de concretizar entendimentos 
com o Banco Central, atrasou, um pouco o início do emprés­
t!mo, que começou apenas em outubro de 1966. 
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O período que está analisado é o de outubro de 66 até 
fins_ de 67, 1 ano e pouco de experiência, que pode ser curto 
para encontrar resultados, mas com as avaliações periódicas, 
a direção executiva era constituída por um representante do 
Banco Regional do Desenvolvimento Econômico, Dr Rubens 
Julien, IEF'E, representado pela universidade de Viçosa. 

O território federal do Rio Grande do Sul, tem convênio 
de professôres especialistas da universidade de Viçosa, tra­
balhando na universidade do Rio Grande do Sul, mas é um 
convênio feito através da USAID, que escolheu a universida­
de de Wisconsin como entidade que faz o relacionamento de 
professôres. Muitas das pesquisas foram ~inanciadajS pela 
USAID. 

li:sse projeto pilôto que tem três objetivos, citados 
na primeira página do meu trabalho, são os objetivos a que 
~;e propôs o projeto em 1966, portanto não são os da minha 
análise, são objetivos que constam do projeto original da im­
plantação e execução dêsse plano experimental. Existem 
portanto diferenças de motivos que menciono e são uma aná­
lise dos resultados conseguidos através dêsse plano piiôto 
que se propõe àqueles 3 objetivos que mencionei na l.ª 
página. 

Existe aí um problema de entendimento que talvez não 
foi claro na apresentação do trabalho, mas escolhi êste tema 
para minha tese, porque houve um interêsse por parte da 
instituição que já tinha pràticamente o compromisso dessa 
análise, que fazia parte do projeto pilôto; é essa portanto a 
razão da minha escolha para êsse tema. E não outra, embo­
ra eu saiba da existência de vários problemas importantes a 
serem pesquisados. 

São essas as respostas que eu daria ao Dr. Pérsio. 

Comentário do Dr. Olegário 

Já respondi em parte ao primeiro problema apresentado 
pelo Dr. Olegário, sôbre a elaboração dos objetivos que são 
dois e bem distintos. Os dois objetivos iniciais do projeto 
pilôto, e os que existem na minha análise ,são uma avaliação 
<los resultados provenientes dêsse projeto pilôto. 

No que se refere a visar uma avaliação da produtividade, 
c,u da rentabilidade, também me parece que é uma questão 
de opção. É um dos o~jetivos que o projeto pilôto tem, e que 
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podem ser discutidos. Entretanto, o plano de minha tese, é 
a avaliação dos resultados concernentes a êsse projeto,· e 
tenho que formar os aspectos que são derivados dêstes, de 

, modo que, sómente integrei nos objetivos do mesmo: 
Ainda com relação à rentabilidade, nós temos no IEPE, 

várias pesquisas e estudos realizados em outros municípios 
como o d8 Estrêla e Santa Rosa, além de mais 7 ou 8 muni­
cípios, nos quais constatamos que a renda líquida do agri­
cultor é baixa, particularmente nas emprêsas pequenas, e te­
nho dados aqui, que não mencionarei para não me alongar. 

Todavia, temos que, nas propriedades de mais de 100 
hectares a rentabilidade é superior ao salário mínimo, e nou­
tras corresponde a meio salário mínimo. 

Nós já constatamos que em alguns casos o uso do crédito 
rural piorou a situação do agricultor, o que nos leva a em­
preender uma maior seletividade das propriedades, pois, o 
objetivo do crédito rural é o desenvolvimento, agrícola e o 
aumento da rentabilidade, e não o de atender às necessidades 
urgentes que se apresentam. · 

A conclusão a que se está chegando, é de que o crédito 
agrícola deve ir aumentar a seleção das propriedades e tal­
vez uma intensificação maior da orientação técnica e tam­
bém uma fiscalização da educação. Vimos que o dinheiro 
tomado para certo fim era aplicado para outro. A fim de dar 
idéia sabemos que 10 a 12% não era aplicado na atividade 
jndicada ao Banco, e isso acontece devido à falta de fiscaliza­
ção. 

Outra observação que foi feita, é em relação aos inves­
timentos de arrendatários. Em Ibirubá, êsses cases foram 
poucos, no que se refere a arrendatários que não possuíssem 
terras. O que acontece é que muitos agricultores, essencial­
mente os maiores, arrendam além das suas terras, as terras 
de outros. 

A finalidade do empréstimo, é quase que exci.usivamente 
o custeio, da lavoura e a compra de equipamentos. Pode ser 
feito tanto pelo proprietário como pelo arrendatário. 

A afirmação de que o projeto pilôto é uma experiência, 
é plenamente válida. Mas devemos aplicá-las em outras áreas 
e que essas outras não se interessem pelos nossos projetos. 

Entretanto os mesmos devem ser estudados para que sua 
aplicação seja adequada a cada área. 

Ainda não foram divulgados os resultados, a não ser 
alguns constatados durante a execução,, através de relatórios 
dos participantes. Infelizmente só tenho um exemplar de 
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cada relatório, mas terei prazer em mostrá-lo a quem se 
interessar. 

Quanto à comparação entre as amostras de 65/68, são 
representativas e iguais em algumas condições, e eu não 
tenho êsses detalhes. 

Comentário do Dr. Pacheco 

Já respondi em parte às perguntas em esclarecimentos 
anteriores. 

Com relação à duração do projeto, êle foi lançado na 2.ª 
metade de 1966, com o funcionamento total a partir do dia 
20 de outubro e executado até o fim de 1967 .. 

Os recursos colocados à disposição do projeto pilôto (um 
milhão de cruzeiros novos), foram aplicados através do sis­
tema de crédito corrente e, já foram utilizados 75% do va­
lor total nos primeiros 6 mêses e os restantes 25 % nos últi­
mos 6 mêses 

A orientação técnica depois de 1 ano afrouxou um pouco. 
Com relação aos prazos de amortização, é verdadeiro 

afirmar que eram feitos em muitos casos de 45 a 60 dias. 
Houve casos em que o agricultor se viu forçado a vender para 
atender às necessidades. 

O Dr. Pacheco queria ainda algumas informações sôbre 
a caracterização que devido à sua complexidade, explicarei 
particularmente. 

Comentário do Dr. Peterson 

O problema lançado pelo Dr. Peterson, acho que respon­
di antes, sôbre o plano de crédito orientado ou outro tipo de 
financiamento. 

Não sei se consegui sanar os problemas levantados, mas 
gostaria de agradecer a contribuição recebida, e prccurarei 
[!proveitar as informações. 

Obrigado. 



ANALISE DO USO E DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 
NAS EMPRÊSAS RURAIS DAS ZONAS DE MEIA 

PONTE E MATO GROSSO DEI GOIAS, 
ANO AGRfCOLA 1966/1967 * 

NILO ALBERTO BARROSO 
EVONIR B. DE OLIVEIRA ** 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 A SITUAÇÃO DA AGRICULTURA EM GOIÁS 

O Estado de Goiás é um dos principais produtores na­
cionais de arroz, milho e feijão. Seus rebanhos bovino e 
suíno figuram entre os maiores do País. 

Entre 1947 /1960, a agricultura goiana expandiu-se o 
equivalente a quase o dôbro da taxa de crescimento do pro­
duto bruto real brasileiro (Quadro 1). 

O crescimento relativamente rápido da agricultura goia­
na mostra, contudo, não ser resultado de aumentos de níveis 
de produtividade, porquanto os rendimentos, por área, de 
suas principais culturas, mantiveram-se constantes entre 
1947 /19613, a exemplo do que aconteceu no País. 

Destarte, sua posição de destaque como produtor agrí­
cola vem sendo mantida graças ao uso de novas áreas, espe­
cialmente na Zona de Mato Grosso de Goiás, onde parecem 
estar localizados os melhores solos do Estado. 

(') Trabalhcl baseado na t0se apresentada pelo primeiro autor à Escola de 
Pós-Gr:tduação ,fa Uni\'ersid'lóc Rural do Estado de Minas Gerais, como 
das exigências, do curso de Economia Rural, para obtenção do grau <dlfa­
gistcr ~cientiae>>. 

(") R~spGcti\'amcnte. Econon;ista. M. B, e Professor da Universidade Rural 
de Minas Gerais, lotado no !1:stituto de Economia Rural da UREMG. 
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<lUADRO 1 - Evolução do Produto Bruto Real do Brasil e da Agri­
Cultura do Estado de Goiás, no Período 1947/1960 
(1949 = 100) 

Anos 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 

Brasil 

86,5 
94,7 

100,00 
105,0 
110,4 
116,6 
120,3 
129,6 
138,4 
141,0 
150,7 
160,7 
172,5 
183,4 

Agricultura do Estado 
de Goiás 

84,4 
89,7 

100,0 
125,8 
142,2 
139,9 
148,2 
156,8 
205,1 
213,7 
252,1 
245,1 
289,0 
362,6 

FONTE: COMISSÃO INTERESTADUAL DA BACIA PARANA-URU­
GUAI (CIBPU). Plano de Industrialização Regional. Alguns 
Aspectos da Econonúa do Estado de Goiás e Seleção de 
Polos de Desenvolvimento. São Paulo. 1964. 

O índice de desfrute do rebanho bovino manteve-se 
pràticamente inalterado no período 1947/1966. Êstes índices 
estão abaixo da média nacional, talvez porque os serviços 
oficiais de estatística considerem, apenas, os animais abati­
dos no Estado, não somando a êstes, os exportados para São 
Paulo e outras áreas do País e ali abatidos (Quadro 2). 

A situação da suinocultura é ainda mais precária do que 
da bovinocultura, visto que além de não ter havido progres­
sos, o índice de desfrute, entre 1947/1966, oscilou em tôrno 
de 3,0 % a 6,0 % , enquanto a média nacional está próxima de 
:t5,0% e a do Rio Grande do Sul aproxima-se de 40,0% 
(Quadro 3). 

Os dados apresentados dão uma idéia das possibilidades 
' ~xistentes para aumentar a eficiência da agricultura goiana, 

quando se comparam os rendimentos obtidos em suas princi­
pais atividades agropecuárias com os de outros Estados do 
País. 
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QUADRO 2 ~ fndices de Desfrute do Rebanho Bovino do Estado de- · 
Goiás, no Período 1947/1966. 

Anos Rebanho existente Animais abatidos índice de desfrute 

1947 
l848 
\949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
19.'i5 
1956 
19.'i7 
1!158 
1959 
1960 
1961 
1062 
1963 
!964 
1965 (*) 
1966 C") 

IUNTES: 

(1000 cab.) 0000 cab.) (b/a 100) 
a b 

3.966 
4 .123 
4.377 
4.562 
4.945 
4.884 
5.257 
5.491 
5.823 
6.040 
6.305 
6.674 
6.756 
6.360 
6.517 
6.897 
7 .104 
8.393 
8.287 
8.509 

146 
188 
179 
165 
229 
153 
146 
146 
155 
221 
252 
304 
334 
362 
304 
264 
276 
354 
363 
341 

3,7 
4,6 
4,1 
3,6 
4,6 
3,1 
2,8 
2,6 
2,7 
3,6 
4,0 
4,6 
4,9 
5,7 
4,7 
3,8 
3,9 
4,2 
4,3 
4,0 

EPEA. Agri~ulturn UJ'asikirn. l'art,, II. Rio de Janeiro, Ministério do 
Planejamento e C-Jorncnar;ão Geral. l 966. 
(''I IBGE. Anuário 1-'.stntíst.ico do nrasil. Rio de Janeiro, 1966. 

1. 2. O PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA 

A situação descrita induz à suposição de que o problema 
da agricultura goiana e das zonas em estudo parece resultar 
da baixa produtividade dos recursos nos usos atuais. Sua 
Eiolução, quer pela introdução de novas técnicas, quer pela 
recombinação dos recursos, poderá contribuir para o desen­
volvimento da economia do Estado, porquanto a agricultura 
é o seu principal setor. 

Por outro lado, não se pode perder de vista que as pos­
f:ibilidades de industrializaçãe de Goiás, especialmente no 
ramo das indústrias de transformação, estarão na dependên­
eia do setor agrícola pela importância como supridor de 
matérias primas e como formador de recursos. 
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QUADRO 3 - índices de Desfrute dos Rebanhos Suínos dos Estados 
de Goiás, Rio Grande do Sul, no Período 1947 /1966 

Anos 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1956 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 ( ) 
1966 ( ) 

Estado de 
Goiás 

% 

5,2 
5,0 
7,0 
4,4 
4,8 
4.1 
3,5 
3.7 
3,3 
3.4 
3,9 
4,3 
4,2 
4,4 
4,6 
5,0 
5.2 
5,5 
5,3 
6,1 

Estado do Rio Brasil 
Grande do Sul 

% % 

42,5 23,4 
40,1 21,3 
34,7 21,0 
36,3 20,7 
47,6 21,5 
42,2 19,9 
40,0 19,0 
40,2 17,9 
37,7 16,8 
37,4 16,5 
33,4 16,2 
33,0 16,5 
32,0 15,2 
36,0 14,8 
38,8 16,0 
41,9 16,7 
36,0 15,3 
35,9 14.9 
31,2 14,0 
37,5 15,8 

FONTE: EPEA. A;::-rknltura Hrnsileira. ]'arte IV. Rio de Janeiro. Ministério do 
Planejamento e Coordenac:ão ·Geral. 1966. 
( J IBGE. Anuário Fstat.i~liro do Brasil. Rio de Janeiro 1966. 

1 . 3. OBJETIVOS 

Os objetivos da presente pesquisa são bàsicamente os 
seguintes: 

a. identificar o nível de eficiência com que estão sendo 
usados os recursos, ao nível da emprêsa rural, nas 
Zonas de Meia Ponte e Mato Grosso de Goiás, prin­
cipais produtoras do Estado de Goiás; 

b. elaborar programas de combinação de fatôres e es­
timar, em têrmos percentuais, os investimentos ne­
cessários para implementá-los; 

c. comparar a eficiência das duas zonas na distribuição 
e uso dos recursos nas emprêsas rurais. 
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2. MATERIAL E MÉTODO 

2. 1. AS ZONAS ESTUDADAS 

As Zonas de Mato Grosso de Goiás e Meia Ponte são, em 
conjunto, no Estado de Goiás, as principais produtoras de 
arroz, milho, feijão, leite e produtos derivados, tanto em 
volume de produção como em têrmos de valor (Quadro 4). 

QUADRO 4 - Produção Física de Arroz, Milho, Feijão, Leite e Deri­
vados das Zonas de J\1ato Grosso de Goiás e Meia 
Ponte em Relação à Produção de Goiás. 1965. 

Produtos 

Arroz 
Feijão 
Milho 
Leite 
Creme 
Manteiga 

Zonas de Mato Grosso de 
Goiás e Meia Ponte 

% 

51,0 
50,0 
55,0 
60,0 
70,0 
53,0 

Estado de 
Goiás 

% 

100 
100 
100 
100 
100 
100 

rONTE: SECRETAHIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO. Boletim 
n.• 72. Goiânia. DPpartamcnto Estadual de Estatística. 1967. 

Vale salientar, ainda, que estudos efetuados pela Comis­
~ão Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai apontam estas 
zonas como as que apresentam maior potencial de desenvol­
vimento industrial dentro do Estado (1). 

2 .1.1. Zona de Meia Ponte 

A Zona de Meia Ponte está situada quase no extremo 
Sul do Estado. Possui área de 26. 376 km 2, compreendendo 
20 municípios (24). Trata-se de uma zona de ocupação mais 
antiga do que a de Mato Grosso de Goiás. 

O Censo de 1960 indica a existência de 8. 598 emprêsas 
agrícolas, abrangendo quase 2,2 milhões de hectares e dando 
ocupação a 50. 623 pessoas (17). As duas últimas cifras re­
presentam, em relação ao Estado, 8,0% e 10,0%, respecti­
vamente. 

As condições de solo e topografia em Meia Ponte são 
variáveis. De modo geral, a topografia é plana ou levemente 
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ondulada e os solos possuem fertilidade natural, embora 
sejam de qualidade inferior aos de Mato Grosso de Goiás, 
romo se pode inferir dos índices de produtividade das prin­
cipais culturas das. duas zonas (Quadro 5). 

<!UADRO 5 - Produtividade de Arroz, Feijão e Milho das Zonas de 
Meia Ponte, Mato Grosso de Goiás e do Estado de 
Goiás . 1965. 

Regiões Arroz Feijão Milho 
kg/ha kg/ha kg/ha 

Meia Ponte 1.700 560 2.450 
Mato Grosso de Goiás 1.890 900 2.490 
Estado de Goiás 1.630 940 1.860 

FVN'.rF::: SECRETARIA DF: PLANF:JAMF:KTO F: COORDENAÇÃO. Boletim 
n.• 72. Goiânia, Drpartamento Estadual de ERtatfstica. 1967. 

Meia Ponte destaca-se como uma das principais zonas 
produtoras do Estado, especialmente de arroz. Sua localiza­
ção em relação aos grandes centros consu~dores do i:a_ís, 
tais como: São Paulo, Guanabara, Belo Horizonte e Bras1ha, 
empresta-lhe relevante papel como centro de concentração 
e distribuição de produtos agropecuários. 

2 .1. 2. A. Zona de Mato Grosso de Goiás 

A Zona de Mato Grosso de Goiás situa-se na parte Su­
(!_oeste do Estado com uma superfície de 51. 090 km 2, abran­
gendo 52 municípios (24). As três maiores cidades do Estado 
estão nesta Zona: Goiânia, Anápolis e Goiás. 

Informações censit:írias de 1960 revelam que haviam na 
zona 28. 791 emprêsas agrícolas com 3,1 milhões de hectares, 
dando ocupação a 133. 249 pessoas ( 17) . Em relação ao Es­
tado, estas duas últimas cifras representavam 11% e 27,0%, 
respectivamente. 

Seus solos são considerados como dos mais férteis do 
Estado, apresentando boa porcentagem de matéria orgânica, 
Rlta capacidade de absorção d'água e boa qualidade de res­
tituição de água às plantas (25). 

A cobertura original era constituída de matas de porte 
médio substituídas, atualmente, em grandes extensões, por 
culturas e campos de pastagens. · 

As características estudadas aiiadas a outros fatôres 
condições climáticas favoráveis, proximidade de importante~ 
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,~entros consumidores e entrepostos comerciais, contribuem 
para que Mato Grosso de Goiás seja a principal zona produ­
tora do Estado de produtos agropecuários e bens industria­
lizados. 

2. 2. OS MUNICíPIOS ESTUDADOS 

Na Zona de Meia Ponte foram selecionados os Municí­
pios de Goiatuba, Itumbiara, Piracanjuba e Pontalina. Em 
l\fato Grosso de Goiás foram selecionados os municípios de 
Ceres, Goianésia, Inhumas, Itapuranga, Jaraguá e São Luís 
de Montes Belos. Em 1965, êste municípios contribuiram 
para a produção das respectivas zonas com 35,0% da safra 
de arroz, 21,0% da de feijão e 39,0% da de milho (24) . 

Os dados da amostra evidenciam que 43,0 % das emprê­
s~s estudadas, em Meia Ponte, têm uma área inferior a 100 
hectares e ocupam apenas 9,0% da área total. Em Mato 
Grcsso de Goiás, 67 ,O% das emprêsas da amostra são de 
t:imanho inferior àquele e abrangem 26,0% da área total. 

Há coerência entre os dados da amostra e os do Censo 
Agrícola de 1960, porquanto, segundo esta fonte, nas Zonas 
de Meia Ponte e Mato Grosso de Goiás, as emprêsas de menos 
de 100 hectares ultrapassam a 50,0% do total e ocupam, res­
pectivamente, 8,0 '1c e 24,0 % da área total. 

Quanto à distribuição da terra, nas emprêsas que for­
mam a amostra, observa-se que as áreas ocupadas com pas­
tagens em Meia Ponte e Mato Grosso de Goiás representam 
38,3 % e 53,3 % do total, respectivamente. Em segundo plano, 
·,êm as áreas ocupadas com culturas que em Meia Ponte cor­
respondem a 22,5% e em Mato Grosso de Goiás a 17,7%. 

A alta proporção de terras ocupadas com pastagens nos 
municípios em estudo é um fato que parece merecer desta­
que, como também a alta porcentagem de área ocupada com 
cerrados nas emprêsas de Meia Ponte - 31,0% contra 10,4~4, 
cm Mato Grosso de Goiás. 

Os investimentos nas emprêsas que constituem a amos­
tra, a julgar pelas informações obtidas, são pràticamente 
semelhantes, porquanto os investimentos em gado e em terra 
giram em tôrno de 90,0% do total. 

2. 3 MOD~LO CONCEPTUAL 

O presente estudo baseia-se nos princípios de produção 
compreendidos na teoria da firma. Especificamente esco-
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Jheu-se a função de produção do tipo Cobb-Douglas para de­
senvolvimento das análises. 

A função de produção do tipo Cobb-Douglas assume uma 
forma algébrica expressa por: 

n b, 
y a '.< Xt 

i=l 
onde 

y - quantidades de produto; 
a constante de regressão; 
x, - recursos variáveis relacionados com a produção; 
b, =s razão de transformação, em têrmos percentuais, 

dos diversos recursos em quantidades de produtos. 

2. 4. PROCEDIMENTOS EST ATíSTICOS 

Selecionaram-se, intencionalmente, entre as diversas zo­
nas fisiográficas do Estado, as de Meia Ponte e Mato Grosso 
de Goiás. O mesmo procedimento foi adotado para a escolha 
àos municípios, dentro das zonas previamente selecionadas. 

As emprêsas, dentro dos municípios escolhidos, foram 
stlecionadas pelo processo de amostragem aleatória simples, 
.rnediante o uso de tabela de números aleatórios. Foram sor­
teadas 163 emprêsas em Meia Ponte e 267 em Mato Grosso 
de Goiás. 

Os cálculos dos coeficientes de regressão foram feitos 
mediante o emprêgo do método dos mínimos quadrados que, 
segundo o teorema de MARKOFF, citado por TINTNER (29), 
_permite obter as melhores estimativas não enviesadas de y. 
A relação existente entre determinado valor de y observado 
e o correspondente valor y estimado será da forma: 

y = Y + e 
J J 

em que os têrmos e. representam o valor do êrro para 
J 

observação j. 

2. 4. l . AVALIAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS V ARIÃ VEIS 

Não obstante o conceito de ·função de produção envolver 
relações físicas entre produto e recursos, algumas variáveis, 
:na presente pesquisa, foram avaliadas monetàriamente em 
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virtude de dificuldaàes de agregação. As variáveis selecionéJ­
das foram as seguintes1 : 

Y = Renda bruta medida em um mil cruzeiros novos 

X1 

x~ 
X3 --
x4 

X,; 

XG 

X-1 

Xt 

Xv 

X10 

X11 

Xi~ 

(NCr$ 1. 000,00); 
área ocupada com culturas medida em hectares; 

área ocupada com pastagens medida em hectares; 
área total da emprêsa medida em hectares; 
serviços do fator trabalho, incluindo sómente traba­
lho braçal medido em dias hcmens; 
trabalho animal, em dias de serviço de equipamento 
tirado por animais e conduzidos por homens; 
serviços do fatcr trabalho, incluindo o braçal e o rea­
lizado por animais e máquinas, medidos em dias 
homens; 
investimentos em benfeitorias medidos, monetària­
mente, em termos de reparos e depreciação, em um 
mil cruzeiros novos (NCrS 1. 000,00); 
investimentos em equipamentos medidos, monetària­
mente, em têrmos de reparos e depreciação, em um 
mil cruzeiros novos (NCr$ 1. 000,00); 
investii:nentos em gado bovino medidos, monetària­
mente, em ténnos de média dos inventários, em dez 
mil cruzeiros novos (NCr$ 10. 000,00); 
investimentos em suínos e outros animais medidos, 
monetàriamente, em têrmos de média dos inventá­
rios, em um mil cruzeiros nc-vos (NCrS 1. 000,00); 

investimentos em animais de trabalho estimados, mo­
netàriamente, pela média dos inventários, em um mil 
cruzeiros novos (NCr$ 1. 000,00); 
despesas gerais, incluindo: sementes, fertilizantes, 
inseticidas, combustíveis, rações, impostos e serviços 
de aluguel de máquinas, medidas em um mil cruzei­
ros nc-vos (NCrS 1. 000,00); 

X13 X1 + X2; 
X11 - Xn + X10; 
X 1 , X,+ Xs + X11; 
Xrn -- X, + Xs + X:) + X10 + X11. 

:} Esta codifka<;ãn 115.0 corrcspnndc /t usada nos modelos ajustados cm razão 
das modificações feitas para o ajustamento das funções. 
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2. 4. 2. SELEÇÃO DE MODELOS 

Foram selecionados . 6 modelos para o estudo de cada 
zona, considerando diversos níveis de agregação de variáveis. 
O modêlo mais geral, a partir do qual estabeleceram-se as 
funções mais agregadas, foi o seguinte: 

2. 4. 3. MEDIDAS DE PROFICU::NCIA DAS 
REGRESSÕES OBTIDAS 

A fim de avaliar a proficiência das equações e para testar 
a significância dos coeficientes de regressão (b,) foram usa­
dos os testes de "F" e "t". 

3. 1 . RESULTADOS ESTA Ti STICOS 

Em cada zona estudada, bem como nas duas considera­
das como um todo foram ajustadas 6 equações ccmpreen­
dendo vários níveis de agregação de variáveis representando 
us recursos. 

A lógica dêste procedimento fundamentou-se na neces­
sidade de se poder dispor de maior número de informações 
s6bre as zonas, a fim de permitir a escolha das funções que 
melhor caracterizassem os processos produtivos. 

A seleção dos modelos obedeceu a critérios de natureza 
estatística e econômica. Os indicadores estatísticos utiliza­
dos foram: 

-- coeficientes de determinação múltipla (R2); 

- significância das regressões; 
- sinal e nível de significância dos coeficientes de 

regressão; 
-- correlação simples entre as variáveis independentes. 

Do ponto de vista econômico levou-se em conta o núme­
ro e natureza das variáveis independentes contidas nas equa­
~ões, de modo que as niformações obtidas pudessem ser úteis 
nas tomada de decisões, especialmente, a curto e médio pra­
:i::os. São êstes os horizontes de planejamento em que a in­
trodução de reajustamentos parecem ser mais exequíveis ao 
agricultor. 

O processo de seleção consistiu em escolher, em primeiro 
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lugar, os modelos mais adequados à análise da eficiência 
~om que estão sendo usados os recursos. Em segundo lugar, 
escolheu-se dentro dos modelos selecionados os melhores 
"passos" para elaboração dos programas de combinação de 
recursos2 • 

3 .1.1. Os Modelos Selecionados 

A apresentação, em forma. logarítmica, dos modelos bá­
;;icos selecionados parn o estudo da Zona de Meia Ponte é a 
seguinte: 

3 .1.1.1. Modêlo l - 9.0 Passo (Modêlo Completo). Log 
Y = 0,04186 + 0,34832 . log x~ - o,03639 . log x~ + 0,20766 
. log X4 + 0,16096 . log X.. + 0,04143 . log XG + 0,00429 . log 
X 7 + 0,04014 . log Xs -+ 0,07890 . log Xn + 0,18416 . log 
X10. 
+ 0,35916 . log x~ + 0,20969 . log X4 + 0,16328. log Xr. + 
3 .1.1.2. Modêlo I - 6.0 Passo. Log Y = - 0,06050 + 
+ 0,04835 . log X., + 0,07371 . log X!) + 0,19494 . log X10. 

A apresentação, em forma logarítmica, dos modelos bá­
sicos selecionados para o estudo da Zona de Mato Grosso de 
Goiás é a seguinte: 
3 .1. 2 .1. Modêlo I - 9.0 Passo (Modêlo Completo). Log 
Y = 0,29231 -+- 0,25448 . log x~ - 0,07146 . log X:{ + 
+ 0,14389 . log X➔ _J_ 0,02073 . log X:; + 0,10382 log XG + 
-+- 0,01962. 1og X; + 0,00691 . log X 8 - 0,01294 . log X 9 + 
+ 0,30100 . log XJO. 

3 .1. 2. 2. Modêlo l - 4.0 Passo. Log Y = 0,17031 + 0,25976 
log X~ + 0,13936 . log X 4 + 0,09270 . log X 0 + 0,39292 . 

. log X 10 . 

As variáveis constantes dos modelos selecionados são as 
seguintes: 

Y :.:-e Renda Bruta medida em um mil cruzeiros novos 
(NCr$ 1. 000,00); 

x~ = terras em culturas (ha); 
Xs = terra.s em pastagens (ha); 
X4 trabalhe, total (em dias homens) 
X;; = benfeitorias (NCr$); 
XG = equipamentos (NCr$); 
2; Utiliz0u-,e o procc.s$C> dú «Análi~,, de Regressão em Seqüência (Stepwisc 

RegressionJ. As fnscs de cncla cálculo foram chamarias de «passos». 
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X 7 . = bovinos (NCr); 
Xs = suínos e outros (NCrS) ; 
Xo == animal de trabalho (NCr$) ; 
Xlú =-~ despesas gerais (NCr$) . 

3 .1. 3 Modelos Agregados para as Zonas de Meia Ponte e 
Mato Grosso de Goiás 

Os modelos ajustados para as duas zonas, como um todo, 
não foram analisados, porquanto os resultados encontrados 
não foram considerados satisfatórios, talvez diante da falta 
de homogeneidade das áreas. 

3.2. ANALISES ECONÔMICAS: MEIA PONTE 

3. 2 .1. Distribuição e Eficiência no Uso dos Recursos 

As elasticidades de produção do primeiro modêlo, no 
"9.0 passo.'' mostram que, sendo o valor dos coeficientes 
maiores que zero e inferiores a um, os recursos estão sendo 
·;ltilizados no estágio racional de produção, com exceção de 
terra em pastagens (X3) que se encontra no estágio irracio­
nal de produção, porquanto o sinal de seu coeficiente é 
negativo. 

Mantendo-se os demais recursos constantes, ter-se-iam, 
por exemplo, as seguintes possibilidades para a Zona de Meia 
Ponte: 

a) aumentos de 10,0% no investimento com terras em 
culturas (X~) determinariam um aumento de 3,4% 
na renda bruta (Y) ; 

b) aumentos de 10,0% em terras com pastagens (X,1) 

reduziriam a renda bruta (Y) em 0,3%; 
e) aumentos de 10,0% em despesas com trabalho total 

(X4) incrementariam a renda bruta em 2,0%; 
d) aumentos de 10,0% em investimentos e benfeitorias 

(X,.) resultariam em um acréscimo na renda bruta 
de 1,6%; 

e) aumentos de 10,0% em investimentos em equipa­
mentos (Xr.) provocariam um incremento de 0,4% 
na renda bruta; 

f) aumentos de 10,0% em investimentos em bovinos 
(X1) causariam um acréscimo na renda bruta de 
0,04%; 
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g) aumentos de 10,0% em investimentos em suínos e 
outros animais (Xs) incrementariam a renda bruta 
em 0,4%; 

h) aumentos de 10,0% em investimentos em animais 
de trabalho (Xn) elevariam a renda bruta em 0,7%; 

i) aumentos de 10,0% em despesas gerais incremen­
tariam em 1,8 % a renda bruta . 

A determinação- dos valôres das produtividades médias 
e marginais dos recursos foi feita mediante a utilização de 
médias aritméticas e geométricas corrigidas correspondentes 
ao nível de uso dos recursos. 

Os resultados encontrados mostraram ser, em linhas 
gerais, da mesma ordem de grandeza e guardam entre si as 
mesmas proporções, o que, segundo GIRÃO (9), é de grande 
importância, porquanto permite que as análises possam ser 
ieitas em têrmos de uma e se possa generalizar à outra os 
·::esultados obtidos (Quadro 6). 

A análise do nível em que estão sendo usados os recursos 
foi feita relacionando-se o valor das produtividades margi­
nais dos fatôres aos seus respectivos preços (Quadro 8). 

Os resultados cbtidos evidenciam que terras em culturas 
(X2), trabalho total (X1), investimentos em benfeitorias 
(X~) e animais de trabalho (Xn) podem ser usados em níveis 
mais intensivos, porquanto o valor de suas produtividades 
marginais é superior aos respectivos preços:\ 

Terras em pastagens (X3), investimentos em bovinos 
i_X,) e investimentos em suínos e outros animais (Xs) estão 
~endo usados em quantidades excessivas. O mesmo acontece 
com equipamentos (Xr.) e despesas gerais (X10), contudo, na 
prática, êstes investimentos podem ser considerados próxi­
mos do nível desejado. 

Os investimentos em terras com pastagens (X:i) e em 
bovinos (X7 ) são os que estão sendo utilizados com maior 
ineficiência, porquanto se encontram sobrecapitalizados. 

Êste fato, torna-se claro, quando se examina a distribui­
ção dos recursos na emprêsa média da zona, em têrmos de 
médias aritméticas correspondentes às variáveis incluídas no 
"9.0 passo", do modêlo I. Os investimentos em pastagens, na 
emprêsa média, representam 33,8% dos recursos totais, en-

3l Quando não há limitações de capital é interessante lembrar que a razão 
"ntro a produtividade margio1al do recurso e o seu preço de,·e igualar-se a 1. 
Se as ra<õcs diferem de 1, O$ valôrcs que assumem in_picam a natureza dos 
reaJuqtê~n1çntos a serc~rn feito~. 



Quadro 6 -- Valor das Produtividades Médias e Marginais, Usando Médias Aritméticas e Geométricas. Zona de 
Meia Ponte, Goiás. Ano Agrícola 1966/1967. 

Recursos 

X~ terras em culturas (em ha) ................... . 

X:1 terras em pastagens (em ha) ................. . 

X 1 = trabalho total (em dias/homens) .............. . 

X,, = benfeitorias (em NCr$) ....................... . 

X1; = equipamentos (em NCrS) ...................... . 

X, bovinos (em NCr$) ............................ . 

X 8 suínos e outros animais (em NCr$) ........... . 

X:, animais de trabalho (em NCrS) ............... . 

X 10 despesas gerais (em NCr$) ................... . 

Valor da Produtividade 
Média 

Média 
aritmética 

407,00 

160,90 

12,07 

19,16 

13,10 

1,49 

17,92 

15,78 

5,82 

NCr$ 

Média 
geométrica* 

437,11 

165,13 

12,94 

19,50 

23,74 

1,49 

13,60 

17,00 

5,85 

('l :t~·tes \'alórcs foram calculados usando-se médias geométricas c·,rrigidas. 

Valor da. Produtividade 
Marginal 

NCr$ 

Média Média 
aritmética geométrica* 

141,77 152,25 

- 5,86 - 6,00 

2,51 2,68 

3,08 3,13 

0,54 0,98 

0,006 0,006 

0,72 0,54 

1,24 1,34 

1,07 1,07 



QUADRO 7 - Relação entre o Valor das Produtividades Marginais e os Preços dos Recursos. Zona de Meia Ponte, 
Goiás. Ano Agrícola de 1966/67. (*) 

Produtividade 
Recursos marginal dos 

recursos 
em NCr$ 

a 

X~ terras em culturas (em ha) ................... . 152,25 

X:1 terras em pastagens (em ha) ................. . - 6,00 

X., trabalho total (em dias/homens) ............. . 2,68 

X,, = benfeitorias (em NCr$) ....................... . 3,13 

Xr. = equipamentos (em NCr$) 0,98 

X, = bovinos (em NCr$) ............................ . 0,006 

X 8 suínos e outros animais (em NCr$) ........... . 0,54 

Xn animais de trabalho (em NCr$) ............... . 1,34 

X10 despesas gerais (em NCr$) .................. . 1,07 

(') J;:stes valôrcs foram calculados usando-se médias geométricas c•irrigidas. 

Pre~os dos 
recursos 
em NCr$ 

b 

15,84 

15,84 

2,37 

1,12 

1,12 

0,12 

1,12 

0,32 

1,18 

a/b 

9,61 

- 0,004 

1,13 

2,79 

0,87 

0,05 

0,48 

4,18 

0,90 
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quanto os investimentos em bovinos correspondem a 27,6%. 
Os dois itens totalizam 61,4%. (Quadro 8). 

Uma das suposições que se pode levantar, para explicar 
a baixa produtividade marginal dos recursos em terras de 
pastagem (X:1), é a mesma que se apresenta, de modo geral, 
para o País: manutenção de grandes áreas de pastagens de 
qualidade inferior e submetidas a contínuo pastoreio. tste 
sistema tem a desvantagem, segundo o EPEA (8), de impedir 
a rotação dos pastos e de acelerar a degenerescência da vege­
tação, concorrendo para o aparecimento de plantas infestan­
tes destituídas de valor forrageiro. 

{JUADRO 8 - Distribuição em NCrS dos Investimentos na Emprêsa 
Média, Considerando as Variáveis Incluídas no "9.º Passo" do Modêlo 

1. Zona de Me,a Ponte, Goiás. Ano Agrícola 1966/1967. 

Recursos 

X~ = terras em culturas ............. . 
:x: = terras em pastagens ............ . 
X~ = mão-de-obra total .............. . 
X- = benfeitorias .................... . 
X~ = equipamentos .................. . 
X 7 = bovinos .................... . 
X 8 = suínos e outros animais ......... . 
Xn = animais de trabalho ............ . 
X

10 
= despisas gerais ................. . 

Total 

Investimentos 
NCrS 

4.488,00 
11. 352,00 
2.716,00 

722,00 
1. 056,00 
9.287,00 

772,00 
877,00 

2.376,00 
33.646,00 

% 

13,3 
33,8 

8,1 
2,1 
3,1 

27,6 
2,3 
2,6 
7,1 

100,0 

A hipótese parece apresentar fundamentos, quando se 
sabe que TEIXEIRA FILHO (27) e VEIGA (30~.:. em traba~hos 
congêneres, encontraram que, em certas reg1oes de Mmas 
Gerais e São Paulo, os investimentos em terras de pastagens 
estavam sendo usados em quantidades excessivas. 

Quando se levantam suposições sôbre a baixa produtivi­
dade do rebanho bovino da zona, não se pode perder de vista 
que o seu índice de desfrute é baixo e que o pêso médio da 
carcaça é inferior à média nacional. Pc-r outro lado, o índice 
de mortalidade de bezerros, no I.0 ano de vida chega a ser 
de 20,0 % na região em que está localizado o Estado de Goiás 
(Brasil Central) e em muitas emprêsas o índice de reprer 
dução é inferior a 50,0 % (7) . 

Portanto, o fato de pastagens e bovinos apresentarem 
baixas produtividades parece depender de um conjunto de 
fatôres interrelacionados, entre os quais os problemas de ali-
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mentação, resultantes de pastagens de qualidade inferior, 
avultam como sendo um dos mais importantes. 

Os baixos índices de prcdutividade marginal observados 
para suínos e outros animais, especialmente para os primei­
ros, parecem ser explicados pela taxa de desfrute em Goiás, 
que, como já se frisou, é um têrço da média nacional e repre­
.senta menos de 15,0% do índice médio de desfrute do Rio 
Grande do Sul (Quadro 3) . 

Entre os recursos susceptíveis de expansão destacam-se 
os investimentos em terras de culturas (X2). Segundo dados 
da amostra, a emprêsa média da zona tem, em relação ao 
iuvestimento total apenas 13,3 % investidos neste fator (Qua­
áro 8). 

Os mesmos dados revelam que na Zona de Meia Ponte 
:H,0% das terras eram constituídas de cerrados e 5,4% de 
matas e capoeiras, recursos que poderiam ser utilizados em 
terras de culturas. 

O problema de aproveitamento· das áreas de cerrado pa­
rece consistir em determinar qual seria o volume de investi­
mentos necessários à implementação de um programa de 
recuperação de cerrados, em grande escala, e em dimensio­
nar os custos de oportunidade dos recursos em usos alterna-
1 ivos, tanto, dentro como fora do setor agrícola. 

Convém salientar, contudo, que a carência de informa­
ções técnicas sôbre o aproveitamento racional dêste tipo de 
solo pode constituir um problema., pelo menos a curto prazo, 
para se dimensionar um programa desta natureza. 

3 . 2. 2. Programas de Combinação de Recursos 

A soma dos coeficientes de regressão do modêlo selecio­
nado para a combinação de recursos (modêlo I - "6.0 pas­
so") é de 1,04913. É possível que êste valor não seja estatis­
ticamente diferente de 1, o que não permitiria rejeitar a 
hipótese de retôrnos à escala constantes. 

Esta condição restritiva à combinação ótima de recursos 
pode, contudo, ser afastada, se a fixação dos recursos no nível 
médio de uso atender às exigências de otimização e desde 
que as infc.rmações resultantes, mediante o uso dêste expe­
diente, possam proporcionar condições para elaboração de 
programas que sejam úteis à reorganização das emprêsas. 

Decidiu-se, portanto, fixar as variáveis terras em cultu­
ias (X~) e animais de trabalho (Xn) em diversos níveis, 



-148-

combinando-se os demais fatôres nas proporções que pudes­
Eem oferecer retornos máximos. 

O critério de fixação da variável X2 deveu-se sobretudo 
ao fato de que êste é um dos recursos que apresentam menor 
mobilidade entre os que formam o ativo de uma emprêsa 
agrícola. Esta situação normalmente reduz as possibilidades 
de o agricultor mudar as proporções em ,que o recurso é usa­
do, no curto e médio prazos. 

o recurso foi fixado nos níveis de 17, 34 e 51 hectlres, 
de modo que as informações obtidas pudessem ser úteis 
numa maior amplitude. 

A fixação de animais de trabalho no uso médio atual, 
para os tamanhos de 17 a 34 ha de terras em culturas (X2), 
deveu-se ao fato de que ao se ampliar a área com culturas 
os investimentos nesse fator tendem a expandir-se de modo 
desproporcional, não correspondendo ao que seria de se es­
perar na realidade. Para o tamanho de 51 ha, estimaram-se 
os investimentos neste recurso segundo as mesmas propor­
c-ões observadas entre 17 e 34 ha, critério que parece razoável 
Já que as estimativas feitas, àquêle nível de uso da terra, 
correspondem a três juntas-de-bois. 

Por outro lado, como o limite inferior do coeficiente 
aproxima-se de zero (0,03728), a decisão de fixá-lo àqueles 
níveis parece ser aceitável do ponto de vista estatístico. 

Conquanto o uso da terra tenha sido calculado em três 
níveis, discutir-se-á sàmente a combinação correspondente a 
34 hectares de terras em culturas, por ser esta área a que 
representa o uso atual dos recursos da emprêsa média (Qua­
dro 9). 

Os resultados encontrados mostram que há aumentos 
~ignificativos do lucro (74,0 % ) quando se comparam a 
combinação ótima planejada com a da emprêsa média atual 
(34 ha). 

Mesmo quando se inclui, nos custos de produção, o pa­
gamento equivalente ao uso atual dos fatôres que não são 
considerados no "6.0 passo", do modêlo I, (terras em pasta­
gens (X:,), equipamentos (XG) e bovinos (X,), ambas as orga­
nizações apresentam lucros, sendo que êstes na combinação 
ótima são superiores ao verificado na emprêsa média em 
142,0%. 

Comparando-se as duas organizações em estudo, verifi­
ca-se que a emprêsa média para alcançar a combinação 
ótima correspondente ao seu tamanho precisa fazer os se­
guintes reajustamentos: 



QUADRO 9 - Resultados dos Programas de Combinaçãodos Recursos cm Diversos Níveis de Uso dos Recursos. 
Zonas de Meia Ponte, Goiás. Ano Agrícola - 1966/1967. 

Uso dos demais recursos com X9. e X 9 fixados em 3 níveis 

Uso atual* 
Recursos Xo = 34 ha X 2 = 17 ha X2 = 34 ha X 2 = 51 ha 

X~= NCrS X9 = NCr~ X 9 = NCr$ X 9 = NCr$ 
877,00 437,00 877,00 1. 754,00 

X 2 = terras em culturas (em ha) .................... . 34 17 34 51 

X:: = trabalho total (em dias homens) ............. . 1.146 1.025 2.241 3.742 · 

X,, = benfeitorias ( em NCr$ ; ........................ . 722,00 1. 688,00 3. 692,00 6.165,00 

X 8 = suínos e outros animais (em NCrS) ........... . 772,00 500,00 1.093,00 1. 825,0o 

Xn animais de trabalho em NCr$) ................ . 877,00 437,00 877,00 1. 754,0o 

X 10 despesas gerais (em NCr$) .................... . 2 .376,00 1. 913,00 4 .184,00 6.986,00 

Y = renda bruta (em NCr$) ....................... . 13. 837,00 11.580,00 29. 321,00 42.290,00 

Custo de produção (em NCr$) ........................ . 8.714,00 7 .546,00 16.427,00 27 .430,00 

Lucro (em NCrS) ..................................... . 5 .123,00 4.034,00 8.894,00 14.860,00 

1' 1 Corrcspond~ a cn,pr~sa média da zona em têrmos de áreas cm culturas. 
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a) aumentar os investimentos de mão-de-obra em 
96,0%; 

b) incrementar os investimentos em benfeitorias em 
411,0%; 

c) aumentar os investimentos em suínos de 42,0 % ; 
d) aumentar as despesas gerais em 76,0%. 

A introdução dêstes reajustamentos permitiria incre­
mentar a renda bruta em 83,0% e obter, em têrmos de lucro, 
os resultados anteriormente comentados. 

Há a considerar, mesmo levando em conta os resultados 
previstos, que a magnitude dos investimentos exigidos para 
se atingir a organização ótima poderia não incentivar as 
mudanças previstas, a menos que os agricultores pudessem 
contar com disponibilidades de capital em condições que os 
encorajassem a enfrentar os riscos envolvidos nos reajusta­
mentos indicados . 

É verdade que, do ponto de vista da redistribuição dos 
l'ecursos, poder-se-ia arguir que uma das possibilidades de 
~e financiar essas mudanças seria incentivar os agricultores 
n venderem os seus ativos em gado e terras de pastagens e 
com o produto dêstes recursos custearem os reajustamentos 
necessários . 

No entanto, do ponto de vista prático, reajustamentos 
ctessa natureza poderiam ser factíveis ao nível de apenas 
algumas emprêsas. For outro lado, em têrmos sociais, a efe­
tivação dessa política poderia ser impraticável e, no caso da 
pecuária, até indesejável, porquanto êste empreendimento 
contribui de modo significativo para a economia do Estado, 
especialmente se se considerar o valor agregado que pode ge­
rar nos setores não agrícolas. 

Outra alternativa para solucionar o problema poderia 
fer aumentar a oferta de áreas de culturas, de modo que com 
a renda adicional decorrente dessa medida os agricultores 
r,udessem aumentar a sua propensão marginal a investir. 
Esta possibilidade depende, também, de vários fatôres entre 
os quais se destacam ·as possibilidades econômicas, anterior­
mente comentadas, recuperar áreas de cerrados em culturas. 

Uma terceira alternativa seria melhorar a eficiência da 
pecuária, de modo que às resultados pudessem, no médio 
prazo, pagar pelo menos os custos dos recursos nela envolvi­
dos. Os maiores obstáculos que parecem surgir, à primeira 
vista, poderiam residir na escassez de informações técnicas 



QUADRO 10 - Valor das Produtividades Médias e Margi- nais, usando Médias Aritméticas e Geométricas. Zona de 
Mato Grosso de Goiás, Goiás. Ano Agrícola de 1966/1967. 

•---~· 1 

Recursos 

X2 = terras em culturas (em ha) .................... 

X.1 = terras em pastagens (em ha) .................. 

X4 = trabalho total (dias/homens) ................... 

X!') = b€nfeitorias (NCrS) ............................ 

Xr. equipamentos (NCr$) .......................... 

X; bovinos (NCr$) ................................. 

Xs suínos e outros animais (NCr$) ................ 

Xn = animais de trabalho (NCr$) .................... 

X10 = despesas gerais (NCr$) .......................... 

Valor da Produtividade 
média 
NCr$ 

Média Média 
aritmética geométrica* 

443,40 420,92 

147,80 188,69 

9,77 9,58 

10,43 12,35 

11,00 22,15 

0,94 1,13 

10,00 10,25 

6,84 8,17 

6,02 7,48 

c•J ~sl0.s valôrc-,s for:un calculados usando-se m,!dias geon1étricas t;~on1(!tdcas r.orrigidAs. 

Valor da produtividade 
marginal 

Média Média 
aritmética geométrica') 

112,84 117,12 

10,56 13,48 

1,40 1,38 

0,22 0,26 

1,14 2,30 

0,02 0,02 

0,07 0,07 

- 0,09 - 0,10 

2,35 2,92 



QUADRO 11 - Relação entre Produtividades Marginais e Preços dos Recursos. Zona de Mato Grosso de Goiás, 
Goiás. Ano Agrícola de 1966/1967. 

Produtividade Preços dos 
marginal dos recursos a/b 

Recursos recursos em NCr$ 
em NCr$ 

a b 

X~ terras em culturas (em ha) .................... 117,12 24,84 4,71 

Xx terras em pastagens (em ha) ................... 13,48 24,84 - 0,54 

X4 -- trabalho total <em dias/ homens) ............... 1,38 2,90 0,47 

X,, = benfeitorias (em NCr$) ......................... 0,26 1,12 0,23 

Xn = equipamentos (em NCr$) ....................... 2,30 1,12. 2,05 

X, bovinos (em NCr$) ............................. 0,02 0,12 0,16 

Xs suínos e outros animais (em NCr$) ............ 0,07 1,12 0,06 

x~ animais de trabalho (em NCr$) ................ - 0,10 0,32 - 0,31 

Xrn despesas gerais (em NCrS) ................... 2,92 1,18 2,47 

f:sles rnl6rcs fornm calculados usando-se médias geométricas corrigidas. 



-153-

· disponíveis sôbre os tipos de mudanças a serem efetuados e 
nos recursos que teriam de ser mobilizados para financiá-las. 

3.3. ANALISES ECONÔMICAS: MATO GROSSO DE 
GOIAS 

3. 3 .1. Distribuição e Eficiência no Uso dos Recursos 

Os coeficientes de regressão, ou sejam, as elasticidades 
de produção, do modêlo I, no "9.0 passo", indicam que os 
recursos estão sendo usados no estágio racional de produção, 
excetuando-se os investimentos em terras de pastagem (X3) 

e em animais de trabalho (Xo) (Quadro 10). 

Os investimentos terras em pastagens (X3), bovinos 
(X7 ) e suínos e outros animais (Xs), apresentam baixíssimos 
níveis de produtividade marginal, ao que tudo indica, pelos 
mesmos motivos comentados anteriormente. É sintomático, 
por outro lado, que terras em pastagens e bovinos represen­
tem 64,5% dos investimentos totais da emprêsa média, da 
Zona de Mato Grosso de Goiás (Quadro 12). 

QUADRO 12 - Distribuição dos Investimentos em NCr$ na Emprêsa 
Média, considerando as Variáveis Incluídas no "9.º 

Passo" do Modêlo I. Zona de Mato Grosso de Goiás, 
Goiás. Ano Agrícola de 1966/1967. 

Recursos Investimentos o/o 
NCrS 

X" = terras em culturas ................ 4.140,00 12,2 

Xa = terras em pastagens .............. 12 .420,00 36,6 

X4 = trabalho total ..................... 2.633,00 7,7 

Xri = benfeitorias ....................... 850,00 2,5 

X fl = equipamentos ..................... 806,00 2,4 

X1 = bovinos ........................... 9.475,00 27,9 

Xr = suínos e outros animais ........... 887,00 2,6 

X 9 = animais de trabalho ............... 1. 296,00 3,8 

Xrn = despesas gerais .................... 1. 473,00 4,3 
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Mantendo-se os uemais recursos constantes, ter-se-iam, 
por exemplo, as seguintes possibilidades para a Zona de Mato 
Grosso de Goiás: 

a) aumentos de 10,0 % no investimentos com terras em 
culturas (X2) determinariam um aumento de 2,5 % 
na renda bruta (Y); 

b) aumentos de 10,0% em terras com pastagens (X:i) 
reduziriam a renda bruta em 0,7; 

c) aumentos de 10,0% com trabalho total (X4), incre­
mentariam a renda bruta em 1,4%; 

d) aumentos de 10,0 % em investimentos em benfeito­
rias (X,.) resultariam em um acréscimo na renda 
bruta de 0,2%; 

e) aumentos de 10,0% em investimentos em equipa­
mentos (Xr.) provocariam incrementas de 1,0% na 
renda bruta; 

f) aumentos de 10,0% em investimentos em bovinos 
(X7 ) causariam um acréscimo na renda bruta de 
0,1%; 

g) aumentos de 10,0% em investimentos em suínos e 
outros animais (Xs) resultariam em um incremento 
de 0,06% na renda bruta; 

h) aumentos de 10,0% em animais de trabalho (Xn) 
reduziriam a renda bruta em 0,1 % ; 

i) aumentos de 10,0% em despesas gerais (X10) incre­
mentariam em 3,9% a renda bruta. 

A determinação dos valôres das produtividades médias 
e marginais dos recursos foi feita utilizando-se médias arit­
méticas e geométricas corrigidas correspondentes ao nível de 
uso dos recursos, a exemplo do que se fêz para a Zona de 
Meia Ponte. 

Os resultados encontrados entre as duas médias (Qua­
dro 10) apresentaram entre si as mesmas posições relativas 
já observadas em Meia Ponte. Diante disto, optou-se pelos 
cálculos efetuados com as médias geométricas corrigidas 
pelos mesmos motivos apontados, quando do estudo daquela 
Zona. 

A análise da eficiência com que estão sendo usados os 
recursos mostra que somente terras em culturas (X2), inves­
timento sem equipamentos (Xr.) e despesas gerais (X1o), po­
dem ter o seu uso expandido, enquanto os demais fatôres es­
tão sendo utilizados em quantidades excessivas (Quadro 11). 
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Terras em culturas (X~) parecem ter possibilidades de 
expansão, a julgar pelos dados da amostra que indicam pos­
suir as emprê::;as da Zona 13,8% de matas e capoeiras, que 
podem ser transformadas em terras de lavouras, provàvelmen. 
te sem os custos adicionais dos programas de recuperação 
cios cerrados e em prazo relativamente curto. 

Todavia, deve-se ter em mente que na incorporação 
dessas terras ao processo produtivo sejam evitadas as práti­
cas rotineiras de desbravamentos de novas áreas no Estado, 
sob pena de os custos resultantes da medida não serem com­
pensadores em têrmos sociais. 

Na Zona de Mato Grosso de Goiás, parece haver também 
possibilidades de recuperação de cerrados. Do ponto de vista 
econômico, talvez os custos de um programa dessa natureza 
sejam inferiores aos da Zona de Meia Ponte, visto que os 
solos de cerrados ocupam uma área três. vêzes maior nesta 
do que naquela, a julgar pelos dados da amostra. 

As inversões em equipavientos (Xr,) poderão ser expan­
didas, o que possivelmente poderia reduzir as quantidades 
excessivas de mão-de-obra (X4) que estão sendo empregadas 
no processo produtivo, a julgar pelas taxas marginais de 
substituição entre os dois recursos. 

Por outro lado, como os recursos em animais de trabalho 
~Xn) estão sendo usados em quantidades excessivas, é pro­
vável que haja condições para substituição de fôrça animal 
por fôrça mecânica. 

Disponibilidades financeiras na região para aquisição de 
sementes, rações, fertilizantes, inseticidas, serviços de aluguel 
de máquinas e combustíveis podem apresentar grande reper­
cussão econômica, tendo em vista que o valor da produtivi­
rtade marginal dêstes insumos é superior ao seu preço. Iguais 
efeitos, poderão causar os serviços de fomento e revenda, co­
locando à disposição dos agricultores insumos desta natureza. 

3. 3 . 2. Programas de Combinação de Recursos 

A soma dos coeficientes de regressão da função selecio­
nada para atender os objetivos da combinação de recursos 
(modêlo I - 4. 0 passo) é inferior a 1. 

Não obstante, decidiu-se fixar a variável terra em cultu­
ras (X2 ) em três níveis para combinação dos demais recur­
rns, porquanto, a combinação ótima exigiria um vo1ume dês­
tes recursos difícil de encontrar na realidade. Isto talvez se 



QUADRO 13 - Resultados ó.<18 Programas de Combinação dos Recursos em Diversos Níveis de Uso dos Recursos. 
Zona de Mato Grosso de Goiás, Goiás. Ano Agricola - 1966/1967. _ 

uso atual" 
Uso dos demais recursos com X2 fixado em 3 níveis 

Recursos X 2 = 20 ha 
X, = 13 ha X2 = 20 ha X! = 40 ha 

X 2 = terras em culturas (em ha) ....... . 20 13 20 40 

X 4 = trabalho total (em dias homens) .. . 908 582 784 1.266 

Xr. = eq1úpamentos (em NCr$) ......... . 806,00 1.002,00 1. 349,00 2 .181,00 

X 10 despesas gerais (em NCrS) ....... . 1.473,00 4 .029,00 5 .430,00 8.776,00 

Y renda bruta (em NCrS) ........... . 8. 868,00 12 .100,00 16.310,00 26.310,00 

Custo de produção (em NCrS) ............ . 5. 771,00 7. 887,00 10.689,00 17 .163,00 

Lucro (em NCrS) ......................... . 3.097,00 4. 213,00 5. 621,00 9 .147,00 

(*} Corresponde à emprêsa média da Zona em têrmos de áreas em culturas. 
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deve ao fato de que embora o somatório dos b, seja menor 
que 1, pode não diferir de 1, estàticamente. 

As razões para se fixar terras em culturas em vez de 
outro recurso, nos níveis estabelecidos, fundamentaram-se 
também no mesmo raciocínio adotado para a Zona de Meia 
Ponte. 

Discutir-se-á para esta zona, como se fêz para Meia 
Ponte, somente a combinação correspondente a 20 hectares 
de terras em culturas, por ser esta a área que representa o 
uso atual dos recursos na emprêsa média (Quadro 13). 

Por outro lado, vale salientar que quando se incluem 
todos os fatôres envolvidos no processo de produção a em­
prêsa planejada de 13 ha de terras em culturas oferece um 
lucro de NCr$ 1. 606,00, superior ao da emprêsa média pla­
nejada, que é de NCrS 1. 606,00, superior ao da emprêsa mé­
dia planejada, que é de NCr$ 634,00. Pcrtanto ao contrário 
do que ocorre na Zona de Meia Fonte, os lucros das emprêsas, 
em Mato Grosso de Goiás, parecem não crescer com o ta­
manho da emprêsa (Quadro 14) . É possível, contudo, que 
com a reorganização total da emprêsa, a longo prazo, esta 
tendência seja modificada. 

QUADRO 14 - Renda Bruta, Custo de Produção e Lucro da Emprêsa 
l\lédia e de Três Tam:mhos de Emprêsas Planejadas, Incluindo todos 
tis aFtôres envolvidos no Processo de Produção. Mato Grosso de Goiás. 

Ano Agr:cola 1966/1967. 

Uso dos demais recursos com X 2 fixado 
Itens Uso atua.P em 3 níveis 

X, = 20 ha X, = 13 ha X, = 20 ha X 2 = 40 ha 

Renda bruta 
(NCrS) 8 868,00 12 .100,00 16 .310,00 26.310,00 
Custo de pro-
dução (NCr$) 10. 758,90 10.494,00 15. 676,00 30. 356,00 
Lucro (NCrS - 1.890,00 1. 606,00 634,00 - 4.046,00 

('') Corrcspo,idc il e:mpri!s,; média da Zona cm têrmos de ãrcas 0.m culturas. 

Comparando-se as duas organizações em estudo, obser­
va-se que a emprêsa média, para alcançar a organização 
ótim correspondente a sua área, precisa fazer os seguintes 
reajustamentos: 

a) reduzir os recursos de mão-de-obra em 14,0%; 
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b) aumentar os investimentos em equipamentos em 
67,0%; 

c) aumentar as despesas gerais em 268,0%. 

Os reajustamentos indicados permitiriam uma elevação 
ele renda bruta de 84,0% e a obtenção, em têrmos de lucro, 
dos resultad<Js já comentados. 

Nesta zona, ao contrário do que ocorre em Meia Ponte, 
os reajustamentos parecem ser mais exequíveis, porquanto o 
item suceptível de maior e:,.."}Jansão pode ser mais fàcilmente 
iinanciável do que outros recursos da emprêsa rural. Isto 
pode ocorrer por que em se tratando de recursos de giro que 
envolvem menores riscos operacionais do que os capitais 
fixos, os bancos poderiam estar provàvelmente mais propen­
sos a financiá-los. 

É provável, contudo, que se a oferta dos insumos que 
formam êste item não fôr suficientemente elástica, pelo 
menos a médio prazo, as facilidades de financiamento por­
ventura existentes talvez pouco possam influenciar a imple­
mentação das mudanças indicadas. 

Quanto às demais possibilidades em que se poderia pen­
sar, a fim de aumentar a eficiência das emprêsas destas 
zonas, já foram comentadas na oportunidade em que se ana­
lisaram os problemas de eficiência das emprêsas da Zona de 
Meia Ponte. 

3. 3. 3. Análise Interregional da Eficiência no Uso e 
Distribuição dos Recursos 

Pode-se dizer, de modo geral, que os recursos nas em­
prêsas da Zona de Meia Ponte estão sendo usados com mais 
eficiência do que na Zona de Mato Grosso de Goiás (Qua­
dro 15). 

Na Zona de Meia Ponte observa-se que 33,0% dos recur­
sos está sendo usado, em proporções mais ou menos corretas 
no procesw produtivo, sendo êles: mão-de-obra, equipamen­
tos e despesas gerais. 

No caso de Mato Grosso de Goiás, nenhum dcs recursos 
está sendo empregado nas proporções desejadas, havendo 
uma tendência generalizada para o uso de quantidades es­
cessivas. 

A análise individual do uso dos recursos mestra que, em 
;\1:eia Ponte, a ampliação da área de culturas mediante o 
aproveitan1ento de cerrados poderá apresentar maiores bene-
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QUADRO 15 - Valor d,1s Produtividades Marginais e Preços dos Re­
cursos nas Zonas de Meia Ponte e Mato Grosso de Goiás. 

Ano Agrícola de 1966/1967 

Recursos 

X?. terras em culturas 
X:~ terras em pastagens .. 
X 4 = trabalho total ........ . 
X. = benff:!itorias .......... . 
x:'. = equipamentos 
X; = bovinos .............. . 
X 8 = suínos e outros animais 
X 9 = animais de trabalho .. . 
X 10 = despesas gerais ...... . 

Valor produtividade Marginal/preço 
Meia Ponte Mato Grosso de: Goiás 

9,61 
- 0,004* 

1,13 
2,79 
0,87 
0,05 
0,48 
4,18 
0,90 

4,71 
- 0,54 

0,47 
0,23 
2,05 
1,16 
0,06 

- 0,31 
2,47 

, 'l Usal'am-se trüs algarismos. a fim de se <lar uma. idéia do rnlor do coeficiente 

fícios sociais e econômicos do que na outra zona, porquanto 
os retornos marginais tenderão a ser maiores na primeira. 

As atividades pastoris são ineficientes em ambas as 
zonas, o que parece indicar que êstes emprendimentos têm 
pontos fraccs em comum. 

Os dados parecem indicar que na Zona de Meia Ponte 
tenderá 2. prevalecer o sistema de mecanização à base de 
trabalho animal (Xn), enquanto que, em Mato Grosso de 
Goiás, há condições favoráveis, do ponto de vista econômico, 
para o uso de fôrça mecânica (Xr.). 

Em q,rnbas as zonas, as taxas marginais de substituição 
indicam que terras em culturas (X2) e em pa.stagens (X:i) 
são recursos competitivos. 

Dêst~ modo, salvo mudanças na tecnolcgia, as duas 
zonas tenderão a especializar-se, em têrmos comerciais, na 
produção agrícola, enquanto que a pecuária tenderá a apre­
sentar baixos rendimentos ao nível da emprêsa, embora possa 
proporcionar lucros nas fases de comercialização e proces­
samento. 

Ao contrário do que ocorre em Meia Ponte, na Zona de 
:!\fato Grosso de Goiás tenderá a expandir-se em níveis mais 
intensivos a procura por sementes, fertilizantes, inseticidas, 
combustíveis e serviços de aluguel de máquinas. 

A emprêsa média na Zona de Meia Ponte é senslvelmen­
~e maior do que a de Mato Grosso de Goiás. Em contrapar­
tida, a pequena emprêsa nesta última parece ser mais efi-
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ciei1te do que na primeira, a julgar pelos lucros obtidos 
(Quadros 9 e 13). 

É interessante notar que em Mato Grosso de Goiás, os 
lucros não aumentam à medida que cresce o tamanho da 
cmprêsa, quando são considerados os custos dos demais fa­
tôres envolvidos no processo produtivo (Quadro 14) . 

Em face do exposto, os dados parecem reforçar as supo-: 
sições anteriores de que, em Mato Grosso de Goiás, há con­
dições para mudanças na tecnologia, especialmente nas em­
prêsas de nível médio para cima, através de substituições de 
mão-de-obra e animais de trabalho, por fôrça mecânica. 

4 CONCLliSõES E SUGESTÕES 

4 .1. CONCLUSÕES 

4 . 1.1. Distribuição e Eficiência no Uso dos Recursos 

Na análise da distribuição dos recursos e eficiência de seu uso 
foram utilizados os seguintes indicadores: elasticidade de produção, 
valor das produtividades médias e marginais, preços dos recursos, e 
programas de combinação de recursos. 

4. 1. 2. Zona de Meia Ponte 

-1.1. 2 .1. Terras em Culturas (Xz). A estimativa da elasticidade de 
produção para êste recurso mostra que aumentos de 10,0% em seu 
uso incrementariam a renda bruta em 3,4%. O recurso pode ser 
s<msivelmente incrementado, já que sua produtividade marginal é 
r-nperior em quase 10 vêzes ao seu preço. 

4 .1. 2. 2. Terras em Pastagens (X,i). A elasticidade de produção cal­
culada (- 0,03639) revela que aumentos de investimentos no recurso, 
rnduziriam a renda bruta das emprêsas. O preço do recurso é supe-
1 ior, inclusive, ao valor de sua produtividade média, denotando que 
('Stá sendo utilizado em quantidades excessivas. 
,; .12. 3. Trabalho Total (X4 ). A elasticidade de produção estimada 
1nostrou que aumentos de 10,0% no uso do recurso resultariam em 
,mmentos na renda bruta de 2,0%. O recurso encontra-se utilizado em 
::;roporções próximas do ótimo. 

4 .1. 2. 4. Investimentos em Benfeitorias (X). Aumentos de 10,0% 
no uso dêste recurso incrementariam a renda bruta em 1,6%. As 
produtividades médias e marginais são superiores ao preço do recur­
i,;o, revelando que o seu uso pode ser expandido. 
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4.1.2.5. Jnvestimenios em Equipamentos <Xc). As estimativas de 
(•lasticidade de produção do recurso mostram que aumentos de 10,0% 
no seu uso elevariam a renda bruta em 0,4%. As suas produtividades 
média e marginal são inferiores ao seu preço, indicando a necessidade 
de reduções no seu uso. Deve-se salientar, contudo, que os reajust3.­
mentos serão c,e pequeno porte, uma vez que êle está sendo usado 
em proporções próximas do _desejado. 

4. l. 2. 6. Investimentos em Bo,•inos (X,). O Coeficiente dêste recur­
se mostrou não ser estatisticamente significante, porém, como ficou 
t',:llientado no caso de terras em pastagens, não se recomenda sua 
exclusão da análise, dada a sua importância como um· recurso que, 
<-m têrmos médios, representa quase 30,0% dos investimentos totais 
da emprêsa. média. 

A elasticdade de produção dêste recurso é baixa- (0,00429) e como 
o seu preso é inferior à sua produtividade marginal, conclui-se que 
<.>stá sendo usaao em quantidacJ.es excessivas. 

4 .1. 2. 7. Investimentos em Suínos e Outros Animais (Xs). Aumentos 
de 10,0% no uso dêstes recursos elevariam a renda bruta em 0,4%. 
A relação p1 odutividade marginal/preço indica que estão sendo usadas 
aiém das condições desejadas. 

4 .1. 2. 8. Investimentos em Animais de Trabalho ( Xn). As estimativas 
de elasticid:;.de de produção para o recurso indicam que aumentos 
:ic 10,0% em seu uso incrementari&.m a renda bruta em 0,7%. Seu 
uso pode ser expandido, embora já se encontre próximo das propor­
ções desejadas. 

,1.1. 2. 9. Despesas Gerais (X10). Aumentos de 10,0% em despesas 
gerais induziriam ir,crementos na renda bruta de 1,8%. O seu uso 
está sendo feito em proporções pràticamente corretas. 

4 .1. 3. Zona de Mato Grosso de Goiás 

A maioria elos recursos, nesta zona, parece estar sendo empregada 
::10 estágio racional de produção, com exceção de terras em pastagens 
e animais de trabalho. 

4.1.3.1. Terras em Culturas (X~). Aumentos de 10,0% no uso dêste 
:cecurso eleyariam a renda bruta em 2,5% . O seu uso pode ser expan­
dido, já que o valor da produtividade marginal do recurso é superior 
ao seu pre<;o. 

4.1.3.2. Terras em Pastagens <X:,)· Investimentos adicionais de 
10,0% no uso dêste recurso reduziriam a renda bruta das emprêsas 
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em 0,7%. A relação produtividade marginal/preço mostra que há 
investimentos excessivos em terras ocupadas com pastagens. 

4 .1. 3. 3. Trabalho Total (X4 ). As estimativas de elasticidade de pro­
ciução para êste recurso mostram que aumentos de 10,0% em seu uso 
Elevariam a renda bruta em 1,4%. Ao que tudo indica está sendo 
empregado além das proporções desejadas, porquanto seu preço é 
superior ao de sua produtividade marginal. 

4 .1. 3. 4. Investimentos em Benfeitorias (X). Aumentos de 10,0% no 
:.·ecurso incrementariam a produção em apenas 0,2% . Os resultados 
da análise revelam haver investimentos excessivos no uso dêste re­
curso na zona. 

4.1.3.5. Investimentos em Equipamentos (X6 ). Aumentos de 10,0% 
no uso dêste recurso incrementariam a produção em 1,0% . O seu 
preço é superior ao valor de sua produtividade marginal, o que mos­
tra estar o fator sendo usado além do ótimo. 

4 1.3.6. Investimentos em Bovinos (X,). As estimativas de elasti­
cidade de produção para êste recurso indicam que aumentos de 10,0% 
em seu uso elevariam a produção dP- 0,1 % . O recurso está sendo 
usado além do ótimo, a julgar pela relação valor da produtividade 
1~arginal/preço. 

4 .1. 3. 7. Investimentos em Suínos e Outros Animais (X8 ). O valor 
do coeficiente dêste recurso não é estatísticamente significante, 
1,1orém, pelos motivos já comentados, resolveu-se analisar a sua efi­
ciência. 

A elasticidade de produção do recurso é baixa (0,00691) e a re­
lação valor da produtividade marginal/preço mostra que o recurso 
está sendo usado em quantidades excessivas. 

4 .1. 3. 8. Investimentos em Animais de Trabalho (X9 ). O valor do 
coeficiente c.êste recurso não é estatisticamente signüicante, porém, 
face à sua importância no processo produtivo, decidiu-se não excluí-lo 
da análise. 

Acréscimos de 10,0% no seu uso reduziriam a renda bruta das 
emprêsas em 0,1 % . A relação produtividade marginal/preço mostra 
que os investimentos em animais de trabalho estão sendo usados em 
excesso. 

4.1.3.9. Despesas Gerais <X10 ) Na Zona de Mato Grosso de Goiás, 
despesas gerais apresentam maior elasticidade de produção. O uso 
c1êste recurso pode ser sensivelmente expandido, porquanto o valor 
de sua produtividade marginal é superior ao preço. 
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4. 1. 4. Programas de Combinação de Recursos: 

Meia Ponte 

.. A combinação ótima correspondente ao tamanho em 
á.rea ocupada com culturas na emprêsa média, apresenta a 
seguinte organização: 

- áreas com culturas, 34 hectares; 
- trabalho total, 2. 241 dias/homens; 
- investimentos em benfeitorias, NCr$ 3. 692,00; 
- investimentos em suínos e outros animais, ....... . 

NCr$ 1.093,00; 
investimentos em animais de trabalho, NCrS 877,00; 
despesas gerais, NCrS 4 .184,00; 
lucro, NCr$ 8. 894,00. 

Esta combinação permite a elevação dos lucros em 74,0 % 
tm relação à emprêsa média. Mesmo coThSiderando o paga­
mento dos demais recursos não incluídos no planejamento, a 
crganização ótima oferece lucros superiores em 142,0% aos 
da emprêsa média. 

A emprêsa média atual para atingir a organização pla­
nejada, de tamanho equivalente ao seu precisaria fazer os 
.seguintes reajustamentos: 

- aumentar os recursos de mão-de-obra em 96,0%; 
- incrementar os investimentos em benfeitorias em 

411,0%; 
- aumentar as despesas gerais em 76,0%. 

Determinaram-se, ainda, organizações alternativas cor­
respondentes ao uso de terras em culturas em 17 e 51 hecta­
res. Os resultados encontrados foram os seguintes: 

I. Combinação para 17 hectares de terras em culturas: 

trabalho total, 1. 025 dias/homens; 
investimentos em benfeitorias, NCr$ 1. 688,00; 
investimentos em suínos e outros animais, ....... . 
NCr$ 500,00; 

- investimentos em animais de trabalho, NCr$ 437,00; 
- despesas gerais, NCr$ 1. 913,00; 
- lucro, NCr$ 4. 034,00. 
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II. Combinação para 51 hectares de terras em culturas: 

-- trabalho total, 3. 742 dias/homens; 
- investimentos em benfeitorias, NCrS 6 .165,00; 
- investimentos em iSuínos e outros animais, ....... . 

NCr$ 1.825,00; 
- investimentcs em animais de trabalho, NCr$ 1.754,00; 
- despesas gerais, NCr$ 6. 986,00; 
- lucro, NCrS 14. 860,00. 

4. 1 . 5 . Programas de Combinação de Recursos: 

Mato Groso de Goiás 

A combinação planejada em relação à emprêsa média 
atual, com a mesma área ocupada em culturas, apresenta a 
teguin te organização: 

- terras em culturas, 20 hectares; 
- trabalho total, 784 dias/homens; 
-- investimentos em equipamentos, NCrS 1.349,00; 
- despesas gerais, NCrS 5.430,00; 
- lucro, NCrS 5.621,00. 

Esta organização, mantendo os demais recursos nos ní­
veis que vêm sendo usados, permitiria elevar o lucro em 
rElação à emprêsa média atual, de 81,0%. Sàmente as em­
prêsas planejadas ao nível de 13 e 20 ha de terra em culturas 
são suficientemente lucrativas para pagar os custos de todos 
e;s fatôres envolvidos no processo produtivo. 

Os reajustamentos necessários para que a emprêsa mé-
dia possa atingir o recomendado planejamento, seriam: 

I. Combinação para 13 hectares de terras em culturas: 

- reduzir os recursos de mão-de-obra em 14,0%; 
- investimentos em equipamentos, NCrS. 1. 002,00; 
- despesas gerais, NCr$ 4. 029,00; 
- lucro, NCrS 4. 213,00. 

II. combinação para 40 hectares de terras em culturas: 

trabalho total, 1. 266 dias/homens; 
- investimentos em equipamentos, NCrS 2 .181,00; 



-165-

despesas gerais, NCrS 8. 776,00; 
lucro, NCrS 9 .147,00. 

4. 1. 6. Análises Interregional da Distribuiçiío 
e Eficiência no Uso dos Recursos 

As emprêsas da Zona de Meia Ponte ao que tudo indica 
usam, de modo geral, os recursos com mais eficiência do que 
os da Zona de Mato Grosso de Goiás. 

A análise individual do uso dos recursos mostra que as 
atividades pastoris são ineficientes em ambas as zonas, o que 
parece indicar que elas têm pontos fracos em comum. 

Em Mato Grosso de Goiás, os recursos de mão-de-obra é 
animais de trabalho estão sendo usados em quantidades 
c:xcessivas, enquanto equipamentos podem ter o seu uso sen­
sivelmente expandido. Êste fato parece denotar que há con­
ctições para o uso mais intensivo de fôrça mecânica na zona. 

Nas duas zonas estudadas, as taxa.s marginais de substi­
tuição indicam que terras em culturas e pastagens são 
recurses competitivos, havendo, por conseguinte, uma ten­
dência para que se especializem na produção de lavouras, 
enquanto que a pecuária tende a ser uma atividade de baixos 
1endimentos. 

Recursos para aquisição de sementes, inseticidas, ferti­
lizantes, combustíveis e pagamentos de serviços de máquinas 
tendem a apresentar retornos marginais maiores na Zona de 
Mato Grosso de Goiás do que em Meia Ponte, onde êstes re­
cursos vêm sendo usados em proporções mais ou menos 
corretas. 

Finalmente, a emprêsa média da Zona de Meia Fonte é 
~ensivelmente maior do que a de Mato Grosso de Goiás. Ao 
rnntrário, a pequena emprêsa nesta última, parece ser mais 
Eficiente do que na primeira. 

4.2. SUGESTÕES 

4. 2. 1. Pesquisas sôbre Programas de Utilização de 
Areas de Cerrado 

Vale salientar, em princ1p10, que as diretrizes bá.sicas 
:;ôbre pesquisas e aproveitame!'lto dEstas áreas, traçadas pelo 
Govêrno Federal e consubstanciadas no Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social consideram o problema 
cientro de uma perspectiva realista (20) . 



-166:---

As sugestões oferecidas ao nível dêste estudo, restrin­
gem-se, portanto, a que sejam dadas prioridades aos progra­
mas de recuperação de cerrados, porquanto a expansão das 
áreas de culturas nas zonas estudadas, revelou ser um dos 
investimentos que apresentam maior impacto na rentabili­
dade das emprêsas. 

4. 2. 2. Pesquisas sôbre o Aproveitamento de Pastagens 
e Outros Recursos Forrageiros 

Estudos sôbre a ampliação do cultivo de forrageiras de 
alto teor nutritivo em substituição às pastagens naturais são 
de grande alcance econômico, considerando-se que o Estado 
possui um dos maiores rebanhos bovinos do País. 

Por outro lado, ensaios sôbre práticas de fenação, ensi­
lagem e rotação de pastos, que permitam aos agricultores a 
conservação de pastagens poderão contribuir, de modo deci­
sivo, para eliminar problemas que, atualmente, tornam a 
atividade uma das mais ineficientes em rendimentos por 
unidade de recurso empregado. 

A identificação dos principais fatôres responsáveis pelo 
elevado índice de mortalidade observado e pelos baixos ín­
dices de reprodução, seguida de um programa de trabalho 
no sentido de eliminar ou pelo menos atender os seus efeitos, 
são também merecedores de prioridades, por se tratar, do 
ponto de vista econômico, de investimentos complementares 
,ws programas de melhoria de pastagens. 

Convém salientar que êstes estudos devem ser apoiados 
em análises econômicas, de modo que as opções quanto à 
natureza, tamanho e localização dos programas fiquem defi­
nidas, a fim de facilitar as decisões, inclusive as de natureza 
política, quanto aos problemas de mobilização e alocação de 
recursos e suas alternativas. 

4. 2. 3. Idéias sôbre a Execução de Programas 
de Fomento, Extensão e Crédito 

A julgar pelos resultados encontrados com a presente 
pesquisa, os programas de fomento, extensão e crédito devem 
dispensar especial atenção às seguintes medidas: 

a. conceder tratamentos especiais ligados à pecuária, 
dando ênfase aos problemas de manejo e de condições sani­
tárias dos rebanhos; 
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b. conceder financiamentos à atividade pecuana vi­
sando a mudanças na tecnologia, especialmente daquelas que 
se achem mais ligadas à criação de condições favoráveis à 
elevação da produtividade; 

c. oferecer, em condições favoráveis, sementes, fertili­
zantes, inseticidas e outros insumos, particularmente na 
Zona de Mato Grosso de Goiás. 

A execução ccnjugada dêstes programas oferecerá me­
nores risccs e maiores repercussões econômicas se concebidos 
no contexto de um plano global de desenvolvimento da agri­
cultura estadual e implementados em estreita articulação 
pelos Serviços de Extensão, Crédito, Fomento e outras Agên­
cias que têm cerno objetivo assistir à agricultura. 

5. SUMARIO 

A agricultura goiana, a exemplo do que ocorre em nível 
nacional, caracteriza-se por baixos índices de produtividade 
em suas principais culturas e explorações pastoris, fato que 
se deve, provàvelmente, a problemas de alocação de recursos. 

A presente pesquisa visa a identificar a distribuição e os 
nívds de eficiência com que têm sido empregados os recursos 
nas Zonas de Meia Ponte e Mato Grosso de Goiás, elaborar 
programas de combinação de fatôres para estas zonas e fazer 
comparações interregionais. 

Selecionaram-se as zonas já mencionadas por apresenta­
rem maior importância no contexto da economia estadual. 
Os dez municípios foram selecionados também intencional­
mente, obedecidos os mesmos critérios estabelecidos para a 
.seleção das zonas. [is emprêsas que constituem a amostra 
( 430) foram selec5onadas aleatoriamente. 

A análise dos fatos dados foi feita mediante o emprêgo 
de funções de produção de Cobb-Douglas ajustadas pelo pro­
cesso dos qudrados minimos. 

As equações selecionadas para as duas zonas apresentam 
ar- seguintes características: 

5. l. MEIA PONTE 

Log Y = 0,04186 + 0,34832. log. X2 - 0,03639. log X:1 + 
+ 0,20766. log X1 + 0,16096. log X 5 = 0,04143. 
log Xo + 0,00429. log X; + 0,04014. log Xs + 

+ 0,07890. log· Xn + 0,18416. log X10• 
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Log Y = - 0,06050 + 0,35916. log x~ + 0,20969. log x4 + 
0,16328. log X:; + 0,04835. log Xs + 0,07371. log 
X:1 + 0,19494. log X 10 • 

5.2 MATO GROSSO DE GOIAS 

Log Y = 0,29231 + 0,25448. log X2 - 0,07146. lcg Xi + 
+ 0,14389. log X, + 0,02073. log Xc, + 0,10382. log 
Xn + 0,01962. log Xi + 0,00691. log X 8 - 0,01294. 
log. Xn + 0,39100. log X!o. 

Log Y = 0,17031 + 0,25976. log X2 + 0,13936. log X1 + 
+0,09270. log X,; + 0,39292. log X10. 

cnde 
Y = renda bruta 
X2 = terras em culturas 
X,, = terras em pastagens 
X, = trabalho total 
X,, = investimentos em benfeitorias 
X(; = investimentos em equipamento 
X, = ihve.stimentos em bovinos 
Xs :-_ investimentos em suínos e outros animais 
X,1 animais de trabalho 
X1o = despesas gerais. 

Os resultados obtidos em Meia Ponte revelam que terras 
(m culturas (X~), trabalho total (X4), investimentos em 
benfeitorias (Xc,) e animais de trabalho (Xn) podem ser usa­
dos em níveis mais intensivos, enquanto ·os demais estão 
iendo utilizados em quantidades excessivas. 

Os cálculos de combinação ótima mostram que pode 
haver aumentos significantes de lucros em Meia Ponte ... 
(74,0%), quando são cem parados à organização planejada 
com a da emprêsa média. 

Em Mato Grosso de Goiás somente terras em culturas 
(X~), investimentos em equipamentos (Xn) e despesas gerais 
(X10 ) podem ter o seu uso expandido, enquanto os outros 
estão sendo usados em excesso. 

O planejamento efetuado para Mato Grosso de Goiás 
mostra ser possível obter incrementas de lucro da ordem de 
~W,0%, quando se comparam os resultados correspondentes à 
combinação ótima e os obtidcs com a emprêsa média atual. 
Nas emprêsas planejadas de 13 a 20 ha de terra em culturas 
é pcssível pagar os custos dos fatôres não incluídos para 
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efeito de planejamento, o que não ocorre com a emprêsa de 
10 ha. 

Pode-se dizer, de modo geral, que na Zona de Meia Ponte 
os recursos estão sendo usados com mais eficiência do que 
cm Mato Grosso de Goiás. 

A análise individual do uso dos fatôres mostra que, em 
Meia Ponte, programas de recuperação de cerrados poderão 
apresentar maiores benefícios sociais e econômicos do que na 
outra zona, porquanto os retornos marginais tenderão a ser 
superiores na primeira. 

As atividades pastoris são ineficientes em ambas as 
zonas, o que pode indicar a existência de pontos fracos em 
comum. 

O., dados parecem revelar que, em Meia Pente, há ten­
dência em prevalecer o sistema de mecanização à base de tra­
ção animal, enquanto que em Mato Grosso de Goiás parece 
haver condições favoráveis ao uso de fôrça mecânica. 

As análises efetuadas permitiram fazer sugestões que 
podem se tornar úteis, tanto na avaliação dos planos que 
porventura estejam em andamento, como na elaboração de 
futuros programas de desenvolvimento. 
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Comentador: Paulo Cidade Araú;o 

Colega presidente, membros da mesa, e do plenário. 
Inicialmente eu gostaria de apresentar ao colega, Nilo 

Alberto Barroso, nossos mais efusivos cumprimentos pela 
brilhante apresentação e também, estender essa nossa ale­
gria ao fato da certeza de que êle acaba de concluir com o 
maior brilhantismo o seu curso de pós-graduação em Viçosa 
e apenas aguarda o coroamento dêsse curso que será a sua 
defesa de tese. 

Relativamente quanto à pesquisa que o colega acaba 
de apresentar, devo esclarecer ao plenário que nós entende­
:!TIOS ser o assunto dessa pesquisa por demais interessante e 
importante, 5obretudo, porque essa pesquisa procura identi­
ficar questões pertinentes ao uso e distribuição de fatôres 
de produção na agricultura, questões que em última análise 
constituem o objetivo central da organização do sistema 
econômico. 

Com relação ao meu comentário sôbre êsse trabalho, vou 
dividi-lo em duas partes. Na primeira farei algumas suges­
tões ao colega, e espero tenham alguma validade para êle. 

Minha primeira dúvida é específica ac problema e sua 
'importância; me parece que na página 6, o colega ao expli­
car a questão e sua importância, não o fêz de forma bastante 
explícita, acredito mesmo, que um pouco mais de detalhes, 
sôbre as implicações das mesmas pertinentes ao uso e à dis­
tribuição dos fatôres de produção caberiam perfeitamente 
nessa parte . 

Com relação à revisão de literatura, acredito que tam­
bém alguma coisa podia ser acrescentada ao trabalho. 

No Brasil, sàmente a partir de 1960, os estudos sôbre 
função de produção vêm sendo desenvolvidos com maior 
freqüência e por isso me.smo, temos apenas poucos trabalhos 
sôbre êsse assunto, e me parece que o colega apenas deu 
ênfase àqueles trabalhos de função de produção- que estuda­
ram funções agregadas. Acho perfeitamente justificável essa 
atitude de colega. Entretanto, uma breve citação sôbre fun-
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ções de produção, já realizadas no Brasil, e já estimadas no 
Brasil, com relação a determinados produtos agrícolas, seria 
perfeitamente cabível a essa altura do trabalho. 

No que se refere à amostragem, tenho uma pequena su­
gestão a fazer. No texto dessa pesquisa, não encontrei nada 
escrito sôbre as relações entre o tamanho da amostra e o 
tamanho da produção e a mim me parece, que isso talvez 
pudesse ser considerado. 

Com referência aos aspectos metodológicos, acredito que 
maiores detalhes poderiam ser apresentadcs quanto ao mo­
dêlo Cobb-Douglas. A função de produção Cobb-Douglas e 
nessa apresentação, eu citaria com especial ênfase, as des­
vantagens ou limitações dêsse modêlo, o que creio, o colega, 
no seu entusiasmo, talvez de apresentar a sua pesquisa, deu 
muita cstentação às vantagens do modêlo, esquecendo um 
pouco de suas limitações. 

Nós sabemos, por exemplo, que entre elas uma das limi­
tações mais importantes, é que o modêlo Cobb-Douglas, não 
permite a análise simultânea em determinado fator, e quan­
do nós temos estágios diferentes de produção êle assume uma 
constante para essa análise. Então se nós observarmos que 
um tem ao ângulo da produção uma influência negativa ou 
positiva, o modêlo só permite uma dessas análises, não per­
mitindo variações. 

A apresentação das condições matemáticas, que permi­
tem a utilização ao uso do fator, eu também sugeriria uma 
breve demonstração matemática dessas condições, que não 
E-stão incluídas na tese. 

Admito que seria perfeitamente viável isso. 
Na apresentação das variáveis que compõem o modêlo da 

íunção Cobb-Douglas, encontramos na página 10, que algu­
mas delas são variáveis agregadas a partir de outras variá­
veis, não estando bem identificadas. Elas apenas são apre­
sentadas, numa amostragem matemática em que o colega diz, 
por exemplo, que a variável X1:. ou X1:1 é obtida a partir da 
soma de outras variáveis, eu acredito que uma identificaçãc 
poderia ser feita. 

Na págir:a 22, ao realizar a análise estatística, o colega 
afirma no final da página 22, que dos nove coeficientes, 
c:inco são significantes ao nível de 5'/o, dois ao nível de 10% 
e os dois últimos não são significantes e têm desvios padrões 
superiores aos coeficientes. 

Parece-me que não são significantes, justamente, pelo 
fato de que, os desvios padrões são superiores a êsses coefi-
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cientes. Então aceito que uma coisa é conseqüência de outra. 
Tendo em vista a variáxel X10 na página 29, houve um 

pequeno engano, e eu gostaria de fazer uma referência, a 
esta variável. Em minha opinião acho que despesas gerais 
em uma propriedade agríca,la, se referem especialmente ades­
pesas como impostos, taxas, manutenção de estradas ou 
construção de cêrca ,etc. e, êsse tipo de gastos é caracteri­
zado justamente pelo fato de não poderem ser destinados, 
.1. uma determinada exploração dentro da fazenda. Tenho a 
impressão que uma denominação mais adequada para a va­
riável x10 ao que o colega tanto se refere na sua análise, 
poderá ser de despesas operacionais, as quais seriam aquelas 
que em geral são pagas durante o processo de produção, ao 
t~rmino de um determinado ano agrícola. Então fica mais 
essa sugestão . 

Na página 30 o colega, apresenta o quadro 15, no qual 
define na primeira coluna produtividade marginal em cru­
zeiros. Parece que êle está se referindo ao valor do produto 
marginal, o que aliás eu vi confirmado em sua apresentação. 
Então, tenho a impressão, que poderia ser trocada esta deno­
rr.inação para uma maneira mais adequada, que seria então 
e valor do produto marginal. Aqui tenho uma pequena 
sugestão a fazer, porque quando o colega analisa as condi­
ções do uso dos fatôres de produção, êle inclusive nos apre­
sentou com raro brilhantismo, ao quadro negro, quando, e 
em que ponto, um fator estaria sendo usado conveniente­
mente (do ponto de vista econômico), está se referindo ape­
nas aquela condição em que o capital é ilimitado para o 
financiamento do uso dêsse recurso, isto é, seria aquêle ponto 
do valor do produto marginal sôbre o preço do fator, o valor 
dessa relação seria igual à unidade. 

Como nós temos essa função de produção, em muitos 
fatôres produtivos, existe uma outra situação, isto é, quando 
e capital é limitado os valôres dos produtos marginais sôbre 
os respectivos preços dos fatôres, devem ser iguais a essa 
constante K (sendo K maior que 1) e tenho a impressão que 
em tôda a sua apresentação analítica, essa situação de capi­
tal limitado não foi considerada. 

Na página 39, o colega se refere no primeiro parágrafo, 
ci.a seguinte maneira: os investimentos terras em pastagens, 
7ariável x3, bovinos x,, e suínos e outros animais apresentam 
baixíssimo nível de produtividade, ao que tudo indica pelos 
mesmos motivos apresentados anteriormente. Eu lembraria 
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~o colega que também a variável Xo e até certo ponto x4 , tem 
baixos níveis de produtividade. 

Como última sugestão devo dizer o seguinte no que se 
refere às conclusões dessa pesquisa. Acredito que devem ser 
divididas em dois grandes grupos. Em primeiro lugar as 
conclusões a serem utilizadas ao nível das firmas, e em se­
gundo lugar as conclusões que têm maior aplicação ao nível 
geral de política econômica. Aliás pude apreciar na apresen­
tação do colega, que êle deu muita ênfa.se a êsses dois tipos 
de conclusões. 

Para finalizar, gostaria de fazer três perguntas e consi­
,ieraria encerrado meu breve comentário. 

A primeira delas, se refere à página 61, em que o colega 
descrevendo as suas variáveis, investimentos em benefícios, 
por exemplo, êle diz que essa variável foi medida pelo fluxo 
de serviços representados pelas despesas de reparos e depre­
ciação; gostaria de saber qual a taxa de depreciação que o 
colega utilizou para medir essa variável. 

As outras duas perguntas se referem às taxas de juros 
que o colega utilizou quando estimava o preço da terra e o 
preço do fator trabalho, enfim o preço do item despesas 
gerais. Especificamente usou a taxa 12% para terra e tra­
balho e 18 % para despesas gerais. Gostaria de ouvir um 
breve comentário para o porque dessas taxas, por que não 
10%, porque não 20% e porque sim 12% e 18%. 

Conferindo minha rápida apreciação sôbre essa tese, que 
me parece é uma contribuição das mais valiosas para os 
estudos econométricos que se vem desenvolvendo no Brasil 
nos últimos anos, quero felicitar o colega de maneira tôda 
especial, uma vez mais, e fazer um pedido a êle, tão logo 
consiga a sua aprovação com distinção, no curso de pós-gra­
duação em Viçosa, que êle não esqueça de mandar-me uma 
cópia dessa tese, se possível autografada. 



Comentador: Eli M. de Souza 

Sr. presidente da SOBER, Sr. vice-presidente da SOBER, 
ilustre apresentador do trabalho, Srs. do plenário. 

É para mim motivo de muita satisfação, estar aqui 
comentando um trabalho de envergadura dêste, apresentado 
::1este conclave. 

Nossas palavras iniciais são de agradecimento à direção 
da SOBER, por nos ter convidado para comentador dêsse 
trabalho. Ao autor os· nossos mais calorosos reconhecimenks 
pelos méritos que o mesmo encerra, com votos efetivos de 
que êle possa trazer real contribuição para o desenvolvimento 
ua região de onde os dados provêm. 

Comentar um trabalho, na nossa concepção, não signi-
. fica s~mente apontar pontos falhos, mas sobretudo dar opor­
tunidade, através de algumas observações levantadas, para 
4ue o autor possa enriquecer alguns tópicos, que por razões 
quaisquer tenham sido demasiadamente sumarizados. 

Muitos pontos já foram comentados por nosso colega 
Paulo e, dado ao adiantado da hora, nós seremcs bastante 
breves. · 

Entendemos que o fato de têrmos recebido um trabalho 
volumoso num espaço de tempo curto, não poderíamos fazer 
muito mais. 

Se brilhante foi o emprendimento, muito mais brilhante 
1oi a exposição, dentro do qual num lapso de tempo tão 
pequeno, conseguiu o autor sumarizar informações adicio­
nais com tanta propriedade, trazendo pontos importantes à 
tona e analisando de maneira mais ampla do que os comen­
tários feitos no próprio trabalho. 

Inicialmente gostaríamos de dar uma sugestão ao autor. 
Sabemos que o trabalho tem dupla finalidade: a primeira, 
~ervir para a conclusão do seu curso de M. S. que está fa­
zendo- em Viçosa; a segunda, o de ser uma função 
muito importante, que nós reputamos de grande significado, 
qual seja a de poder oferecer à região de onde os dados 
íoram levantados, aos org9.nismos que lá operam e atuam, 
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condições para que os mesmos possam equacionar problemas 
inerentes às suas áreas de ação, utilizando da melhor manei­
ra possível, os dados aqui contidos. Porisso nós logo faríamos 
uma sugestão já que êle é, como disse o próprio autor, na 
sua exposição, uma das partes; já que outros três ou quatro 
colegas seus, utilizarão também os dados levantados de suas 
teses, que o trabalho contivesse uma apresentação do projeto 
geral, para depois partir para a caracterização do seu pro­
jeto geral, para depois partir para a caracterização do seu 
projeto, facilitando dessa maneira, aquêles que viessem ma­
nusear o trabalho. Da maneira como foi apresentado, nos 
parece, fica cerno que seccionado e, de certa maneira, traz 
alguns problemas para o entendimento quando considerado, 
isoladamente dos demais. Isto trará, não só para êste, como 
para os demais serviços realizados uma estrutura melho_r 
proporcionada. 

Assim dentro de um espírito que nós traçamos de não 
comentarmos os pontos que já foram tocados, vamos pedir 
ao autor que ofereça ao plenário e a nós em particular, uma 
idéia mais ampla em relação aos elementos básicos conside­
rados para o cálculo e seleção da amostra considerada. 

Diz o autor, que a amostra fôra calculada e selecionada, 
aleatàriamente, mas não nos dá uma idéia dos dados ofere­
cidos a êle (autor), para servirem de base, para êsses mesmos 
cálculos. Não sabemos se essa amostra foi baseada num rol 
de propriedades oferecido pelas Prefeituras ou se foram uti­
lizados dados do censo agrícola de 1960. Não está claro na 
elaboração feita. Em nossa opinião gostaríamos de saber 
qual a situação de que dispunha o autor, e que o mesmo nos 
prestasse êsse esclarecimento. 

Por outro lado gostaríamos também, de ouvir algo refe­
rente às condicões de levantamentos dos dados básicos utili­
zados nêsse trabalho. Sabemos que foram levantados no 
Estado de Goiás, mas não sabemos se diret.amente pelo autor 
ou por equipe de seu Instituto, ou se através de alguma 
Instituição. Gostaríamos de obter informações mais amplas, 
e achamos que o plenário também gostaria de têlas, com 
relação aos participantes na fase de coleta de dados. Rela­
tivamente aos instrumentos utilizados na coleta, e quanto às 
dificuldades ou facilidades encontradas pelos enumeradores. 

Tenho pequenos reparos com relação à apresentação do 
trabalho de alguns quadros estatísticos que foram apresen­
tados; acreditamcs evidentemente, que alguns erros são 
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muito mais de ordem datilográfica que propriamente de res­
ponsabilidade do autor. 

Com relação às normas que foram seguidas na apresen­
tação dos quadros estatísticos em que os mesmos não são 
~omplementados, e um dêles está aqui na página 15, êle 
apresenta classes de áreas em hectares e o limite dessas 
classes, não está corretamente delimitado. 

Gostaríamos para o trabaUio ~m si, que o autor levasse 
estas considerações como contribuição nossa, mas acredita­
mos que seja apenas um lapso de datilografia. 

Encerrando êsses rápidos comentários, nós queremos 
apresentar a êsse amazonense radicado no Ceará, nossos 
cumprimentos pela maneira brilhante como se saiu. 

Fazemos estas considerações, entendendo ter o trabalho 
dupla finalidade, comentado de início para satisfazer uma 
exigência de tese de candidato, ma.s também, para ter uma 
importância muito maior, na nossa concepção, de poder ofe­
recer condições para o equacionamento de problemas daque­
la região. 

Por isso alguma sugestão, êle deve fazer, inclusive suge-
1·indo se fôr o caso, futuras áreas e estudos complementares 
que êle tenha concluído, em função da análise que realizou, 
porque isso é realmente de valia para a continuidade de 
estudos básicos, que se possam realizar na região de onde 
provêm os dados. 

Quero agradecer mais uma vez a SOBER, e também ao 
candidato, pela oportunidade que nos dão, e formular um 
pedido que já o Paulo fêz, que nós possamos receber um 
exemplar do trabalho, também com pequena dedicatória de 
amizade. 

Muito obrigado. 



DEBATES 

Nilo Barroso 

Em primeiro lugar quero agradecer ao Dr. Paulo Cidade, 
e ao professor Eli, pelos elogios que recebi, nesta reunião 
da SOBER. 

Deverei dizer, em primeiro lugar que as sugestões, feitas 
pelos professôres comentadores, serão levadas na mais alta 
consideração por êste aluno. E que se fôr possível, gostaria 
de defender a tese em Fortaleza e em Piracicaba. 

Comentários de. Paulo Cidade 

Acho perfeitamente razoável a sugestão por êle feita e 
tentarei dentre das minhas possibilidades pesquisar um 
pouco desta área. 

Quanto à revisão da literatura, abro um parêntesis, 
para esclarecer que no trabalho muita coisa já recém-acre.s­
centada, sendo que o problema está resumido, e que a revisão 
da literatura está resumida. 

A terceira coisa que êle fala é sôbre a amostragem. 
Realmente o trabalho, não se detém sôbre isso e seria 

interessante que nós déssemos uma idéia da amostragem. 
Essa resposta também serve para o Dr. Eli, que também 
analisou com muita propriedade esta parte. 

Nós utilizamos o rol da Secretaria da Fazenda do Estado 
de Goiás, para sabermos o número de propriedades existen­
tes em cada município, embora êsse estudo, não tenha sido 
feito com uma estatística muito apurada, porque não tínha­
mos valôres paramétricos que nos possibilitassem determinar 
o tamanho da amostra. 

Utilizamos a experiência já existente em estudos de pro­
dução e determinamos que em cada município seriam cole­
tactas informações sôbre 60 emprêsas, com uma margem de 
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10 emprêsas para o caso de haver qualquer problema cem 
a coleta dêsses dados . 

Isso porque há uma praxe dos técnicos que trabalham 
com função de produção, como é o caso de Viçosa, havendo 
idéia de que com 60 unidades nós podemos fazer nm bom 
trabalho. 

As informações do Dr. Paulo Cidade quanto ao morlêlo, 
tem razão de ser. 

Nesse trabalho procuramos dar um mínimo de especifi­
cação, já na tese êle não aparecerá assim. Nós procmaremos 
desenvolvê-lo em seus detalhes, e também comentar as des­
vantagens que apresenta o sistema Cobb-Douglas. 

Mas êste é um problema de qualquer pesquisador, em 
qualquer modêlo que escolhemos para trabalhar, nós temo·, 
que fazer um balanço entre as vantagens e desvantagens do 
seu uso. 

Na apresentação da identificação das variáveis, creio 
que é perfeitamente válida a sugestão. 

Quanto à significância está perfeitamente corret:J e não 
tenho nenhuma observação complementar a fazer. 

Conceituação de despesas gerais, o ideal em um traba­
lho, seria considerar o "capital de trabalho" ou "capital 
operacional", embora êsse envolva muitos exemplos que mui­
tas vêzes não se prevê na administração rural. 

Quanto ao valor da produtividade de um produto mar-
3inal, está perfeitamente correto. Em Viçosa trabalhamos 
muito com função de Produção ,mas às vêzes cometemos 
lapsos, mas não tenha dúvida que a observação está perfei­
tamente certa, quanto à apreciação e eu procurarei sanar 
.isso na tabela. 

As condições da utilização do capital ilimitado, há uma 
pequena nota no rodapé que explica essa utilização, todavia 
é capaz dela não ter ficado bem clara. 

Com relação às sugestões apresentadas, elas são perfei­
tamente válidas, queria abrir um parêntesis para dizer o 
seguinte: meu trabalho é um serviço de tese e por isso mesmo 
um pouco maçante, que ninguém gosta de ler. 

P'or isso mesmo das elaborações que o Instituto de Eco­
nomia Rural, está fazendo sob a forma de convênio para 
outras entidades, sempre há um coordenador de equipe, que 
dará um resumo mais operacional para consultores, de modo 
que não receberão a tese em seu original, mas sim um rela­
tório sôbrc a mesma, em que essas informações poderão ser 
resumidas e digeridas facilmente. 
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No que alude às três perguntas, realmente, sôbre o fluxo, 
a taxa de depreciação já feita no valor atual e eu, natural­
mente, dividi pelo número de anos. Realmente, poderiam ter 
adotado outro tipo de depreciação, como o de depreciações 
acumuladas, ou do tipo de depreciação em que se considera 
simultâneamente a parte de juros e inflações. 

Referente à taxa de juros, nós consideramos os de 12 a 
18 % que podem a primeira vista parecerem absurdas, mas 
Eifo são, levando em consideração que as taxas de financia­
mento variam nessa base. 

Bom, com isso creio ter conseguido responder às per­
guntas do Dr. Paulo Cidade. 

Comentários de Eli de Morais 

=~~""·:G 
Agradeço aos comentários feitos, principalmente quanto 

à apresentação geral. 
No que se refere à amostra já respondemos nas pergun­

tas do Dr. Paulo. 
Quanto ao levantamento, o trabalho foi feito em cola­

boração com a Secretaria da Agricultura do Estado, e mais 
uma série de entidades, entre elas o Govêrno de Goiás com 
wm os recursos utilizados. 

As normas, aceito-as perfeitamente, de acôrdo com as 
sugestões feitas pelo Dr. Eli. 

Gostaria de agradecer à SOBER as oportunidades con­
cedidas de apresentar êste trabalho e, estarei sempre dis­
posto a colaborar. 

Muito obrigado. 





'/ 

CONCLUSÕES DO PAINEL DE DEBATES -SôBRE 
PóS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA RURAL 

A Comissão encarregada de relatar as conclusões do que 
se discutiu na tarde do dia 18 quando foram expostas as 
condições de treinamento em cada uma das Universidades 
que oferecem Cursos Pós-Graduados em Economia Rural, re­
s·umindo as discussões, relata o seguinte: 

Reconhecendo-se o esfôrço que é exigido das faculdades 
a fim de que haja condições de se processar êstes cursos, 
face aos prcblemas existentes, sente-se que cabe: 

1.) - A SOBER: 

1.1) Intensificar os trabalhos de promoção da profis­
são a fim de que se aumente o reconhecimento 
por parte daqueles que deveriam usar o econo­
mista rural o que viria aumentar o mercado de 
trabalho dos formadcs, colocando também os 
empregadores em contato com as universidades. 

1. 2) - Promover intercâmbio entre as entidades de 
pesquisa a fim de que seus trabalhos possam 
ser mútuamente usados por todos, oferecendo 
assim subsídio aos recursos de literatura dispo­
níveis para êsses centros. 

1. 3) - Promover contatos com instituições financia­
doras no sentido de serem canalizados mais 
recursos para trabalhos de pesquisa. 

2.) - AS UNIVERSIDADES QUE ESTÃO PROMOVENDO 
CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO: 

2 .1) - Diminuir o tempo total gasto com o treinamen­
to; procurar também diminuir o quanto possí­
vel o tempo utilizado com as matérias de nive­
lamento. 
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2. 2) - Dar condições para que seus professôres visi­
tem outras entidades, não só para que êles 
venham auxiliá-las com troca de idéias, como 
também, a fim de se familiarizarem com os tra­
balhos que estão aí se realizando, se inteirando 
dos problemas surgidos em outros centros. 

2.3) Intensificar as promoções de seus trabalhos nos 
cursos pós-graduados. 

2. 4) Promover mais íntima integração do ensino à 
pesquisa, que por sua vez deverá se relacionar a 
problemas de real interêsse para a economia. 

2. 5) - Promover contatos entre os estudantes pós-gra­
duados e as entidades que possam subsidiar em 
seus trabalhos de pesquisa, uma vez que se inte­
ressem pelo problema estudado. 

2. 6) - Procurar, na medida do possível, intensificar o 
conteúdo qua!itativo básico de seus cursos, au­
mentando-se as dosagens de teoria econômica 
oferecida, incrementando o que se oferece a 
nível de macroeconomia e planejamento, tendo­
se em conta a necessidade de adaptação dos 
conceitos básicos às nossas condições. 

Relatores: 

11ictor José Pellegrini 

..-1. · R. Teixeira Filho 

Stahis Panaghides 



ESTATUTOS DA SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE ECONOMISTAS RURAIS - (SOBER) 

APROVADOS NA VI REUNIÃO 

BELO HORIZONTE - JUNHO 1966 

Art. 1.0 -- A "Sociedade Brasileira de Economistas 
Rurais" - SOBER, fundada em 19 de fevereiro de 1959 e 
constituída em 23 de novembro de 1960, é uma instituição 
científico-cultural cujo prazo de duração será ilimitado. 

Art. 2.0 - São objetivos fundamentais da SOBER: pro­
mover maior e contínuo desenvolvimento da Economia Ru­
ral, como ciência, e maior divulgação dos resultados de 
jnvestigações conduzidas em seu campo de ação, visando, de 
modo especial, ao melhoramento das condições econômico­
sociais atinentes à agricultura e à vida rural brasileira. 
Nestas condições, a SOBER se propõe, especificamente, a: 

a) incentivar o intercâmbio entre a sociedade e os es­
tudiosos que se preocupam com o assunto; 

b) debater os problemas relativos ao ensino de todos os 
ramos de estudo pertinentes à matéria; 

c) encorajar a realização de pesquisas e estudos pró­
prios ao campo em aprêço; 

d) conseguir meios para que possa reunir os seus asso­
ciados, periodicamente, e dar ampla divulgação dos 
resultados de seus encontros. 

Art. 3.0 - A SOBER terá como sede o local de residên­
cia de seu Presidente. 

Art. 4.0 - Dirigirá os· destinos da SOBER uma diretoria 
composta de um Presidente, seis Diretores Regionais e um 
Secretário Tesoureiro. As Diretorias Regionais serão locali­
zadas nas seguintes cidades: Pôrto Alegre, cobrindo os Esta­
dos de Rio Grande do Sul e Santa Catarina; São Paulo ·ou 
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Piracicaba, cobrindo os Estados de São Paulo, Paraná e Mato 
Grosso; Belo Horizonte ou Viçosa, cobrindo os Estados de 
Minas Gerais e Goiás; Rio de Janeiro, cobrindo os Estados da 
Guanabara, Estado do Rio e Espírito Santo; Salvador, co 
brindo os Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas; Recife ou For­
taleza, cobrindo os restantes Estados do Norte e Nordeste. 
Atuará como Vice-Presidente o Diretor-Regional sediado no 
mesmo local do Presidente. O mandato será de dois anos, 
admitindo-se a reeleição. 

Art. 5.0 - A eleição de cada Diretoria obedecerá ao 
seguinte critério: 

a) será feita uma consulta prévia a todos os membros 
para efeito da elaboração das chapas; 

b) a eleição se verificará no decurso de uma assembléia 
especialmente convocada para êste fim, contando-se 
os votos recebidos até aquela data; e 

c) terão direito a voto os membros quites, pelos menos 
até o ano anterior. 

Art. 6.0 - Serão membros da SOBER tôdas as pessoas 
intere.ssadas em seus objetivos, desde que seus nomes sejam 
aprovados pela Assembléia Geral, após a indicação, por es­
crito, de três: membros ativos. Os membros da SOBER serão 
classificados em: 

a) sócios fundadores: todos os economistas rurais que 
participaram da Reunião de 19 de fevereiro de 1959, 
realizada na Escola Nacional de Agronomia, Km 47, 
e os que participaram da reunião de constituição 
em 23 de fevereiro de 1960, na Fundação Getúlio 
Vnrgas, Estado da Guanabara (os membros desta 
categoria pertencem também à seguinte); 

b) sócios ativos: os que estiverem capacitados a par­
ticipar plenamente dos trabalhos da SOBER; 

c) sócios honorários: brasileiros ou estrangeiros, não 
filiados à SOBER, que tenham expressivamente be­
neficiado a economia rural brasileira (a admissão 
de um sócio desta categoria será feita por indica­
ção da diretoria aos sócios ativos, sendo considera­
do eleito o nome que obtiver um total mínimo de 
dois terços de votos dêstes sócios). 

Art. 7.0 - Todos os sócios estarão sujeitos a contribui­
ções financeiras anuais, correspondentes a 20% do maior 
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rnlário mínimo mensal vigente no país, arredondado para a 
de dezena imediatamente inferior, com o direito a recebimen­
to da Revista de Economia Rural. 

Parágrafo único - Para os novos membros será cobra­
da uma jóia, igual a uma anuidade. 

Art. 8.0 - A Assembléia Geral, autoridade suprema des­
ta organização, poderá deliberar sôbre qualquer assunto de 
interêsse da Sociedade, sendo as deliberações tomadas sem­
pre por maioria dos sócios presentes. 

Art. 9.0 
- As As~embléias Gerais deverão processar-se 

anualmente, em data e local determinados pela Diretoria, 
com pelo menos dois meses de antecedência. No decorrer des­
tas assembléias será desenvolvido um temário previamente 
elaborado. Constituem atribuições principais das Assembléias 
Gerais: 

a) traçar normas e o programa geral das atividades da 
SOBER; 

b) designar comissões para estudos e iniciativas espe-
ciais; 

c) aprovar o relatório da gestão-da Diretoria; 

Art. 10 -- O patrimônio da SOBER será constituído de: 

a) contribuições de seus membros; 
b) rendas provenientes de trabalhos que poderão ser 

editados ou mandados editar pela Sociedade; 
e) juros de depósitos bancários; 
d) donativos de instituições que se interessem pelas 

atividades da Sociedade; 
e) auxílios e subvenções federais, estaduais e muni­

cipais. 

Art. 11 - Tôda proposta de emenda a êstes Estatutos 
deverá ser levada à Diretoria, que a encaminhará à conside­
ração da próxima Assembléia Geral. Serão consideradas apro­
valas as propostas que obtiverem dois terços dos votos pre­
sentes. 

Art. 12 - No caso de dissolução desta Sociedade o seu 
patrimônio reverterá, conforme decisão da Assembléia Geral, 
em benefício de outras instituições congêneres brasileiras. 





RELAÇÃO DOS PARTICIPANTES DA Vl REUNIÃO 
DE ECONOMISTAS RURAIS 

SóCIOS 

1. Alexandre Caminha C. Monteiro Banco Central do Brasil 
Rua Assunção, 140 - Aptº. 201 
Rio de Janeiro - GB 

2. Antônio Felício Filho 

3. Antônio Moreira Barbosa 

4. Antônio R. Teixeira Filho 

5. Bob F. Jones 

6. Caio Takagaki Yamaguishi 

7. Camilo Calasans de Magalhães 

Sec. da Agric. - Fundação 
FORD 

Praça Rio Branco s/n 
Belo Horizonte - MG 

Escritório de Estat. e Estu­
dos Econômicos 

R. Dr. Oscar Pimentel, 48 -
Aptº. 201 

Guanabara 

IER - ESA UREMG 
Viçosa - MG 

:::ER - ESA - UREMG. 
Proj. Purdue Brasil 

Viçosa - MG 

Inst. de Econ. Agrícola -
São Paulo 

Rua Anchieta, 41 - 10.0 and. 
São Paulo - SP 

Banco do Brasil S/A 
Hua l.º de Março, 66 

andar 
Rio de Janeiro - GB 

5.º 



-190-

8. Clando Yokomizo 

9. Dalva Lúcia Maffia 

10. Earl W. Kehrberg 

11 . Eduardo Ferreira da Ponte 

12. Eli Moraes Souza 

13. Evonir B. de Oliveira 

14. Flávio Guilhon de Castro 

15. George Edward Schuh 

16. George F. Patrick 

17. Geraldo de Alencar 

18. Geraldo Pereira 

Sec. da Agric. - Fundação 
FORD 

R. do Ouro, 777 - Serra 
Belo Horizonte - MG 

IER - ESA - UREMG 
Av. Sen. Bernardes Filho, 295 
Viçosa - MG 

IER - ESA - UREMG 
Viçosa - MG 

Esc. de Agron. da Amazônia 
R Dr. Malcher, 176 
Belém - Pará 

IEPE - Faculdade de Ciên­
cias Econômicas - UFRGS 

Av. João Pessoa, 31 
Pôrto Alegre - RGS 

IER - ESA - UREMG 
Viçosa - MG 

Min. da Agric. Depto. Econ. 
IdG 
R. Contria, 674 - apto. 7 
Barroca - B. Horizonte - MG 

F'Ord Foundation - Purdue 
University 

Av. Franklin Roosevelt, 194 
Rio de Janeiro - GB 

:::ER - ESA - UREMG 
Viçosa 

IPEA - Min. Plan. 
K Melvin Jones, 5 - 28.0 and. 
Rio de Janeiro - GB 

f,ec. Agr. MG - Fund. FORD 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 
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19. Guaraci Pacheco ( Pe.) Universidade de Goiás 
Inst. de Pesq. Econ. Sociais 
C. P. 86 
Goiânia - Goiás 

20. João Vianna - - ; :- (f.MEA 
_! LL • 

21. João Alfredo A. de Paula 

22. José de Anchieta Monteiro 

23. José Molina Filho 

24. José Prazeres R. Castro 

25. José Rafael S. Camargos 

26. José Zeferino da Silva 

27. Juraci Aureliano Teixeira 

28. Kelso L. Wessel 

Rua Grão Mongol., 157 
Belo Horizonte - MG 

ACAR - MG 
/'.v. dos Andradas, 367 - 3.0 

andar 
Belo Horizonte - MG 

Sec. da Agric. Fund. FORD 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 

ESALQ - Depto. Economia 
C. P. 9 
Piracicaba - SP 

lER - ESA - UREMG 
H. do Cruzeiro, 325 
Viçosa - MG 

JJepto. Econ. do Min. Agric. 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 

CPE 
Praça da Inglaterra Ed. Big 

5.º andar 
f:;alvador - Ba 

Sec. da Agric. Fund. FORD 
~-- São Manoel, 69 - Floresta 
Belo Horizonte - MG 

ESALQ 
H. Duque cte Caxias, 439 
Piracicaba - SP 
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29. Laudelino Leite de Almeida l.JFP 

30. Lonrival Martins Fagundes 

31. Luiz Maria de Moura 

32. Márcio Luiz P. Lima 

33. Maria Aparecida S. da Fonseca 

34. Maria Lúcia B. D'Apice 

35. Morris DÍ\lane Whitaker 

36. Nelson de Paiva Sandenberg 

37. Nilo Alberto Barroso 

38 ... Olegário Rodrigues Primo 

39. Panaghides, Stahis S. 

40. Paulo Brasil Paéz 

Fac. de Ciências Econômicas 
João Pessoa - Paraíba 

IE;R - ESA - UREMG 
Viçosa - MG 

IER - ESA - UREMG 
Viçosa·- MG 

Sec. da Agric. 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 

ESALQ 
Piracicaba - SP 

ESALQ 
R. Paula Ney, 419 
São Paulo - SP 

Fund. Getúlio Bargas 
H. Vol.. da Pátria, 374/702 

· Rio de Janeiro - GB 

GESCO - Mg 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte MG 

UFC e IER 
UREMG 

Viçosa - MG 

ESA 

Depto. de Estudos Rurais 
R. Contria, 1270 
Belo Horizonte - MG 

lPEA e Univ. da Califórni'.i, 
R. Eng. Marques Pôrto, 77 / 

302 
Hio de Janeiro - GB 

IER - ESA - UREMG 
Viçosa - MG 
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41. Paulo F. Cidade de Araújo 

42. Pérsio de C. junqueira 

43. Phlladelpho Brandão 

44. Renato Albano Petersen 

45. Renato Rodrigues Machado 

4G. Robert Stanley Welsh 

47. Rubens Araújo Dias 

48. Ruy Miller Paiva 

49. Victor José Pellegrini 

ESALQ 
C. P. 9 
Piracicaba SP 

!EA - SA 
R. Anchieta, 41 - 10.0 andar 
São Paulo - SP 

CASEMG 
R Goitacazes, 15 - 4.0 andar 
Belo Horizonte - MG 

Praça 15 de Novembro, 16 -
14.º andar 

Pôrto Alegre - RS 

ACAR - MG 
Av. dos Andradas, 367 - 3.0 

Belo Horizonte - MG 

ESALQ 
Piracicaba SP 

Div. Econ. Rural 
R. Anchieta, 41 - 10.0 andar 
f:ão Paulo - SP 

IBRE - Fund. Getúlio Var-
gas 

Rio de Janeiro - GB 
JPEA 
Rua Melvin Jones, 5 - 15.0 

CONVIDADOS 

(Várias Entidades) 

1. Antonio Toledo 

2. Carlos M:aurício C. Ferreira 

Secretaria da Agricultura 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 

FACE 
R. Curitiba, 832 
Belo Horizonte - MG 
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3. Denilton F, Varandas 

4. Fernando Moreno 

5. Guaraci Nunes de Faria 

6 . Hélio Estrela Barroco 

7. Iara e. da Silva 

8. Josaphat Macedo 

9. José Teixeira da Silva 

10. Juan Arturo Tobón 

11. Judith A. Wessel 

12. Leda Morais de A. Resende 

13. Maria Isabel E. Marzana 

14. Otto G. Konzen 

INDA 
R. da Bahia, 905 - 10.º and. 
Eelo Horizonte - MG 

Sec. Ag-ric. 
R. Cajarana, 50 
Eelo Horizonte - MG 

Comis. de Finan. da Produção 
Rua Assembléia, 58 - 5.0 and. 
Rio de Janeiro - GB 

CEPLAC - CEREG 
Rodovia Ilhéus - Km 26 
Itabuna - Ba 

ACAR - MG 
R. Gonçalves Dias, 480 

Apto. 102 
Belo Horizonte - MG 

!-'AREM 
R. Curitiba, 705 - 8.0 andar 

ACAR-MG 
Av. Andradas, 367 - 3.º and. 
Belo Horizonte - MG 

UNC 
Fac. Agron. 
Medellin Colômbia 

ESALQ 
Piracicaba: - SP 

Sec. Agre. Fund. FORD 
Praça Rio Branco, s/n 
Belo Horizonte - MG 

Praça Rio Branco, s/n 
Sec. Agric. Fund. FORD 
Belo Horizonte - MG 

IEPE 
R. João Pessoa, 31 
Pôrto Alegre - RGS 
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15 . Paulo Afonso Romano 

16. Samuel Franklin de Miranda 

17. Thomas Edward Croope 

18. Valentim F. N. Filho 

19. Vander E. Faria 

BDMG 
f.v. Carandaí, 1115 - 15.0 

Belo Horizonte - MG 

Depto. Est. Rurais 
H. Guajajaras, 37 - Ap. 2401 
Belo Horizonte - MG 

IER - UREMG 
Viçosa - MG 

SUNAB/GB 
Pôrto Alegre, 71 - 4.0 andar 
Guanabara 

BMMG 
Rua Tupinambás, 346 
Belo Horizonte - MG 

OBSERVADOR 
(Várias Entidades) 

1 . Antonio K. Gomes 

2. Dalmo Carvalho 

3. Décio T. da Costa Nazaré 

4 . Emerson de Almeida 

5. Hermínio R. M. Morgan 

6. Jair P. Campos 

SUNAB/MG 
R. Curitiba, 561 - 7.º andar 
Belo Horizonte - MG 
ACAR 
Machado - MG 

Rêde Globo de Televisão 
R. Guajajaras, 789 
Eflo Horizonte - MG 

Centro dos Redatores 
Av. Alvares Cabral, s/n 
Belo Horizonte - MG 

CIFRA 
R. Goitacazes, 103 - conj. 

608-611 
Belo Horizonte - MG 

Dissel Ltda. 
R. Bahia, 905 s/1501 
ilelo Horizonte - MG 
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7. Luiz F. C. Ribeiro 

8. Marcos de Abreu e Silva 

9. Raul P. de Cerqueira 

l 'IFRA Ltda. 
R S. Cruz, 333 
Belo Horizonte - MG 

rAREM 
R Curitiba, 705 - 8.0 andar 
Belo Horizonte - MG 

'I'he First National City Bank 
of New York 

R Espírito Santo, 1.250 
Belo Horizonte - MG 

OBSERVADOR 
(Estudantes de Piracicaba) 

1 . Adair C. de Carvalho 

2. Aderval S. Filgueiras 

3. João L. Cardoso 

4. Manuel C. S. de Oliveira 

5. Nelson B. Martin 

6. Nelson R. Rosário 

7. Paulo Antônio Greco 

8. Sheila Zambello 

9. Shigeru Kuribayashi 

10. Sônia N. P. Pereira 

11 . Vladimir Rahal 

Escola Sup. de Agricultura 
Luiz de Queizoz 

Idem 

Idem 

Ic!em 

Idem 

Idem 

Jdem 

Idem 

Idem 

Idem 
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OBSERVADOR 
(Estudantes da FACE) 

1. Abraham A. Castillo Faculdade de Ciências Eco­
nômicas· UFMG 

Belo Horizonte - MG 

2. Arturo R. Chavéz 

3. Cícero M. de Carvalho Idem 

4. Fernando A. Rodrigues Idem 

5. Frederico M. Marques Idem 

6. Hildemar F. Duarte Idem 

7. Hillo F. Bonatto Iãem 

3. Ildeu N. dos Santos Idem 

9. Ivan L. de Oliveira Idem 

10. José N. Rossi Idem 

11. Jorge Vieira Idem 

12. Júlio César V. Riccio Idem 

13. Lúcia M. de Andrade Idem 

14. Luiz Carlos A. da Silva Idem 

15. Márcio José P. Ananias Idem 

16. Matheus F. da Silva Idem 

17. Paulo Sérgio R. Guimarães Idem 

18. Ronaldo José F. Ferreira Idem 

19. Ronaldo V. Ribeiro Idem 

20. Raul M. Cordeiro Idem 
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21. Tarcizio M. da Silva Idem 

22. Vander Gontijo Idem 

23. Victor. R. Rivera Idem 

24. Wagner M. Ribeiro Idem 

25. Walmir N. de Almeida Idem 

26. Júlio F. Ferreira Sena Idem 
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